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R E P Ú B L I C A   F E D E R A T I V A   D O   B R A S I L
ESTADO DE PARANÁ

MUNICÍPIO E COMARCA DE UMUARAMA
2º SERVIÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

EDITAL DE INTIMAÇÃO
Eduardo Spricigo, Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Umuarama-PR, nos termos do art. 26, §4º da Lei 
nº 9.514/97, FAZ SABER que Bradesco Adminstradora de Consórcios Ltda, na qualidade de CREDOR FIDUCIÁRIO, 
requereu a este Ofício a intimação do Sr. ADRIANO AGUSTIM CALONGA LECHUGA, CPF 859.481.951-04, com 
últimos endereços conhecidos à Rua Loreta Davina Rodrigues, nº 2759, Jardim Flamboyant, em Umuarama-PR; 
e Avenida Londrina, nº 3390, Zona II, em Umuarama-PR, para que satisfaça o pagamento da importância de R$ 
18.252,52 (dezoito mil, duzentos e cinquenta e dois reais e cinquenta e dois centavos), correspondente ao valor para 
purga do débito, cáculo do dia 29/09/2017, mais o que vencer até a data de efetivo pagamento, os juros convencionais 
e as penalidades, demais encargos contratuais e mais despesa de intimação, publicação de edital e emolumentos. 
Tal dívida tem origem no “Financiamento Imobiliário”, firmado aos 22/03/2013, garantido por alienação fiduciária do 
imóvel da matrícula nº 21.178, desta Serventia, registrado sob R.3 (três) em 22/03/2013. O Devedor Fiduciante NÃO 
FOI ENCONTRADO nos endereços conhecidos, para notificação, de acordo com o certificado por esta Serventia. 
Desta forma, por meio deste Edital, fica o Devedor Fiduciante ADRIANO AGUSTIM CALONGA LECHUGA constituído 
em mora e INTIMADO para que satisfaça o pagamento da importância acima referida e demais consectários legais, 
no prazo de 15 (quinze) dias - a contar da última publicação do presente Edital -, neste 2º Serviço de Registro de 
Imóveis, situado à Avenida Brasil, nº 4334, Edifício Atrium, Centro, em Umuarama-PR (Tel.: 44 2020-1234 e/ou 2020-
0018). Fica o devedor fiduciário, acima qualificado, cientificado que o decurso do prazo para a purgação da mora, sem 
o devido pagamento, garante o direito de consolidação da propriedade do imóvel “Lote 04, da Quadra 4, Loteamento 
Jardim Flamboyant, com benfeitoria, situado à Rua Loreta Davina Rodrigues, nº 2759, em Umuarama-PR”, com 
demais características, medidas e confrontações constantes na matrícula nº 21.178 desta serventia, em favor do 
CREDOR FIDUCIÁRIO Bradesco Administradora de Consórcios Ltda, nos termos do art. 26, § 7°, da Lei 9.514/97, 
após o cumprimento das formalidades legais e fiscais. - Dado e passado neste Município de Umuarama-PR, aos 02 de 
Outubro de 2017. Eu, _________________________ Eduardo Spricigo – Oficial Registrador.

ÓRGÃO REPASSADOR / PROGRAMA DATA VALORES
UNIÃO - Cota Parte do Fundo de Participação dos Municípios 29/09/17 217.851,20        
TOTAL REPASSE 217.851,20        

UNIÃO - Cota Parte do Imposto Sobre Propriedade Territorial Rural 28/09/17 8.843,92            
29/09/17 8.843,92            

TOTAL REPASSE 17.687,84          

UNIÃO - Cota Parte Royalties - Petróleo 29/09/17 7.361,06            
TOTAL REPASSE 7.361,06            

UNIÃO - Icms Desoneração - LC 87/96 29/09/17 5.933,09            
TOTAL REPASSE 5.933,09            

 Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
      CNPJ 95.640.736/0001-30               CEP 87528-000

   Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 – Fone/Fax (0xx)  44 3664 1320
  e-mail – altoparaiso@pref.pr.gov.br

DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Dando cumprimento ao contido no Art. 2º da Lei nº 9.452/97, NOTIFICAMOS os Partidos
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e Entidades Empresariais do Município, quanto ao
recebimento dos seguintes recursos financeiros:

NOTIFICAÇÃO

www.altoparaiso.pr.gov.br

Alto Paraíso, 03 outubro de 2017.

Câmara Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº 035/2017
A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições regimentais, 
Resolve:
AUTORIZAR o Senhor Vereador CLOVIS CARDOSO DOS SANTOS, com o devido requerimento protocolado 
sob n.º 034/2017 na Secretaria, a viajar a cidade de Maringá-Pr., nos dias 03 a 06 de outubro do corrente ano, 
representando este Poder Legislativo, com a finalidade de participar do curso “ATOS DO PROCESSO LEGISLATIVO 
– COMO EVITAR VÍCIOS FORMAIS NA ELABORAÇÃO E TRAMITAÇÃO DAS MATÉRIAS NA CÂMARA MUNICIPAL. 
- POLÍTICA REMUNERATÓRIA NOS MUNICÍPIOS”, promovido pela RAS – Consultoria e Treinamentos em Gestão 
Pública, que se realizará nos dias 04, 05 e 06 de outubro de 2017, com direito a recebimento de três (03) diárias 
e reembolso de suas despesas com locomoção conforme Lei Municipal n.º 0402 de 25/11/2016, publicado em 
26/11/2016 na Edição n.º 10.831.
Edifício da Câmara Municipal de Alto Paraíso, aos 03 (três) dias de outubro de 2017.
DEJALMA GONÇALVES DE OLIVEIRA
Presidente
LUIZ CARLOS DE ARAUJO
1ª Secretário

Câmara Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº 036/2017
A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições regimentais, 
Resolve:
AUTORIZAR a Senhora Vereadora ELIANE DE OLIVEIRA CAETANO, com o devido requerimento protocolado 
sob n.º 035/2017 na Secretaria, a viajar a cidade de Maringá-Pr., nos dias 03 a 06 de outubro do corrente ano, 
representando este Poder Legislativo, com a finalidade de participar do curso “ATOS DO PROCESSO LEGISLATIVO 
– COMO EVITAR VÍCIOS FORMAIS NA ELABORAÇÃO E TRAMITAÇÃO DAS MATÉRIAS NA CÂMARA MUNICIPAL. 
- POLÍTICA REMUNERATÓRIA NOS MUNICÍPIOS”, promovido pela RAS – Consultoria e Treinamentos em Gestão 
Pública, que se realizará nos dias 04, 05 e 06 de outubro de 2017, com direito a recebimento de três (03) diárias 
e reembolso de suas despesas com locomoção conforme Lei Municipal n.º 0402 de 25/11/2016, publicado em 
26/11/2016 na Edição n.º 10.831.
Edifício da Câmara Municipal de Alto Paraíso, aos 03 (três) dias de outubro de 2017.
DEJALMA GONÇALVES DE OLIVEIRA
Presidente
LUIZ CARLOS DE ARAUJO
1ª Secretário

Câmara Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº 037/2017
A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições regimentais, 
Resolve:
AUTORIZAR o Senhor Vereador JOSÉ CARLOS DOS SANTOS, com o devido requerimento protocolado sob n.º 
036/2017 na Secretaria, a viajar a cidade de Maringá-Pr., nos dias 03 a 06 de outubro do corrente ano, representando 
este Poder Legislativo, com a finalidade de participar do curso “ATOS DO PROCESSO LEGISLATIVO – COMO 
EVITAR VÍCIOS FORMAIS NA ELABORAÇÃO E TRAMITAÇÃO DAS MATÉRIAS NA CÂMARA MUNICIPAL. - 
POLÍTICA REMUNERATÓRIA NOS MUNICÍPIOS”, promovido pela RAS – Consultoria e Treinamentos em Gestão 
Pública, que se realizará nos dias 04, 05 e 06 de outubro de 2017, com direito a recebimento de três (03) diárias 
e reembolso de suas despesas com locomoção conforme Lei Municipal n.º 0402 de 25/11/2016, publicado em 
26/11/2016 na Edição n.º 10.831.
Edifício da Câmara Municipal de Alto Paraíso, aos 03 (três) dias de outubro de 2017.
DEJALMA GONÇALVES DE OLIVEIRA
Presidente
LUIZ CARLOS DE ARAUJO
1ª Secretário

prefeitura Municipal de altonia
Estado do Paraná
EXTRATO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 002/2017
MODALIDADE PREGÃO Nº 003/2017
HOMOLOGADO ATRAVÉS DO TERMO DE HOLOGAÇÃO Nº  003/2017  DE  23 DE MARÇO DE 2017
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 
DE ALTONIA - APAE, inscrita no CNPJ n.º 07.871.416/0001-00, doravante denominada CONTRATANTE, com sede 
administrativa na Rua dos Comerciários, 291 – Jardim Monte Carlo, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, neste 
ato representado pela Presidente SRA. ELIANE DE OLIVEIRA ROCHA, portadora do RG n.º  5.353.203-9 e CPF nº 
024.768.829-09, residente na Rua Pedro Segura Alda, 930,  cidade de Altônia, Estado do Paraná, e na qualidade de 
CONTRATADA empresa: FRAW DISTRIBUIDORA EIRELI EPP , inscrito no CNPJ sob nº.76.512.821/0001-79, neste 
ato representada pelo Sr. THIAGO RONQUI, portador do RG: nº. 9.496.449-0 PR/PR e do CPF nº. 053.901.819-
80, residente na cidade de Umuarama Estado do Paraná, resolve firmar o presente Contrato de Fornecimento para 
entrega do objeto da Licitação na Modalidade PREGÃO nº. 003/2017, mediante cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO
O presente Contrato de Fornecimento tem por objeto a Contratação de Empresa para Fornecimento de gêneros 
alimentícios para manutenção da APAE, a seguir descritos:
Lote	 Descrição	 VALOR DO LOTE
2	 Frutas e Verduras	 R$ 1.853,60
3	 Carnes	 R$ 4.899,30
Os objetos dos itens do Lote 01 do Pregão Presencial 003/2017, deverão ser os mesmos apresentados pela empresa 
no anexo III do processo de Licitação, inclusive as marcas dos produtos.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente contrato de fornecimento é de natureza civil, não cabendo outra forma de interpretação, firmado com o 
amparo da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na licitação sob a modalidade  PREGÃO nº 
003/2017, vencido pela contratada. 
DO VALOR
O valor dos lotes vencidos pela Empresa: FRAW DISTRIBUIDORA EIRELI EPP, é de R$ 6.752,90 (seis mil setecentos 
e cinquenta e dois reais e noventa centavos).
VIGÊNCIA
O presente contrato terá vigência de 04 (quatro) meses, com início em 04 de outubro de 2017 e término em 03 de 
fevereiro de 2018, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais, e 
saldo nos itens licitados.
DA FORMA DE PAGAMENTO
Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará à ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE 
ALTONIA - APAE, após Homologação, e entrega total dos Produtos, a Nota Fiscal, com as especificações detalhadas  
que acompanham os produtos,  bem como deverá constar na Nota Fiscal,  o tipo e o número da Licitação. Ex: “Pregão 
Nº003/2017”.
Os pagamentos serão efetuados até o 10º dia útil do mês subsequente a entrega dos produtos, de acordo com o 
sub-item 16.1 do edital. 
CONDIÇÕES PARA ENTREGA
Os produtos referentes aos lotes, desta licitação deverão ser entregues mediante solicitação do órgão responsável, 
em até 01 dia, na Sede da APAE, no Município de Altônia – PR.
A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE ALTONIA - APAE, Rejeitará no todo ou em parte os 
produtos que estiverem em desacordo com as condições estabelecidas no Edital
A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Os recursos para pagamento decorrentes da aquisição do objeto  da presente licitação serão recursos oriundos da 
Fonte: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE ALTONIA – APAE - .3390.30 – MATERIAL DE 
CONSUMO
Altônia-PR., 04 de outubro de 2017.

prefeitura Municipal de altonia
Estado do Paraná
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 003/2017
Por este Termo, fica homologada e adjudicada a licitação na Modalidade de Pregão Presencial nº 003/2017, em 
favor das Empresas: A MATOS ALVES & CIA LTDA, no Lote de 01 no valor de R$ 5.765,00 (cinco mil setecentos e 
sessenta e cinco reais) e FRAW DISTRIBUIDORA EIRELI EPP nos lotes 02 e 03 com valor total de R$ 6.759,96 ( 
seis mil setecentos e cinquenta e nove reais e noventa e seis centavos), conforme resultado da reunião no dia 19 de 
setembro de 2017. 
Altônia, 19 de setembro de 2017.                                             
ELIANE DE OLIVEIRA ROCHA
PRESIDENTE

prefeitura Municipal de brasilandia do sul
Estado do Paraná
LEI N.º 682/2017.
Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal a transferir a prestação dos serviços de saneamento básico do Distrito 
de Ercilândia para a Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR e dispõe sobre as condições em que a dita 
transferência irá ocorrer
Art. 1° - Fica o chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a transferir para a SANEPAR a prestação dos serviços 
de saneamento básico do Distrito de Ercilândia através de termo aditivo ao contrato de Programa n.º 156/2016, o qual 
deverá definir as condições em que a transferência irá ocorrer.
Art. 2° - Fica autorizada, após prévia avaliação, a doação para a SANEPAR dos bens do Município necessários para 
a assunção da prestação dos serviços de saneamento básico do Distrito de Ercilândia.
Art. 3° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal “Deputado Ulisses Guimarães” aos 03 de outubro de  2017.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

Câmara Municipal de Umuarama 
 

ESTADO DO PARANÁ 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO Nº. 10/2017 Processo Licitatório nº. 12/2017 INEXIGIBILIDADE nº. 

02/2017 
  
CONTRATANTE - CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA. 
CONTRATADO  - JORNAL O PARANA S/A. (Tribuna Hoje)  

CNPJ 21.819.026/0003-06 
OBJETO -Aquisição de 30 (trinta) assinaturas diárias, 

entregues mensalmente na Câmara Municipal de 
Umuarama, de jornais periódicos do jornal Tribuna 
Hoje, sendo de caráter informativo, com notícias 
locais e regionais, pelo período de 17/09/2017 à 
17/09/2018. 

VALOR  - R$ 5.100,00 (cinco mil e cem reais) 
VIGENCIA DO CONTRATO - A prestação do serviço terá início em 17/09/2017 à 

17/09/2018. 
 

RECURSOS 
ORÇAMENTARIOS 

Dotação Orçamentária nº. 01.031.0001.2001.001 – 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – 
Pessoa Jurídica, 01.00 (assinatura de Periódicos e 
Anuidades) 

DATA DA ASSINATURA DO 
CONTRATO 

- 19 DE SETEMBRO DE 2017. 

  
 

 
 
 
 
 

prefeitura Municipal de altonia
Estado do Paraná
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 055/2017
REF. PREGÃO PRESENCIAL 056/2017
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 135/2017
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 055/2017 – REGISTRO DE PREÇOS – PMA
Aos Doze dias do mês de setembro de 2017, foi homologado o Pregão Presencial – Registro de Preços 056/2017– 
PMA modalidade Pregão Presencial 056/2017, pelo Decreto 193/2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado no 
dia 13/09/2017, processo em que foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto 
na Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Decretos Municipais nº 323/2006 E 098/2010, e disposições da 
Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, que conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o 
relacionamento obrigacional entre o ÓRGÃO GERENCIADOR (MUNICÍPIO DE ALTÔNIA), pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob nº 81.478.059/0001-91, com sede administrativa na Rua Rui Barbosa, 815, 
Centro, em Altônia - PR., neste ato representado pelo Prefeito Municipal Exmo: CLAUDENIR GERVASONE,  portador 
do RG n.º 1.489.320 SSP/PR e CPF nº 408.411.629-72, residente na Avenida Gralha Azul, 487, na cidade de Altônia, 
Estado do Paraná o DETENTOR DA ATA:  a Empresa: R G MARCHI CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA, inscrito no CNPJ 
sob nº. 12.750.595/000181, localizada na Rua Fortaleza, 4110, na cidade de Umuarama, estado do Paraná neste ato 
representada pelo Sr. Raphael Crestan Marchi, portador do RG nº 9.428.737-5 e do CPF nº. 087.984.559-74, residente 
na cidade de Umuarama, Estado do Paraná, à saber:
1. Consideram-se registrados os itens constantes em anexo.
1.1.1.	 Faz parte do Rol de encargos da Detentora da Ata, por sua conta, custo e risco o para Contratação de 
empresa para Prestação de Serviços de comunicação visual, artes gráficas e impressos para uso do município de 
Altonia.
1.1.2.	 1.1.2 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura.
1.2 O ÓRGÃO GERENCIADOR efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega de uma via da nota de 
empenho ou autorização de entrega por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer 
meio, inclusive fac-simile, na forma descrita no Edital de Pregão 056/2017 – Registro de Preços – PMA.
1.3 O prazo para a prestação do serviço do respectivo item imediatamente após a solicitação, conforme estabelecido 
no Processo de Pregão – Registro de Preços, inclusive nas condições já estabelecidas, pelo DETENTOR DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, de cada pedido de fornecimento representado pela correspondente NOTA DE EMPENHO 
OU AUTORIZAÇÃO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, emitida pelo ÓRGÃO GERENCIADOR.
1.4 Os valores devidos pela Prefeitura serão pagos em até 30 (trinta) dias após a prestação de serviços, contatos da 
apresentação da nota fiscal/fatura, à vista do Termo de Recebimento Definitivo do objeto ou recibo, liquidação das 
despesas e apresentação dos comprovantes de regularidade perante o INSS e FGTS, podendo essas regularidades 
ser confirmadas por via eletrônica pela contratante.
1.4.1 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao Detentor da Ata e seu vencimento 
ocorrerá após a data de sua apresentação válida.
1.4.2 O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome do Detentor da Ata, desde que 
informada na respectiva nota fiscal.
1.5 As serviços fornecidos serão recebidos provisoriamente; o recebimento definitivo será feito após a verificação 
das especificações, qualidade e quantidade, e conseqüentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a contar do 
recebimento provisório, ou imediatamente quando for o caso. Os serviços deverão ser de boa qualidade e atender 
eficazmente à finalidade que dele naturalmente se espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor. 
No caso de não atendimento aos requisitos apresentados no Processo de Pregão Presencial – Registro de Preços, 
deverão nas mesmas circunstâncias e prazos serem substituídos, sem prejuízo do eventual cancelamento da Ata de 
demais sanções aplicáveis.
1.5.1 O objeto desta licitação deverá ser executado conforme a necessidade, contados a partir da assinatura do 
contrato (ou retirada do instrumento equivalente, conforme o caso), conforme as condições estabelecidas no Processo 
de Registro de Preços nº 056/2017– PMA.
1.6 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta da Unidade Orçamentária, a seguir 
descriminadas, constante da Nota de Empenho ou Autorização de Entrega específica: Os recursos para pagamento 
decorrentes da aquisição do objeto da presente licitação serão recursos oriundos da Fonte: DISPONÍVEL E 
COMPATÍVEL COM ORÇAMENTO DO CORRENTE ANO
1.7 Esta Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações com o Detentor da Ata, 
podendo, inclusive, firmar para um ou mais item constante do lote registrado, ficando-lhe facultada a utilização de 
outros meios, assegurada, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos 
termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
1.8 O descumprimento do prazo de entrega sujeitará o fornecedor às seguintes sanções, sem prejuízo das previstas 
no item XIV do Edital do Pregão Presencial 056/2017– Registro de Preços – PMA, que desta Ata faz parte integrante:
1.8.1 Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e autárquica do Município de Altonia pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, 
que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, c.c. o artigo 15 do 
Decreto Municipal nº033/2011. 
1.8.2 A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas estipuladas em ato 
normativo dos órgãos participantes, garantido o exercício de prévia e ampla defesa e registrada no Cadastro de 
Fornecedores do Município de Altônia. 
1.8.3 As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 
1.8.4 Os procedimentos para aplicação de advertência e multa relativas ao inadimplemento de obrigações contratuais, 
serão conduzidos no âmbito do Órgão Participante contratante e as penalidades serão aplicadas por autoridade 
competente do mesmo órgão. 
1.8.5 Os procedimentos para aplicação das demais penalidades não indicadas no parágrafo anterior, serão conduzidos 
no âmbito do Órgão Gerenciador e as penalidades serão aplicadas por autoridade competente do mesmo órgão. 
1.9 O Registro de Preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos 
artigos 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou a pedido justificado do interessado, presente às razões orientadas 
pela Teoria da Imprevisão.
1.10 O DETENTOR DA ATA deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de Pregão 041/2017  
– Registro de Preços – PMA. 
1.11 Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos os seus dispositivos, o respectivo 
Edital de Pregão, os termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes 
disposições.
1.12 As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu, serão dirimidas no Foro da 
Comarca de ALTÔNIA, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.
1.13 Para constar que foi lavrado a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Senhor Claudenir 
Gervasone, Prefeito do Município de ALTÔNIA-PR, e pelos Representantes  das Empresas já   qualificados 
preambularmente, representando a Detentora e testemunhas.
Altônia , 13 de Setembro de  2017.
CLAUDENIR GERVASONE
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE	
R G MARCHI CONSTRUÇÃO CIVIL
RAPHAEL CRESTAN MARCHI
CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 054/2017 – PMA– PREGÃO PRESENCIAL 056/2017
LOTE 02 – IMPRESSOS - UBS
Item	 Qtde estimada p/ 06 meses	 Unid.	 Descrição	 Validade do Registro	
Marca	 Valor Unitário	 Valor Total	 Empresa
1	 10,00	 UN	 PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO, DRENAGEM E RECAPE EM CBUQ,  	
13.09.2018	 RG MARCHI	 1.700,00	 17.000,00	 RG MARCHI
2	 1.000,00	 M2	 PROJETO ESTRUTURAL	 13.09.2018	 RG MARCHI	 8,00	
8.000,00	 RG MARCHI
3	 1.000,00	 M2	 PROJETO HIDRAÚLICO E HIDROSANITÁRIO	 13.09.2018	 R G 
MARCHI	 5,00	 5.000,00	 RG MARCHI
4	 1.000,00	 M2	 PROJETO ELÉTRICO E TELEFONICO	 13.09.2018	 R G 
MARCHI	 6,00	 6.000,00	 RG MARCHI
5	 1.000,00	 M2	 EXECUÇÃO DE PROJETO DE PREVENÇÃO DE INCENDIOS E 
PANICO.	 13.09.2018	 RG MARCHI	 5,50	 5.500,00	 RG MARCHI
AS QUANTIDADES, CONSTANTES NESTA ATA, SÃO UMA ESTIMATIVA, PODENDO SER ADQUIRIDA PARA MAIS 
OU PARA MENOS, A CRITÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

prefeitura Municipal de altonia
Estado do Paraná
DECRETO Nº 207//2017
Homologa parecer exarado por Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio sobre julgamento de propostas 
apresentada em atendimento ao disposto no Edital de Pregão Presencial nº. 063/2017 de 18 de setembro de 2017 
e dá outras providências.
CLAUDENIR GERVASONE – Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, 
D E C R E T A,
Art.1º-Fica homologado o parecer exarado pela Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio constituído 
consoante a Portaria nº 017/2017 de 06 de janeiro de 2017, sobre julgamento da proposta apresentada em 
atendimento ao disposto no Edital Pregão nº 063/2017, de 18 de setembro de 2017, que tinha como objeto Contratação 
EXCLUSIVA DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE para locação de Equipamentos para 
recreação destinadas a alunos da Rede municipal de Ensino em comemoração alusiva ao dia das crianças.
Art. 2º- Declara como vencedora da concorrência a proposta da empresa: JOANA MARCIA DAMASCENO PINTO, 
com valor total de R$ 3.880,00 (três mil oitocentos e oitenta reais).
Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 03 de outubro de 2017.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 209//2017
Homologa parecer exarado por Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio sobre julgamento de propostas 
apresentada em atendimento ao disposto no Edital de Pregão Presencial nº. 066/2017 de 20 de setembro de 2017 
e dá outras providências.
CLAUDENIR GERVASONE – Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, 
D E C R E T A,
Art.1º - Fica homologado o parecer exarado pela Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio constituído 
consoante a Portaria nº 017/2017 de 06 de janeiro de 2017, sobre julgamento da proposta apresentada em atendimento 
ao disposto no Edital Pregão nº 066/2017, de 20 de setembro de 2017, que tinha como objeto a Contratação de 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE para Fornecimento de Uniformes para profissionais da 
Farmácia do posto de Saúde Central.
Art. 2º- Declara como vencedora da concorrência a proposta da empresa: J C QUINHONE ATACADISTA - EPP, no lote 
único, com valor total de R$ 2.370,00 (dois mil trezentos e setenta reais).
Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 03 de outubro de 2017.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 208//2017
Homologa parecer exarado por Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio sobre julgamento de propostas 
apresentada em atendimento ao disposto no Edital de Pregão Presencial nº. 064/2017 de 19 de setembro de 2017 
e dá outras providências.
CLAUDENIR GERVASONE – Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, 
D E C R E T A,
Art.1º-Fica homologado o parecer exarado pela Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio constituído 
consoante a Portaria nº 017/2017 de 06 de janeiro de 2017, sobre julgamento da proposta apresentada em 
atendimento ao disposto no Edital Pregão nº 064/2017, de 19 de setembro de 2017, que tinha como objeto Contratação 
EXCLUSIVA DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE para prestação de serviços funerários e 
translado para atendimento de pessoas carentes no Município de Altonia.
Art. 2º- Declara como vencedora da concorrência a proposta da empresa: R DE F REJOLLI DE SOUZA - ME, com 
valor total de R$ 39.910,00 (trinta e nove mil novecentos e dez reais).
Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 03 de outubro de 2017.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 210//2017
Homologa parecer exarado por Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio sobre julgamento de propostas 
apresentada em atendimento ao disposto no Edital de Pregão Presencial nº. 067/2017 de 20 de setembro de 2017 
e dá outras providências.
CLAUDENIR GERVASONE – Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, 
D E C R E T A,
Art.1º - Fica homologado o parecer exarado pela Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio constituído 
consoante a Portaria nº 017/2017 de 06 de janeiro de 2017, sobre julgamento da proposta apresentada em atendimento 
ao disposto no Edital Pregão nº 067/2017, de 20 de setembro de 2017, que tinha como objeto a Contratação de 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE para Fornecimento de material de acondicionamento e 
embalagem para uso na farmácia do Posto de Saúde Central.
Art. 2º- Declara como vencedora da concorrência a proposta da empresa: FRAW DEISTRIBUIDORA EIRELI - ME, no 
lote único, com valor total de R$ 2.854,00 (dois mil oitocentos e cinquenta e quatro reais).
Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 03 de outubro de 2017.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de cidade gaúcha
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE EMPREITADA GLOBAL
CONTRATO n.º 104/2017
CONTRATANTE: 	 MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ
CONTRATADA: RICARDO ZENATTI E CIA LTDA – EPP
DO OBJETO: O presente Contrato tem por objeto a implantação do Aterro Sanitário, contendo o fornecimento de 
materiais e instalação de geomembrana PEAD para uma nova vala impermeabilizada para destinação dos resíduos 
no Aterro Sanitário Municipal de Cidade Gaúcha – PR. Sendo que o local do objeto foi inspecionado previamente pela 
Contratada, que se declara em condições de execução dos serviços em estreita observância com o indicado nos 
projetos, nas especificações e/ou memoriais e na documentação levada a efeito pelo Edital de Licitação Tomada de 
Preço n.º 005/2017, devidamente homologada pela Contratante.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor global para a Execução do objeto deste contrato é de R$ 215.096,94 (duzentos e 
quinze mil e noventa e seis reais e noventa e quatro centavos).
DO PRAZO DE EXECUÇÃO: A CONTRATADA, obriga-se a entregar à CONTRATANTE, os serviços, objeto deste 
Contrato, inteiramente concluídos em até 06 (seis) meses, ou seja, 180 (cento e oitenta) dias corridos a partir da data 
do inicio dos serviços no prazo determinado na clausula oitava.
DA VIGÊNCIA CONTRATUAL: O prazo de vigência do presente contrato é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias 
a partir da assinatura deste contrato.
Edifício do Município de Cidade Gaúcha – PR; 03 de Outubro de 2017.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal
Contratante	
RICARDO ZENATTI
 Representante Legal
Contratado
TESTEMUNHAS:

prefeitura Municipal de cidade gaúcha
Estado do Paraná
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
TOMADA DE PREÇO N.º 005/2017
O PREFEITO MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, nos 
termos do artigo 43, inciso VI da Lei Federal n.º 8.666/93 e as suas alterações, tendo em vista o que consta no 
presente processo.
HOMOLOGA o resultado do julgamento constado em Ata do Processo Licitatório n.º 042/2017, Modalidade Tomada de 
Preço n.º 005/2017, uma vez que, considerando os termos do julgamento apresentado no presente processo, e que 
tudo transcorreu de acordo com o que prescreve a Lei n.º 8.666/93 e suas demais alterações, e, por consequência,
ADJUDICA o objeto do certame, para implantação do Aterro Sanitário, contendo o fornecimento de materiais e 
instalação de geomembrana PEAD para uma nova vala impermeabilizada para destinação dos resíduos no Aterro 
Sanitário Municipal de Cidade Gaúcha – PR, à empresa RICARDO ZENATTI E CIA LTDA – ME, cadastrada pelo 
CNPJ n.º 09.395.956/0001-04, no valor de R$ 215.096,94 (duzentos e quinze mil e noventa e seis reais e noventa 
e quatro centavos).
Nos termos do artigo 64 da Lei Federal n.º 8.666/93, lavra-se o termo de contrato e notifique-se a interessada para 
assinatura e prestação da garantia contratual, dentro do prazo legal.
Cidade Gaúcha - PR, 03 de Outubro de 2017.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de cidade gaúcha
Estado do Paraná                                                    
LEI Nº 2.286/2017
Autoriza o Poder Executivo Municipal a Desafetar o Lote 07 da Quadra 03 do Loteamento “Jardim Imperial II”,e dá 
outras providências. 
A  Câmara Municipal da Cidade de Cidade Gaúcha - Estado do Paraná - aprovou, com fulcro legal na Lei Orgânica do 
Município, na Constituição da República Federativa do Brasil  eu,  ALEXANDRE LUCENA - Prefeito Municipal - no uso 
de minhas atribuições legais, especialmente com embasamento na Lei Orgânica sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica Desafetado uma área de terras medindo 1.347,33 m², constituída pelo Lote nº 07 da Quadra nº 
03, do Loteamento denominado “Jardim Imperial II”, situada nesta cidade e comarca, com as seguinte divisas e 
confrontações a saber:
“Principiando em um marco de madeira de lei 0=PP, que foi cravado no vértice comum entre a Rua José Bonifácio, e 
o Lote 3-A; deste segue confrontando com a Rua José Bonifácio em uma extensão de 46,54 metros e rumo NE 40º 
09’ 22” até o marco nº 1; deste deflete a direita, e segue confrontando com a Rua Tiradentes  em uma extensão de 
11,57 metros e rumo SE 50º 10’ 37” até o marco nº 2;  deste deflete a direita, e segue confrontando com parte no lote 
nº 02 (faixa de domínio de alta tensão) da quadra nº 4  em uma extensão de 58,10 metros e rumo SO 02º 07’ 05” até 
o marco nº 3; deste deflete a direita, e segue confrontando com o Lote nº 6-Remanescente e 3-A em uma extensão de 
46,33 metros, rumo  NO 49º 30’ 38” até encontrar o marco inicial desta descrição.”
Art. 2o – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, aos dois dias  do mês de Outubro de 2017.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal                                              

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
PORTARIA N º 169/2017                                                                                                                                                                                                                                                   
EMENTA: Dispõe sobre Concessão de Licença Prêmio o (a) Servidor (a) Municipal  e, dá outras providências, 
PREÂMBULO: Eu Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha,  Estado do Paraná, no uso e gozo 
de minhas atribuições legais, especialmente com embasamento no Estatuto dos Servidores Municipais e, na Lei 
Orgânica Municipal.
CONSIDERANDO a garantia de tal benefício, contido pontualmente no artigo 133 e seguintes, da Lei Municipal Nº 
1.371/98 de 16/12/98 – Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos  Municipais de Cidade Gaúcha – Estado do 
Paraná e Lei nº 1.528/2003., 
CONSIDERANDO que o (a) servidor(a) em tela, de acordo com o levantamento realizado, levando em consideração 
ao contido em vista de sua Ficha Funcional, adquiriu o direito elencado, preenchendo todos os requisitos legais para 
tal, bem como, solicitação dirigida ao Departamento de Pessoal,
Resolvo:
Art. lº Por este ato, tornar público que foi concedido Licença Prêmio a (o) Servidor (a) Público(a) Municipal –  Francisco 
Terto Alves – Vigia,  cargo de provimento efetivo,  a ser usufruída no período de: 02 de outubro  de 2017 à 01  de 
novembro  de 2017,30  (trinta ) dias, período aquisitivo: 2008/2013.
Art. 2º Fica notificado (a)  publicamente o(a) Servidor(a), pela presente Portaria, da fruição do seu direito, dando o 
mesmo por quitado na forma da Lei.
Art. 3º Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições contrárias.
Cumpra-se – publique-se – registre-se e arquive-se.  
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 03 de  outubro  de 2017. 
 Alexandre Lucena			    
 Prefeito Municipal

PORTARIA N º 168/2017                                                                                                                                                                                                                                                   
EMENTA: Dispõe sobre Concessão de Licença Prêmio o (a) Servidor (a) Municipal  e, dá outras providências, 
PREÂMBULO: Eu Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha,  Estado do Paraná, no uso e gozo 
de minhas atribuições legais, especialmente com embasamento no Estatuto dos Servidores Municipais e, na Lei 
Orgânica Municipal.
CONSIDERANDO a garantia de tal benefício, contido pontualmente no artigo 133 e seguintes, da Lei Municipal Nº 
1.371/98 de 16/12/98 – Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos  Municipais de Cidade Gaúcha – Estado do 
Paraná e Lei nº 1.528/2003., 
CONSIDERANDO que o (a) servidor(a) em tela, de acordo com o levantamento realizado, levando em consideração 
ao contido em vista de sua Ficha Funcional, adquiriu o direito elencado, preenchendo todos os requisitos legais para 
tal, bem como, solicitação dirigida ao Departamento de Pessoal,
Resolvo:
Art. lº Por este ato, tornar público que foi concedido Licença Prêmio a (o) Servidor (a) Público(a) Municipal –  Maria 
Aparecida Faria– Professor de Educação Física,  cargo de provimento efetivo,  a ser usufruída no período de: 27 de 
setembro  de 2017 à 27  de dezembro  de 2017, 90  (noventa ) dias, período aquisitivo: 2009/2014.
Art. 2º Fica notificado (a)  publicamente o(a) Servidor(a), pela presente Portaria, da fruição do seu direito, dando o 
mesmo por quitado na forma da Lei.
Art. 3º Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições contrárias.
Cumpra-se – publique-se – registre-se e arquive-se.  
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 03 de  outubro  de 2017. 
 Alexandre Lucena			    
 Prefeito Municipal
	
Portaria nº 170/2017
Ementa: Dispõe sobre concessão de Férias a(o) Servidor Municipal e, dá outras providências. 
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, no uso e gozo de minhas 
atribuições legais, especialmente com embasamento no Estatuto dos Servidores Municipais e, na Lei Orgânica 
Municipal, 
Considerando a garantia do gozo anual de férias, acrescidas de 1/3 do Salário que normalmente aufere, garantido 
constitucionalmente, nos termos do artigo 7º, inciso XVII, da Carta Magna, combinado com a Lei Orgânica de Cidade 
Gaúcha, Estado do Paraná. 
Considerando que o (a) funcionário(a) em tela, de acordo com o levantamento realizado, levando em consideração 
o contido em vista de sua Ficha Funcional, adquiriu o direito elencado e, solicitação dirigida a Divisão de Recursos 
Humanos. 
RESOLVO: 
Art. 1º Por este ato, tornar público que foi concedido férias ao Servidor (a) Público(a) Municipal, Gelson Cosme 
da Silva– Servente Serviços Gerais - cargo de provimento efetivo, com acréscimo de  1/3 sob o seu salário, a ser 
usufruída  no período de: 29 de setembro de 2017 à 28 de outubro  de 2017 -  30 (trinta) dias,  período aquisitivo: 
2015/2016.
Art. 2º Fica notificado publicamente o(a) Servidor(a), pela presente Portaria, da fruição do seu direito, dando o mesmo 
por quitado na forma da Lei. 
Art.3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
CUMPRA-SE, PUBLIQUE-S, REGISTRE-SE E ARQUIVE-SE: 
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 03 de outubro  de 2017.
Alexandre Lucena
Prefeito Municipal 
Ciente:
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prefeitura Municipal de Alto piquiri
Estado do Paraná
DECRETO Nº 876/2017
SÚMULA: Dispõe sobre alteração na composição do “Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da Educação”.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o contido na Lei Nº 10/2009, de 24 de março de 2009.
DECRETA:
Art. 1º Fica alterada a composição dos membros do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo Municipal e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação, que será composto por: 
NOME	 RG	 CPF	 REPRESENTATIVIDADE
Maria Izabel de Farias Becegato (titular)	 3.495.625-1	 801.069.949-72	 Direção de Escola Pública
Elaine Aparecida Vicente Vieira (Suplente)	 8.316.590-1	 038.688.769-10	 Direção de Escola Pública
Patrícia Alves Teixeira (titular)  	 9.581.593-6	 049.063.989-52	 Servidor Técnico Administrativo
Nilton Cesar João Jobi                           (suplente)	 13.037.668-1	 803.934.031-49	 Servidor Técnico Administrativo
Sandra Regina Gonçalves (titular)  	 7.871.981-8	 025.011.249-36	 Poder Executivo Municipal
Vânia Mara Vieira (suplente)	 8.001.535-6	 005.800.059-33	 Poder Executivo Municipal
Jaine da Silva Floes D´Avila (titular)	 5.118.989-2	 938.928.889-49	 Poder Executivo Municipal
Andreia Marisa Fabre (suplente)	 5.159.800-8	 854.782.969-53	 Poder Executivo Municipal
Margareth de Matos	 5.159.795-8	 811.361.109-68	 Professor de Educação Básica Pública
Rosineia dos Santos Brito (suplente)	 9.644.045-6	 056.074.539-79	 Professor de Educação Básica Pública
Josiane Gonçalves Rosa (titular)	 8.596.949-8	 054.426.959-47	 Pais de alunos de Educação Básica Pública
Jeferson Cesar Manini (suplente)	 10.341.588-8	 072.351.209-40	 Pais de aluno s de Educação Básica Pública
Rosangela Moura Rodrigues Micheloni (titular)	 6.892.123-6	 031.233.439-79	 Pais de alunos de Educação Básica Pública
Patricia Fernanda Romão da Silva (suplente)	 9.321.172-3	 044.188.629-94	 Pais de alunos de Educação Básica Pública
Milleny Vitoria Ramos (titular)	 12.856.616-3	 085.773.789-93	 Estudante de Educação Básica Pública
Maria Julia Michelone dos Santos (suplente)	 14.308.235-0	 117.125.849-60	 Estudante de Educação Básica Pública
Wendy Poliana Lemes Costa (titular)	 13.960.143-2	 090.262.399-04	 Estudante de Educação Básica Pública
Gabriella Cristina Junqueira Marquezine (suplente)	 14.665.799-0	 124.446.169-52	 Estudante de Educação Básica Pública
Elizangela Rodrigues (titular)	 6.082.039-2	 018.005.559-38	 Conselho Municipal de Educação
Janaina Oliveira Silva Rodrigues (suplente)	 9.805.702-1	 187.219.918-63	 Conselho Municipal de Educação
Marcilene Decio da Silva (titular)	 9.913.574-3	 062.224.429-94	 Conselho Tutelar
Marcia Alves da Silva (suplente)	 10.487.622-6	 065.605.059-44	 Conselho Tutelar
Art. 2º Revogando-se o Decreto Nº 534/2015 de 24/07/2015.
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, em três dias do mês de outubro de dois mil e dezessete.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 28/2017
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS:
RESOLVE:
Art. 1º Conceder ao Servidor Público, Silvanei Souza Silva, portador do RG: 
13044456-3, lotado no cargo de Vigia, integrante do quadro efetivo conforme 
RESOLUÇÃO 007/2013, junto à Câmara Municipal de Vereadores, 10 (dez) dias 
de Férias Regulamentares, correspondente ao período aquisitivo 01/07/2016 a 
30/06/2017, a contar do dia 06/10/2017 a 15/10/2017.
Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 03 (TRÊS) DIAS DO MÊS DE OUTUBRO DE 2017.
MÁRCIO TADASHI MATSUMOTO
PRESIDENTE

CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
Ato da Mesa nº 38/2017.
Publicação por incorreção
Súmula: Autoriza Viagem e concede diária.
A Mesa Executiva da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no 
uso de suas prerrogativas legais, com base na resolução nº 004/2015 de 05 de maio 
de 2015, publicada em 13 de maio de 2015 e tendo em vista a solicitação formulada, 
pela vereadora Rosy Anne Almodovas Rodrigues.
Resolve,
Autorizar viagem com direito a diária:
Vereador/Servidor:	 Rosy Anne Almodovas Rodrigues
Matrícula e/ou RG:	 64688375
Destino:	 Curitiba - PR
Finalidade da Viagem:	 Visita ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná e ao 
gabinete dos Deputados Estaduais: Fernando Scanavaca e Valdir Rossoni .
Justificativa:	 Tratar assuntos de interesse do Município de Cruzeiro do Oeste.
Data de saída:	 02/10/2017
Data de retorno:	 04/10/2017
Dias solicitados:	 02 e 04/10/2017
Valor diário:	 R$ 500,00
Valor total:	 R$ 1.500,00
Transporte:	 Próprio, sem ônus ao Legislativo Municipal.
Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, 29 de setembro de 2017.
Márcio Tadashi Matsumoto
Presidente
Nadya Correa Massé                            	          Aparecida Nunes Gonçalves
        1ª Secretária                                                        2ª Secretária

CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
Ato da Mesa nº 38/2017.
Publicação por incorreção
Súmula: Autoriza Viagem e concede diária.
A Mesa Executiva da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no 
uso de suas prerrogativas legais, com base na resolução nº 004/2015 de 05 de maio 
de 2015, publicada em 13 de maio de 2015 e tendo em vista a solicitação formulada, 
pela vereadora Rosy Anne Almodovas Rodrigues.
Resolve,
Autorizar viagem com direito a diária:
Vereador/Servidor:	 Rosy Anne Almodovas Rodrigues
Matrícula e/ou RG:	 64688375
Destino:	 Curitiba - PR
Finalidade da Viagem:	 Visita ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná e ao 
gabinete dos Deputados Estaduais: Fernando Scanavaca e Valdir Rossoni .
Justificativa:	 Tratar assuntos de interesse do Município de Cruzeiro do Oeste.
Data de saída:	 02/10/2017
Data de retorno:	 04/10/2017
Dias solicitados:	 02 e 04/10/2017
Valor diário:	 R$ 500,00
Valor total:	 R$ 1.500,00
Transporte:	 Próprio, sem ônus ao Legislativo Municipal.
Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, 29 de setembro de 2017.
Márcio Tadashi Matsumoto
Presidente
Nadya Correa Massé                            	          Aparecida Nunes Gonçalves
        1ª Secretária                                                        2ª Secretária

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N. 974/2017
SUMULA: CONCESSÃO DE DIÁRIA
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO, O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO 
DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
R E S O L V E:
ART. 1º FICA AUTORIZADO AO SENHOR LEANDRO SILVESTRE DE OLIVEIRA, 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, COM BASE NA LEI MUNICIPAL Nº. 
133/2005 E TENDO EM VISTA SOLICITAÇÃO FORMULADA, A CONCESSÃO 
DE 02 (duas) DIÁRIAS + 40% PARA CUSTOS HOSPEDAGEM, ALIMENTAÇÃO E 
TRANSPORTE NO PERÍODO DE 05 e 06 DE OUTUBRO DE 2017, ONDE ESTARÁ 
PARTICIPANDO DA REUNIÃO DO COSEMS-PR, EM CURITIBA/PR.
DATA DE SAÍDA: 04/10/2017
DATA DE CHEGADA: 07/10/2017
ART. 2º ESTA PORTARIA ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 03 (TRES) DIAS DO MÊS DE OUTUBRO DE 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO				  
PREFEITO MUNICIPAL
JOSÉ RONALDO FERREIRA FERNANDES
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS
           
SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
LEANDRO SILVESTRE DE OLIVEIRA
LOTAÇÃO
GOVERNO MUNICIPAL	 CARGO/FUNÇAÕ
SECRETÁRIO MUNICIPAL	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
CPF	 037.374.429-32
AGÊNCIA BANCÁRIA
Nº. DE AGÊNCIA	 3352
op. 03	 Nº. CONTA CORRENTE
623007-2
DESTINO
CURITIBA/PARANÁ 
MOTIVO
PARTICIPANDO DA REUNIÃO DO COSEMS-PR.
PERÍODO
05 A 06 DE OUTUBRO DE 2017.	 QT. DIÁRIAS
02 DIÁRIAS 	VALOR UN. 
VALOR TOTAL	 Nº. EMP.
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO
 MUNICIPAL DA ORIGEM SOLICITANTE 	
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)      
ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
____/_____
(RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/____

CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES
FONE (044) 3643 -1301  CEP 87570-000
Rua Jorge Ferreira nº.550 - Francisco Alves - Paraná
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
ATO DA MESA Nº 038/2017
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, 
DE ACORDO COM O DISPOSTO NO ARTIGO 25, INCISO XV, DO REGIMENTO 
INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL, BEM COMO NA RESOLUÇÃO Nº001/2017.
RESOLVE:
Autorizar o Vereador da Câmara Municipal de Francisco Alves, LIOMAR MENDES 
LISBOA a viajar a cidade de Umuarama no dia 04 de outubro de 2017, para participar 
da reunião promovida pela ACAMRIOS – Associação das Câmaras Municipais 
da Microrregiões Onze – que será realizada no Plenário da Câmara Municipal de 
Umuarama as 14 horas.
Fica o vereador acima nominado, autorizado ao recebimento de 30% de (uma) diária 
de acordo com o contido na Resolução nº001/2017, bem como o reembolso das 
passagens.
Edifício da Câmara Municipal de Francisco Alves, aos 29 dias do mês de setembro do 
ano de dois mil e dezessete.
Rubens Eugênio dos Santos 		 Dário Aparecido de Nigro
Presidente 			   1º Secretário
Miguel Arcanjo dos Santos 		  Liomar Mendes Lisbôa
Vice-Presidente 		  2º Secretário

CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES
FONE (044) 3643 -1301  CEP 87570-000
Rua Jorge Ferreira nº550 - Francisco Alves - Paraná
ATO DA MESA Nº 039/2017
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, 
DE ACORDO COM O DISPOSTO NO ARTIGO 25, INCISO XV, DO REGIMENTO 
INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL, BEM COMO NA RESOLUÇÃO Nº001/2017.
RESOLVE:
Autorizar o Assessor Jurídico da Câmara Municipal de Francisco Alves, ANTÔNIO 
CARLOS VALVASSORE a viajar para a cidade de Curitiba nos dias 04, 05 e 06 
de outubro de 2017, para participar do curso “PROCESSO LEGISLATIVO E O 
FUNCIONAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL”, que será promovido pela Uvepar na 
cidade de Curitiba Estado do Paraná.
Fica o servidor acima nominado, autorizado ao recebimento de 03 (três) diárias 
de acordo com o contido na Resolução nº001/2017, bem como o reembolso das 
passagens.
Edifício da Câmara Municipal de Francisco Alves, aos dois dias do mês de outubro do 
ano de dois mil e dezessete.
Rubens Eugênio dos Santos 		 Dário Aparecido de Nigro
Presidente 			   1º Secretário
Miguel Arcanjo dos Santos 		  Liomar Mendes Lisbôa
Vice-Presidente 		  2º Secretário

PREFEITURA MUNICIPAL DE Francisco Alves
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 188 DE 02 DE OUTUBRO DE 2017.
SÚMULA: Concede Licença 2 (dois) anos sem remuneração, a servidor (a) JESSICA 
VIEIRA DA ROCHA.
ALIRIO JOSE MISTURA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO:
•	 O requerimento formulado pelo servidor (a) JESSICA VIEIRA DA 
ROCHA, ocupante da função de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, dessa 
municipalidade;
•	 O preenchimento legal contido nos artigos 99º da lei Municipal nº 
248/1993, para concessão do benefício.
RESOLVE:
Conceder LICENÇA PARA O TRATO DE ASSUNTOS PARTICULARES PELO 
PRAZO DE ATÉ 2 (DOIS) ANOS CONSECUTIVOS SEM REMUNERAÇÃO, a pedido 
do referido servidor, iniciando-se em 02/10/2017.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos dois dias 
do mês de outubro do ano de dois mil e dezessete.
Registre-se Publique-se Cumpra-se                                                                         
ALIRIO JOSE MISTURA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 189 DE 02 DE OUTUBRO DE 2017.
ALIRIO JOSÉ MISTURA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, resolve:
DESIGNAR:
O servidor, SIDNEI GONÇALVES DE FREITAS,  portador da cédula de Identidade 
RG nº 5.526.518-6 SSP/PR e CPF nº 884.818.329 87, nomeado no cargo  efetivo de 
Técnico em Radiologia, quadro único deste município de Francisco Alves - Estado 
do Paraná,  para responder pelo SERVIÇO HOSPITALAR E DE SAÚDE – S.H.S - 
CNPJ nº 77.871.705/0001-09, situado a Av. Presidente Emilio Garrastazu Médici, s/
nº, CEP: 87.570.000, Município de Francisco Alves – Estado do Paraná, sem ônus 
para o município.
Fica revogada a Portaria nº 075 de 07 de Março de 2017.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos dois dias 
do mês de outubro do ano de dois mil e dezessete.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
ALIRIO JOSÉ MISTURA
  Prefeito Municipal
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Estado do Paraná                CNPJ 77.356.665/0001-67 

Decreto  nº 124/2017 de 03/10/2017 

  Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no  
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), destinado ao  
reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras  
providências. 
 
O Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná,  
no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram  
conferidas pela Lei  Orçamentária nº 955/2016 de  
26/12/2016. 
 
Decreta
: 

SUPLEMENTAÇÃO 
07 SECRET.MUN. DE INFRA-ESTRUTURA 

DEPTO RODOV.DE PATRULHA MECANIZADA 07.001 
07.001.26.782.0016.2.032 Manutenção Seviços Rodoviarios 

 178 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  15.000,00 510 
 183 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 15.000,00 511 

 30.000,00 Total..........: 

   Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos   
Excesso de Arrecadação, verificado a seguir, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso II, da Lei  
Federal nº 4.320/64: 

Excesso de Arrecadação: 
 15.000,00 Receita: 1.1.2.1.99.01.00.00 Outras Taxas pelo Exerc.  poder Polica - 
 15.000,00 Receita: 1.1.2.2.99.01.00.00 Outras Taxas Prest. de Serviço - 
 30.000,00 Total: 

  Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor nesta data. 
 
 

ALÍRIO JOSÉ MISTURA 
Prefeito 

Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves , em  03 de outubro de 2017. 
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Estado do Paraná                CNPJ 77.356.665/0001-67 

Decreto  nº 123/2017 de 03/10/2017 

  Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no  
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais),  
destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras  
providências. 
 
O Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná,  
no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram  
conferidas pela Lei  Orçamentária nº 955/2016 de  
26/12/2016. 
 
Decreta
: 

SUPLEMENTAÇÃO 
10 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE FRANCISCO AL 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE FRANCISCO AL 10.001 
10.001.10.301.0012.2.012 Manut. das Atividades de Saúde 

 252 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  100.000,00 495 
 262 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 150.000,00 495 

 250.000,00 Total..........: 

   Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos    
Superávit Financeiro, verificado a seguir, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso II, da Lei  
Federal nº 4.320/64: 

Superavit Financeiro nas Fonte(s): 
 495 Atenção Básica 495  250.000,00 

 250.000,00 Total: 
  Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor nesta data. 
 
 

ALÍRIO JOSÉ MISTURA 
Prefeito 

Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves , em  03 de outubro de 2017. 
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Estado do Paraná                CNPJ 77.356.665/0001-67 

Decreto  nº 122/2017 de 29/09/2017 

  Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no  
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), destinado  
ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras  
providências. 
 
O Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná,  
no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram  
conferidas pela Lei  Orçamentária nº 955/2016 de  
26/12/2016. 
 
Decreta
: 

SUPLEMENTAÇÃO 
07 SECRET.MUN. DE INFRA-ESTRUTURA 

DEPARTAMENTO DE OBRAS 07.002 
07.002.15.451.0011.1.041 Pavimentação, Recapeamento, Readequação de Estradas Rurais e Construção de  

 203 - 4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES  120.000,00 000 
 120.000,00 Total..........: 

   Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos    
Superávit Financeiro, verificado a seguir, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso II, da Lei  
Federal nº 4.320/64: 

Superavit Financeiro nas Fonte(s): 
 1000 Recursos Ordinários (Livres) 000  120.000,00 

 120.000,00 Total: 
  Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor nesta data. 
 
 

ALÍRIO JOSÉ MISTURA 
Prefeito 

Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves , em  29 de setembro de 2017. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE guaira
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 293/2017	
Data: 03.10.2017
   Ementa: dispõe sobre cancelamento de empenho de Restos a Pagar do Exercício 
de 2016 e anteriores, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas por Lei, e, considerando o memorando on-line sob o 
nº 2017000053,
DECRETA:
Art. 1º Fica cancelado o saldo remanescente do empenho abaixo relacionado devido 
as solicitações por memorando especificado.
EMPENHO Nº	 FORNECEDOR	VALOR R$	 MEMORANDO Nº
12565/2016
	 BELNIAKI & BELMIAKI LTDA
	  109.572,40
 	 2017003104
                                              TOTAL	 109.572,40	
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 03 de outubro de 
2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

 CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAIMA
ESTADO DO PARANÁ
CNPJ: 77.930.386/0001-65 E.mail. camaraicaraima@yahoo.com.br
www.icaraima.pr.leg.br
ATO DA MESA Nº 033/2017
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das 
prerrogativas regimentais conferidas pelo art.23, da resolução nº 006/91, art. 17, inciso 
XXVIII, da Lei Orgânica do Município, atendendo ainda ao disposto na Resolução nº 
001/2013, tendo em vista os requerimentos formulado pelos  vereadores.
RESOLVE:
Fica os vereadores SAMUEL ELEUTÉRIO THOMÉ,AUGUSTO LEOPOLDO 
HONÓRIO, autorizado a viajar a cidade de Maringá, Estado do Paraná, representando 
este Poder Legislativo nos dias ,04,05 e 06 de Outubro de 2017,para participar do 
Curso:ATOS DO PROCESSO LEGISLATIVO – COMO EVITAR VÍCIOS FORMAIS 
NA ELABORAÇÃO E TRAMITAÇÃO DAS MATÉRIAS NA CÂMARA MUNICIPAL. 
POLÍTICA REMUNERATÓRIA NOS MUNICÍPIOS, Local do Curso: Hotel Ibis Budget, 
Maringá-Pr, cabendo-lhe o recebimento de (03) diárias.
Após a conclusão da viagem, conforme art. 4º da Resolução de nº 001/2013, para 
comprovar a realização do referido deslocamento deverá os vereadores apresentar a 
Mesa Diretora, no prazo de vinte e quatro horas os seguintes documentos, notas de 
refeição, recibos de inscrição do curso e certificado do mesmo.
Edifício da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 03 dias do mês  
Outubro de 2017.
Leandro Ferreira de Andrade
Presidente
AGNALDO ALBERTO CARDOSO
1º Secretário

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE HABILITAÇÃO E RESULTADO
REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 011/2017 
O MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, torna público a HABILITAÇÃO 
e o RESULTADO, do processo licitatório supra referido, que realizou em sua sede, 
sito à Avenida Hermes Vissoto, 810 - Centro, Icaraíma, Estado do Paraná, no dia 
02/10/2017 às 09:00 horas, na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR 
PREÇO GLOBAL, que tem por objeto a contratação de empresa especializada 
credenciada junto a Copel para a prestação de serviços de extensão de rede de 
iluminação pública, com execução de obras (e fornecimento de materiais), tudo 
conforme projetos, termo de referência e orçamento que ficam fazendo parte 
integrante do edital.
O valor máximo a ser pago pelo mencionado objeto é de R$ 136.941,97 (cento e trinta 
e seis mil novecentos e quarenta e um reais e noventa e sete centavos).   
Após a análise e verificação da documentação de habilitação, constatou-se o que segue:
EMPRESA	 SITUAÇÃO
ELETRONAN MATERIAIS ELETRICOS LTDA	HABILITADA
Tendo em vista que não houve intenção de recurso por parte da participante 
procedeu-se a abertura e análise da proposta comercial, e na seqüência a Comissão 
de Licitação apresentou o seguinte resultado:
EMPRESA	 PROPOSTA
ELETRONAN MATERIAIS ELETRICOS LTDA	R$ 136.850,00
Diante disto declarou-se a empresa ELETRONAN MATERIAIS ELETRICOS LTDA 
vencedora.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 03 dias do mês 
de Outubro de 2017.
JOÃO GILSON PRADO
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 4.309/2017
DATA: 03/10/2017
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo licitatório.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pelo Pregoeiro o Sr. João Gilson Prado,
DECRETA:
Art. 1º)  Fica Adjudicado em favor da empresa INDUSTRIA E COMÉRCIO DE 
MÓVEIS MIG LTDA - ME, o resultado do processo licitatório, modalidade Pregão 
Presencial n.º 074/2017.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório modalidade Pregão 
Presencial n.º 074/2017 em favor da empresa INDUSTRIA E COMÉRCIO DE 
MÓVEIS MIG LTDA - ME, cujo objeto trata da aquisição de portas revestidas com 
chumbo, com sistema de correr, para sala de raio-x do Pronto Atendimento da 
Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 03 dias do mês de outubro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

câmara MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL Nº005/2017
AUDIÊNCIA PÚBLICA
Em cumprimento ao Regimento Interno, artigo 308, a Comissão de Justiça e Redação 
da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, torna Público que realizará no 
dia 09 de Outubro de 2017, às 18h30min, nas dependências da Câmara Municipal de 
Icaraíma, sito a Rua Monte Belo, 607, AUDIÊNCIA PÚBLICA REFERENTE:
PROJETO DE LEI LEGISLATIVO Nº003/2017
SÚMULA: Fixa tempo máximo de permanência em fila de espera nas instituições 
financeiras instaladas no âmbito do município de Icaraíma e dá outras providências.
Fica convidado a população em geral do Município de Icaraíma.
Icaraíma, 02 de Outubro de 2017
COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO
ADELSON MARCUS VICENTIM
Presidente
JULIANA MARQUES MEIRINHO
Relatora
DANIEL PAULO DUARTE
Membro

PREFEITURA MUNICIPAL DE ivaté
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL - No 068/2017
O Município de Ivaté, Estado do Paraná, em conformidade com os ditames da 
Constituição Federal, Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, com a Lei Federal 
n.º 10.520/2002, bem como a Lei Federal nº. 8078/90, através da sua Comissão 
Permanente de Licitações, torna público que realizará certame licitatório na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL objetivando 
a aquisição do objeto abaixo identificado:
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de borracharia para 
atender toda frota de veículos do município de Ivaté.
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 meses, ressalvado o direito de 
prorrogação de acordo com o art. 57, inc. II da lei 8.666/93.
PRAZO DE ENTREGA: O prazo do conserto ou manutenção será imediato, a partir 
da requisição do município.
Os pedidos serão realizados PARCELADAMENTE, durante o período de vigência 
do contrato conforme a necessidade do município, sendo que não haverá pedido 
mínimo.
A presente licitação possui é destinada exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte do MUNICÍPIO DE IVATÉ, nos termos 
do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 147/2014; acórdão 877/2016 do Tribunal 
Pleno do TCE-PR e lei municipal 709/2017.
Consideram-se Microempresas (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) e 
Microempreendedor Individual (MEI), aptos à participação no presente certame, 
aqueles que preenchem os requisitos, da Lei Complementar Federal nº 123/2006 
e a Lei Complementar Federal nº 147/2014. A empresa deverá comprovar o seu 
enquadramento em tal situação jurídica através da declaração firmada por contador 
ou certidão simplificada, expedida pela Junta Comercial, ambas com prazo de 
validade de até 90 (novena) dias a contar da data de emissão, que deverá ser 
apresentada no ato do credenciamento.
O Edital e seus anexos poderão ser obtidos no site: www.ivate.pr.gov.br/licitacao 
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal de Ivaté
CREDENCIAMENTO: 18 de Outubro de 2017 até às 13:30 horas	
ABERTURA DOS ENVELOPES: 18 de Outubro de 2017 às 13:30 horas
Edifício da Prefeitura Municipal de Ivaté, 03 de Outubro de 2017.
Univaldo Campaner
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE maria helena
ESTADO DO PARANÁ
LEI COMPLEMENTAR Nº 056, DE 03 DE OUTUBRO DE 2017.
SÚMULA: Altera a Lei Complementar nº 013, de 28 de dezembro de 2006, que 
dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, e dá outras 
providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, 
PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte LEI COMPLEMENTAR:
Art.1º. A Lei Complementar nº 013, de 28 de dezembro de 2006, passa a vigorar com 
as seguintes alterações:
“Art.2º.....................................................................................
§1º..........................................................................................
...............................................................................................
XII - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo, 
plantio, silagem, colheita, corte, descascamento de árvores, silvicultura, exploração 
florestal e serviços congêneres indissociáveis da formação, manutenção e colheita de 
florestas para quaisquer fins e por quaisquer meios;
................................................................................................
XVI - dos bens, dos semoventes ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou 
monitorados, no caso dos serviços descritos no subitem 11.02 da lista anexa;
..................................................................................................
XIX - do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços 
descritos no subitem 16.01 da lista de serviços;
..................................................................................................
XXIII - do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 4.22, 4.23 e 5.09;
XXIV - do domicílio do tomador do serviço no caso dos serviços prestados pelas 
administradoras de cartão de crédito ou débito e demais descritos no subitem 15.01;
XXV - do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 10.04 e 15.09.”
.........................................................................................................
“Art. 5º ..........................................................................
......................................................................................
§ 1º................................................................................
§ 2º.....................................................................................
§ 3º. No caso dos serviços descritos nos subitens 10.04 e 15.09, o valor do imposto 
é devido ao Município declarado como domicílio tributário da pessoa jurídica ou física 
tomadora do serviço, conforme informação prestada por este. 
§ 4º. No caso dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de crédito 
e débito, descritos no subitem 15.01, os terminais eletrônicos ou as máquinas das 
operações efetivadas deverão ser registrados no local do domicílio do tomador do 
serviço.”
Art. 2º. A Lei Complementar nº 013, de 28 de dezembro de 2006, passa a vigorar 
acrescida do seguinte art. 8º-A:    
“Art. 8º-A. A alíquota mínima do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza é de 
3% (três por cento).
§ 1º. O imposto não será objeto de concessão de isenções, incentivos ou benefícios 
tributários ou financeiros, inclusive de redução de base de cálculo ou de crédito 
presumido ou outorgado, ou sob qualquer outra forma que resulte, direta ou 
indiretamente, em carga tributária menor que a decorrente da aplicação da alíquota 
mínima estabelecida no caput, exceto para os serviços a que se referem os subitens 
7.02, 7.05 e 16.01 da lista anexa a esta Lei Complementar.
§ 2º.  É nula a lei ou o ato do Município que não respeite as disposições relativas 
à alíquota mínima previstas neste artigo no caso de serviço prestado a tomador 
ou intermediário localizado em Município diverso daquele onde está localizado o 
prestador do serviço.
§ 3º.  É proibido conceder, aplicar ou manter benefício financeiro ou tributário contrário 
ao que dispõem o caput e o § 1º deste artigo.
§ 4º.  Revogam-se todos os artigos e demais dispositivos legais que contrariem o 
disposto no caput e no § 1º deste artigo.”
Art. 3º.  A lista de serviços anexa à Lei Complementar nº 013, de 28 de dezembro 
de 2006, passa a vigorar com as alterações constantes do Anexo desta Lei 
Complementar.
Art. 4º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Maria Helena-PR, 03 de outubro de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal          
                           
ANEXO
(Lista de serviços anexa à Lei Complementar nº 013, de 28 de dezembro de 2006)
1 - ......................................................................................
.............................................................................................
1.03 - Processamento, armazenamento ou hospedagem de dados, textos, imagens, 
vídeos, páginas eletrônicas, aplicativos e sistemas de informação, entre outros 
formatos, e congêneres.
1.04 - Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos, 
independentemente da arquitetura construtiva da máquina em que o programa será 
executado, incluindo tablets, smartphones e congêneres.
.............................................................................................
1.09 - Disponibilização, sem cessão definitiva, de conteúdos de áudio, vídeo, imagem 
e texto por meio da internet, respeitada a imunidade de livros, jornais e periódicos 
(exceto a distribuição de conteúdos pelas prestadoras de Serviço de Acesso 
Condicionado, de que trata a Lei no 12.485, de 12 de setembro de 2011, sujeita ao 
ICMS).
.............................................................................................
6 - ..................................................................................
.............................................................................................
6.06 - Aplicação de tatuagens, piercings e congêneres.
7 - .................................................................................
.............................................................................................
7.16 - Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo, 
plantio, silagem, colheita, corte e descascamento de árvores, silvicultura, exploração 
florestal e dos serviços congêneres indissociáveis da formação, manutenção e 
colheita de florestas, para quaisquer fins e por quaisquer meios.
.............................................................................................
11 - ..............................................................................
.............................................................................................
11.02 - Vigilância, segurança ou monitoramento de bens, pessoas e semoventes.
.............................................................................................
13 - ...............................................................................
.............................................................................................
13.05 - Composição gráfica, inclusive confecção de impressos gráficos, 
fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia e fotolitografia, exceto se destinados 
a posterior operação de comercialização ou industrialização, ainda que incorporados, 
de qualquer forma, a outra mercadoria que deva ser objeto de posterior circulação, 
tais como bulas, rótulos, etiquetas, caixas, cartuchos, embalagens e manuais técnicos 
e de instrução, quando ficarão sujeitos ao ICMS.
14 - ................................................................................
.............................................................................................
14.05 - Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, 
lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, 
plastificação, costura, acabamento, polimento e congêneres de objetos quaisquer.
.............................................................................................
14.14 - Guincho intramunicipal, guindaste e içamento.
............................................................................................
16 - ...............................................................................
16.01 - Serviços de transporte coletivo municipal rodoviário, metroviário, ferroviário e 
aquaviário de passageiros.
16.02 - Outros serviços de transporte de natureza municipal.
17 - ................................................................................
.............................................................................................
17.25 - Inserção de textos, desenhos e outros materiais de propaganda e publicidade, 
em qualquer meio (exceto em livros, jornais, periódicos e nas modalidades de 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita).
.............................................................................................
25 - ................................................................................
.............................................................................................
25.02 - Translado intramunicipal e cremação de corpos e partes de corpos 
cadavéricos.
.............................................................................................
25.05 - Cessão de uso de espaços em cemitérios para sepultamento.
............................................................................................

PREFEITURA MUNICIPAL DE maria helena
ESTADO DO PARANÁ
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO
TERMO DE COLABORAÇAO N.º 002/2017
CONCEDENTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
PROPONENTE: CENTRO ASSISTENCIA NOVA VIDA - CANV
OBJETO: O presente Termo de Colaboração tem por objeto a colaboração para a 
manutenção e funcionamento institucional do CENTRO ASSISTENCIA NOVA VIDA 
- CANV, com a finalidade de promover ações de interesse público e recíproco em 
regime de mútua cooperação entre o Município de Maria Helena e a entidade, 
mediante transferência de recursos financeiros, com vistas ao acolhimento provisório 
e excepcional para criança e adolescente de ambos os sexos, sob medida de 
proteção (art. 98 do ECA) em situação de risco social, cujas famílias ou responsáveis 
encontram-se temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado 
e proteção, encaminhados pelo Ministério Publico, conforme Plano de Trabalho em 
anexo, devidamente aprovado pela Comissão de Seleção e Julgamento, constituindo 
parte integrante do presente Termo, como se nele estivesse transcrito.  
DO REPASSE E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO -Para a execução das atividades 
prevista neste Termo de Colaboração, a CONCEDENTE transferirá a PROPONENTE, 
de acordo com o Cronograma de Execução, o valor total de R$ 13.118,00 (treze mil 
e cento e dezoito reais), até o dia 10 de cada mês. Excepcionalmente para o mês de 
início da parceria a primeira parcela será repassada assim que decorrido o prazo de 
publicação do Termo de Colaboração e da Justificativa de Inexigibilidade
DA VIGÊNCIA - O prazo de vigência do presente Termo de Colaboração será até 31 
de dezembro de 2017
Maria Helena - PR, 15 de setembro de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
WALDIR AMILTON NUNES 
Presidente CANV

PREFEITURA MUNICIPAL DE maria helena
ESTADO DO PARANÁ
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO
TERMO DE COLABORAÇAO N.º 003/2017
CONCEDENTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
PROPONENTE: ASSOCIAÇÃO DE ASSISTENCIA AOS SURDOS DE UMUARAMA 
-ASSUMU
OBJETO: O presente Termo de Colaboração tem por objeto a colaboração para a 
manutenção e funcionamento institucional da ASSOCIAÇÃO DE ASSISTENCIA 
AOS SURDOS DE UMUARAMA -ASSUMU, com a finalidade de promover ações 
de interesse público e recíproco em regime de mútua cooperação entre o Município 
de Maria Helena e a entidade, mediante transferência de recursos financeiros, 
com vistas ao atendimento de alunos com surdez, residente no Município de Maria 
Helena-PR, visando a implementação da educação e favorecendo a socialização da 
pessoa com deficiência auditiva, conforme Plano de Trabalho em anexo, devidamente 
aprovado pela Comissão de Seleção e Julgamento, constituindo parte integrante do 
presente Termo, como se nele estivesse transcrito.  
DO REPASSE E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO -Para a execução das atividades 
prevista neste Termo de Colaboração, a CONCEDENTE transferirá a PROPONENTE, 
de acordo com o Cronograma de Execução, o valor total de R$ 10.296,00 (dez mil e 
duzentos e noventa e seis reais), até o dia 10 de cada mês. Excepcionalmente para 
o mês de início da parceria a primeira parcela será repassada assim que decorrido 
o prazo de publicação do Termo de Colaboração e da Justificativa de Inexigibilidade.
DA VIGÊNCIA - O prazo de vigência do presente Termo de Colaboração será até 31 
de dezembro de 2017
Maria Helena / PR, 18 de setembro de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal
GERALDA ABADIA REZENDE FILHA ZANCO 
Presidente CANV

PREFEITURA MUNICIPAL DE maria helena
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 085/2017
O prefeito Municipal de Maria Helena – PR, no uso de suas atribuições legais, 
atendendo o disposto no artigo 38, inciso VII, c/c art. 43, inciso VI, ambos da Lei nº 
8.666/93, acolhendo a decisão do Pregoeiro e sua Equipe de Apoio resolve:
ADJUDICA o resultado do processo Licitatório/Edital nº 107/2017, modalidade 
Pregão Presencial nº 085/2017, tendo como objeto a contratação de empresa para 
reformar as grades de ferro com substituição de telas, soldas, roldanas e tubos na 
Escola Nossa Senhora das Graças, de acordo com as especificações e quantitativos 
constantes no anexo I, tendo em vista o resultado do Processo/Edital n°. 107/2017, 
Pregão Presencial nº. 085/2017, realizado no dia 27 de setembro de 2017.
HOMOLOGANDO vencedora no item nº 01, a proposta apresentada pela empresa 
ALLAN DE L. F. DA SILVA METALURGICA ME, inscrita no CNPJ nº 13.869.973/0001-03;  
Maria Helena - PR, 03 de outubro de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE maria helena
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 186/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: ALLAN DE L F DA SILVA METALURGICA ME
DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para 
reformar as grades de ferro com substituição de telas, soldas, roldanas e tubos na 
Escola Nossa Senhora das Graças, de acordo com as especificações e quantitativos 
constantes no anexo I, tendo em vista o resultado do Processo/Edital n°. 107/2017, 
modalidade Pregão Presencial nº. 085/2017, realizada no dia 27 de setembro de 
2017, devidamente homologada.
DA PRESTAÇÃO DOS SRVIÇOS: O contratado deverá executar os serviços 
relacionados no anexo I, na escola Nossa Senhora das Graças, situada na Avenida 
Paraná, centro, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a autorização
DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data 
de sua assinatura, encerrando – se também com a aquisição total dos itens licitados;
DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor de R$  
4.000,00 (quatro mil reais)
Maria Helena - PR, 03 de outubro de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
ALLAN DE LUCENA FERREIRA DA SILVA
Sócio Administrador

PREFEITURA MUNICIPAL DE mariluz
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 184, DE 03 DE OUTUBRO DE 2017
Revoga a portaria nº 025, de 30 de janeiro de 2017, e dá outras providencias.
Nilson Cardoso de Souza, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E :
Art. 1º Revogar, a partir de 01 de outubro  de 2017, a portaria nº 025, de 30 de janeiro 
de 2017, que concedeu gratificação de encargos especiais a servidora Simoni de Souza 
Bertoni, matrícula nº 2.266, ocupante do cargo efetivo de Nutricionista - nível 24.
Prefeitura do Município de Mariluz, em 03 de outubro de 2017.
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE mariluz
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 185, DE 03 DE OUTUBRO DE 2017
Revoga a portaria nº 090, de 22 de maio de 2017, e dá outras providencias.
Nilson Cardoso de Souza, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E :
Art. 1º Revogar, a partir de 01 de outubro  de 2017, a portaria nº 090, de 22 de maio de 
2017, que concedeu gratificação de encargos especiais a servidora Geisiane Soares 
Nunes, matrícula nº 2.392, ocupante do cargo efetivo de Nutricionista - nível 24.
Prefeitura do Município de Mariluz, em 03 de outubro de 2017.
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal

  

 
 
MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO 
PARANÁ/COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÕES 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DA 
DOCUMENTAÇÃO DOS CREDENCIADOS - CHAMAMENTO 
PUBLICO N° 004/2017 
Objeto: Seleção de Indústrias interessadas em se instalar, 
ampliar suas instalações ou criar filiais no Município de Guaíra 
/ Paraná, tendo como incentivo o custeio da locação de galpão 
industrial, nos termos da Lei Municipal 1313/05, alterada pela 
Lei Municipal nº 1368/05. 
O município de Guaíra, Estado do Paraná, por meio da 
Comissão Permanente de Licitação  torna público para o 
conhecimento dos interessados a prorrogação do prazo de  
CONVOCAÇÃO, das empresas participantes do 
Chamamento Público 004/2017, sendo as empresas 
KLEITON M.P. DE SOUZA – ME – PROTOCOLO 2017/4412 
e M.A. MONTER & CIA LTDA – ME – PROTOCOLO 
2017/4397, a APRESENTAR até o dia 11 de outubro de 
2017, às 15h00min  no Paço Municipal Kurt Walter Hasper, 
sito à Avenida Coronel Otávio Tosta, n° 126, Centro, nesta 
cidade de Guaíra-PR, DOCUMENTAÇÃO, relativa ao item 18 
do edital Chamamento Público 004/2017. 
Publique-se 
Dê ciência as empresas participantes. 

ADENDO ESCLARECEDOR 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 154/2017 

OBJETO: Registro de preços para a aquisição de 
medicamentos a serem utilizados na distribuição pela 
Farmácia Municipal, Unidades Básicas de Saúde, no 
atendimento do setor de emergência e na Unidade de Pronto 
Atendimento - UPA no Município de Guaíra/PR. 
O Pregoeiro no uso de suas atribuições legais vem através do 
presente ESCLARECER o seguinte: 
Do Edital – item 7.5 – alínea “d”, onde se lê: serão 
desclassificadas as propostas que contenham mais de 02 
(DUAS) casas decimais em seus valores unitários. Leiam-se: 
serão desclassificadas as propostas que contenham mais de 
03 (TRÊS) casas decimais em seus valores unitários. 
Esclarece ainda que os itens apresentados no anexo I (Termo 
de Referência) com 04 (quatro) casas decimais em seus 
valores unitários, deverão ser cotados pela empresa apenas 
com 03 (três) casas decimais em seus valores unitários. 
Permanecem inalteradas as demais condições do edital. 
Dê ciência a todas empresas que adquiriram o edital. 
.Anildo Morais Peraçoli/Pregoeiro /Comissão Permanente 
de Licitações. 
 
 
 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE nova olimpia
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL Nº 013/2017 
CONVOCAÇÃO DE CANDIDATOS APROVADOS NO CONCURSO PÚBLICO 
DO MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA CONFORME EDITAL N.º 001/2015 DE 21 DE 
JANEIRO DE 2015.        
JOÃO BATISTA PACHECO, prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais, em cumprimento à decisão judicial prolatada 
no processo de Mandado de Segurança nº 0001492-97.2017.8.16.0070, em 
conformidade com o Edital de Concurso Público n.º 001/2015, datado de 21 de 
janeiro de 2015 realizado em 29 de março de 2015, e considerando o Edital n.º 
010/2015, de 21 de maio de 2015, que homologou o resultado final do Concurso 
Público, CONVOCA, o candidato abaixo relacionado, para no prazo de 15(quinze) 
dias a contar da data da publicação deste Edital, apresentar documentações para 
contratação, observadas as condições previstas no edital nº 001/2015, itens: 11.1 
a 11.5.
INSCRIÇÃO	 CARGO	 NOME	 NOTA FINAL	 CLASSIFICAÇÃO
28655	 MEDICO VETERINARIO	 CAMILA BORRASCA 53,25	 1	
Para efeito de contratação o candidato aprovado e convocado fica sujeito à aprovação 
em exame médico a ser realizado pela Secretaria Municipal de Saúde, devendo para 
tanto apresentar-se a Divisão de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Nova 
Olímpia – Paraná,  situada à Avenida Higienópolis, nº 821,  para encaminhamento à 
da avaliação de sanidade física e mental, conforme prevê o Art. 17, Parágrafo Único, 
da Lei n.º 790 – Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Nova Olímpia, 
portando os  resultados dos exames abaixo relacionados, previamente realizados e 
obedecendo a seguinte ordem:
a) Hemograma completo;
b) Urina I;
c) Raio X do Torax;
As despesas decorrentes com a realização dos Exames acima mencionados, são de 
responsabilidade do Candidato aprovado, e serão ressarcidas quando não puderem 
ser realizadas pela Secretaria Municipal da Saúde mediante a apresentação do recibo 
da despesa, que após aprovação nos Exames Médicos, deverá comparecer a Divisão 
de Recurso Humanos da Prefeitura Municipal de Nova Olímpia – Paraná, portando 
os seguintes documentos:
-     Carteira de Identidade (R.G.) e fotocópia autenticada; 
-	 Título de Eleitor e fotocópia autenticada;
-	 Comprovante de voto na ultima eleição ou a justificativa da ausência;
-	 C.P.F. e fotocópia autenticada;
-	 Reservista e fotocopia autenticada;
-	 Comprovante de residência atual;
-	 Carteira de trabalho, fotocópia;
-	 Comprovante de escolaridade e habilitação exigida, autenticada;
-	 Certidão de Nascimento ou casamento e fotocópia;
-	 Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos e fotocópia, quando 
couber;
-	 Uma foto 3X4 recente;
-	 Atestado de Sanidade Física.
-	 Certidões negativas de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Estadual e 
Justiça Federal, onde o candidato residiu nos 5(cinco) últimos anos.
-	 Declaração sobre o exercício de outro cargo, emprego ou função pública e, nos 
casos que a lei indicar, declaração de bens e valores que constituam seu patrimônio.
Nova Olímpia, 03 de outubro de  2017.
JOAO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE nova olimpia
ESTADO DO PARANÁ
ATO Nº 013/2017
SÚMULA: Autorização para recebimento de diárias.
O PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE NOVA 
OLÍMPIA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES, COM BASE NA RESOLUÇÃO Nº 
001/2017.
R E S O L V E
Autorizar o funcionário efetivo: Flávio Abrahão Biasuz se deslocar à cidade de 
Maringá-Pr, para participar do curso: “ATOS DO PROCESSO LEGISLATIVO – COMO 
EVITAR VÍCIOS FORMAIS NA ELABORAÇÃO E TRAMITAÇÃO DAS MATÉRIAS NA 
CÂMARA MUNICIPAL. - POLÍTICA REMUNERATÓRIA NOS MUNICÍPIOS”. Nos 
dias, 04, 05 e 06 de outubro de 2017, cabendo o recebimento de 3 diárias.
Câmara Municipal de Nova Olímpia, 12 de setembro de 2017.
Júlio César Pradella
= Presidente =

        PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
                          Estado do Paraná

                     N O T I F I C A Ç Ã O

                 Dando cumprimento às disposições da Lei Federal Nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos
os Partidos Políticos, os sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimen-
to dos seguintes recursos Federais e Estaduais.

DATA DO 
RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR EM R$

02.10.2017 MHPA - READEQUAÇÃO DE ESTRADAS 121.875,00

TOTAL 121.875,00

                                                                  Perobal, 02 de Setembro de 2017.

              ALMIR DE ALMEIDA                                                    AMAURI DE ALMEIDA     
                Prefeito Municipal                                                Secretário Municipal de Fazenda
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LEI COMPLEMENTAR N.º 050/2017.
Altera a redação dos artigos 51 a 79 e acrescenta dispositivos à  Lei  Complementar  Municipal  nº 001/2002, de   de   
29/11/2002, e alterações, que aprova o Código Tributário do Município de Brasilândia do Sul, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná APROVOU e eu MARCIO JULIANO  MARCOLINO, 
Prefeito Municipal SANCIONO a segunte Lei Complementar:
Art. 1º - Por força da presente Lei Complementar, os dispositivos abaixo enumerados  da  Lei  Complementar  
Municipal  n.º 001/2002, de 29 de novembro de 2002, , que aprovou o Código Tributário do Município de Brasilândia 
do Sul, e alterações inceridas pela Lei Complementar 003/2003, os artigos 51 a 79 passam a vigorar com as seguintes 
redações:
 “TÍTULO IV
Do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza
CAPÍTULO I
Da Incidência, do Fato Gerador e da Lista
Art. 51. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza tem como fato gerador a prestação, por empresa ou 
profissional autônomo, com ou sem estabelecimento fixo, de serviço constante na seguinte lista:
LISTA DE SERVIÇOS	 Alíquota	 Percentual
Anual sobre a UNIBRAS  I
1 – Serviços de informática e congêneres.
1.01 – Análise e desenvolvimento de sistemas.	 4%	
1.02 – Programação.	 4%	
1.03  -  Processamento,  armazenamento  ou hospedagem   de   dados,   textos,   imagens,   vídeos, páginas 
eletrônicas, aplicativos e sistemas de informação, entre outros formatos, e congêneres.	 4%	
1.04  -  Elaboração  de  programas  de  computadores, inclusive de jogos eletrônicos, independentemente da
arquitetura construtiva da máquina em que o programa     será     executado,     incluindo     tablets, martphones e 
congêneres.	 4%	
1.05 – Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação.	 4%	
1.06 – Assessoria e consultoria em informática.	 4%	
1.07 – Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de computação 
e bancos de dados.	 4%	
1.08   –   Planejamento,   confecção,   manutenção   e atualização de páginas eletrônicas.	 5%	
1.09 - Disponibilização, sem cessão definitiva, de conteúdos de áudio, vídeo, imagem e texto por meio da internet, 
respeitada a imunidade de livros, jornais e periódicos (exceto a distribuição de conteúdos pelas prestadoras  de  Serviço  
de  Acesso  Condicionado,  de que trata a Lei no 12.485, de 12 de setembro de 2011, sujeita ao ICMS). 5%	
2 – Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.
2.01  –  Serviços  de  pesquisas  e  desenvolvimento de qualquer natureza.	  5%	
3  –  Serviços  prestados  mediante  locação,  cessão  de  direito  de  uso  e congêneres.
3.02 – Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda.	  5%	
3.03 – Exploração de salões de festas, centro de convenções, escritórios virtuais, stands, quadras esportivas, 
estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de diversões, canchas e congêneres, para realização de 
eventos ou negócios de qualquer natureza. 5%	
3.04 – Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou  permissão  de  uso,  compartilhado  ou não, de 
ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza.	 5%	
3.05  –  Cessão  de  andaimes,  palcos,  coberturas  e outras estruturas de uso temporário.	 5%	
4 – Serviços de saúde, assistência médica e congêneres.
4.01 – Medicina e biomedicina.	 4%	
4.02   –   Análises   clínicas,   patologia,   eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, ultra- sonografia, ressonância 
magnética, radiologia, tomografia e congêneres.	 4%	
4.03 – Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, prontos-socorros, ambulatórios e 
congêneres.	 5%	
4.04 – Instrumentação cirúrgica.	 4%	
4.05 – Acupuntura.	 4%	
4.06 – Enfermagem, inclusive serviços auxiliares.	 4%	
4.07 – Serviços farmacêuticos.	 4%	
4.08     –     Terapia     ocupacional,     fisioterapia     e fonoaudiologia.	 4%	
4.09  –  Terapias  de  qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e mental.	 4%	
4.10 – Nutrição.	 4%	
4.11 – Obstetrícia.	 4%	
4.12 – Odontologia.	 4%	
4.13 – Ortóptica.	 4%	
4.14 – Próteses sob encomenda.	 4%	
4.15 – Psicanálise.	 4%	
4.16 – Psicologia.	 4%	
4.17 – Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres.	 4%	
4.18 – Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres.	 4%	
4.19  –  Bancos  de  sangue,  leite,  pele,  olhos,  óvulos, sêmen e congêneres.	 5%	
4.20 – Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie.	 4%	
4.21   –   Unidade   de   atendimento,   assistência   ou tratamento móvel e congêneres.	 5%	
4.22 – Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de assistência médica, hospitalar, 
odontológica e congêneres.	 5%	
4.23  –  Outros  planos  de  saúde  que  se  cumpram através de serviços de terceiros contratados, credenciados, 
cooperados ou apenas pagos pelo operador  do  plano  mediante  indicação  do beneficiário.	 5%	
5 – Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres.
5.01 – Medicina veterinária e zootecnia.	 4%	
5.02  –  Hospitais,  clínicas,  ambulatórios,  prontos- socorros e congêneres, na área veterinária. 5%	
5.03 – Laboratórios de análise na área veterinária.	 5%	
5.04 – Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres.	 4%	
5.05 – Bancos de sangue e de órgãos e congêneres.	 5%	
5.06 – Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie.	 5%	
5.07   –   Unidade   de   atendimento,   assistência   ou tratamento móvel e congêneres.	 5%	
5.08     –     Guarda,     tratamento,     amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres.	 5%	
5.09 – Planos de atendimento e assistência médico- veterinária.	 5%	
6 – Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres.
6.01 – Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres.	 3%	
6.02  – Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres.	 4%	
6.03    –    Banhos,    duchas,    sauna,    massagens    e congêneres.	 4%	
6.04  –  Ginástica,  dança,  esportes,  natação,  artes marciais e demais atividades físicas.	 4%	
6.05 – Centros de emagrecimento, spa e congêneres.	 5%	
6.06 - Aplicação de tatuagens, piercings e congêneres.	 4%	
7 – Serviços relativos a engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil, manutenção, limpeza, meio 
ambiente, saneamento e congêneres.
7.01 – Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e congêneres. 5%	
7.02 – Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil, hidráulica ou 
elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, 
terraplanagem, pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o 
fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora  do  local  da  prestação  dos  serviços,  que  
fica sujeito ao ICMS).	 3%	
7.03 – Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e outros, relacionados com 
obras e serviços de engenharia; elaboração de anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de 
engenharia.	 5%	
7.04 – Demolição.	 3%	
7.05 – Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres (exceto o fornecimento 
de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao 
ICMS).	 3%	
7.06 – Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos de parede, vidros, divisórias, 
placas de gesso e congêneres, com material fornecido pelo tomador do serviço.	 5%	
7.07 – Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres.	 5%	
7.08 – Calafetação.	 5%	
7.09 – Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e 
outros resíduos quaisquer. 3%	
7.10 – Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, 
jardins e congêneres.	 3%	
7.11 – Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores.	 4%	
7.12 – Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e biológicos. 5%	
7.13 – Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, desratização, pulverização e 
congêneres.	 5%	
7.16 - Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo, plantio, silagem, colheita, corte e 
descascamento de árvores, silvicultura, exploração florestal e dos serviços congêneres indissociáveis da formação, 
manutenção e colheita de florestas, para quaisquer fins e por quaisquer meios.	 5%	
7.17 – Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres.	 3%	
7.18 – Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, açudes e congêneres. 3%	
7.19 – Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, arquitetura e urbanismo. 5%	
7.20 – Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia,  mapeamento,  levantamentos topográficos, 
batimétricos, geográficos, geodésicos, geológicos, geofísicos e congêneres.	 5%	
7.21 – Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação, testemunhagem, pescaria, estimulação 
e outros serviços relacionados com a exploração e explotação de petróleo, gás natural e de outros recursos 
minerais.	 5%	
7.22  –  Nucleação  e  bombardeamento  de  nuvens  e congêneres.	 5%	
8  –  Serviços  de  educação,  ensino,  orientação  pedagógica e  educacional, instrução, treinamento e avaliação 
pessoal de qualquer grau ou natureza.
8.01   –   Ensino   regular   pré-escolar,   fundamental, médio e superior.	 3%	
8.02 – Instrução, treinamento, orientação pedagógica e  educacional,  avaliação  de  conhecimentos  de qualquer 
natureza.	 4%	
9 – Serviços relativos a hospedagem, turismo, viagens e congêneres.
9.01 – Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flat, apart-hotéis, hotéis residência, 
residence-service, suite service, hotelaria marítima, motéis, pensões e congêneres; ocupação por temporada com 
fornecimento de serviço (o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no preço diária, fica sujeito ao Imposto 
Sobre Serviços).	 5%	
9.02 – Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas de turismo, passeios, 
viagens, excursões, hospedagens e congêneres.	 5%	
9.03 – Guias de turismo.	 5%	
10 – Serviços de intermediação e congêneres.
10.01 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros, de cartões de crédito, de planos de 
saúde e de planos de previdência privada.	 5%	
10.02 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos  em geral, valores mobiliários e contratos quaisquer. 5%	
10.03 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade industrial, artística ou literária. 5%	
10.04 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento mercantil (leasing), de franquia 
(franchising) e de faturização (factoring).	 5%	
10.05 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis, não abrangidos em outros itens ou 
subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios. 5%	
10.06 – Agenciamento marítimo.	 5%	
10.07 – Agenciamento de notícias.	 5%	
10.08 – Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de veiculação por quaisquer meios. 5%	
10.09    –    Representação    de    qualquer   natureza, inclusive comercial.	 5%	
10.10 – Distribuição de bens de terceiros.	 5%	
11  –  Serviços  de  guarda,  estacionamento,  armazenamento,  vigilância  e congêneres.
11.01  – Guarda  e estacionamento  de  veículos terrestres automotores, de aeronaves e de embarcações. 5%	
11.02  -  Vigilância,  segurança ou  monitoramento de bens, pessoas e semoventes.	 5%	
11.03 – Escolta, inclusive de veículos e cargas.	 5%	
11.04  – Armazenamento, depósito, carga,  descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer espécie. 5%	
12 – Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres.
12.01 – Espetáculos teatrais.	 4%	
12.02 – Exibições cinematográficas.	 4%	
12.03 – Espetáculos circenses.	 4%	
12.04 – Programas de auditório.	 4%	
12.05  –  Parques  de  diversões,  centros  de  lazer  e congêneres.	 4%	
12.06 – Boates, taxi-dancing e congêneres.	 4%	
12.07 – Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres.	 4%	
12.08 – Feiras, exposições, congressos e congêneres.	 4%	
12.09 – Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não.	 4%	
12.10 – Corridas e competições de animais.	 4%	
12.11 – Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a participação do espectador. 4%	
12.12 – Execução de música.	 4%	
12.13 –  Produção,   mediante   ou   sem   encomenda prévia, de eventos, espetáculos, entrevistas, shows, ballet, 
danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres.	 5%	
12.14 – Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante transmissão por qualquer processo 5%	
12.15 – Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres.	 5%	
12.16 – Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, desfiles, óperas, competições 
esportivas, de destreza intelectual ou congêneres.	 4%	
12.17 – Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza.	 4%	
13   –   Serviços   relativos   a   fonografia,   fotografia,   cinematografia   e reprografia.
13.02  –  Fonografia  ou  gravação  de  sons,  inclusive trucagem, dublagem, mixagem e congêneres. 5%	
13.03 – Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução, trucagem e congêneres. 5%	
13.04 – Reprografia, microfilmagem e digitalização.	 5%	
13.05 - Composição gráfica, inclusive confecção de impressos gráficos, fotocomposição, clicheria, zincografia, 
litografia e fotolitografia, exceto se destinados  a posterior  operação de comercialização ou industrialização, ainda 
que incorporados, de qualquer forma, a outra mercadoria que deva ser objeto   de   posterior   circulação,   tais   como   
bulas, rótulos, etiquetas, caixas, cartuchos, embalagens e manuais técnicos e de instrução, quando ficarão sujeitos ao 
ICMS. 5%	
14 – Serviços relativos a bens de terceiros.
14.01  –  Lubrificação,  limpeza,  lustração,  revisão, carga e recarga, conserto, restauração, blindagem, manutenção 
e conservação de máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto 
peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).	 3%	
14.02 – Assistência técnica.	 5%	
14.03 – Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS). 5%	
14.04 – Recauchutagem ou regeneração de pneus.	 3%	
14.05 - Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, 
galvanoplastia, anodização, corte, recorte, plastificação, costura, acabamento, polimento e congêneres de objetos 
quaisquer.	 3%	
14.06 – Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive montagem industrial, prestados ao 
usuário final, exclusivamente com material por ele fornecido.	 4%	
14.07 – Colocação de molduras e congêneres.	 4%	
14.08 – Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres.	 5%	
14.09 – Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto aviamento.	 3%	
14.10 – Tinturaria e lavanderia.	 5%	
14.11 – Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral.	 5%	
14.12 – Funilaria e lanternagem.	 3%	
14.13 – Carpintaria e serralheria.	 3%	
14.14 - Guincho intramunicipal, guindaste e içamento.	 5%	
15 – Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados por instituições financeiras 
autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito.
15.01 – Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou débito e congêneres, de carteira de 
clientes, de cheques pré-datados e congêneres.	 5%	
15.02 – Abertura de contas em geral, inclusive conta- corrente, conta de investimentos e aplicação e caderneta de 
poupança, no País e no exterior, bem como a manutenção das referidas contas ativas e inativas.	 5%	
15.03 – Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais eletrônicos, de terminais de atendimento e de bens 
e equipamentos em geral.	 5%	
15.04 – Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de idoneidade, atestado de capacidade 
financeira e congêneres.	 5%	
15.05  –  Cadastro,  elaboração  de  ficha  cadastral, renovação   cadastral   e   congêneres,   inclusão   ou	
5%	
exclusão no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos – CCF ou em quaisquer outros bancos cadastrais.	
15.06 – Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em geral; abono de firmas;   
coleta   e   entrega   de   documentos,   bens   e valores; comunicação  com  outra  agência  ou com a administração 
central; licenciamento eletrônico de veículos; transferência de veículos; agenciamento fiduciário ou depositário; 
devolução de bens em custódia.	 5%	
15.07  –  Acesso,  movimentação,  atendimento  e consulta a contas em geral, por qualquer meio ou processo, 
inclusive por telefone, fac-símile, internet e telex, acesso a terminais de atendimento, inclusive vinte e quatro horas; 
acesso a outro banco e a rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais informações relativas a contas 
em geral, por qualquer meio ou processo.	 5%	
15.08 – Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro de contrato de crédito; estudo, 
análise e avaliação de operações de crédito; emissão, concessão, alteração ou contratação de aval, fiança, anuência 
e congêneres; serviços relativos a abertura de crédito, para quaisquer fins.	 5%	
15.09 – Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão de direitos e obrigações, substituição 
de garantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento 
mercantil (leasing).	 5%	
15.10 – Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, de títulos quaisquer, de contas 
ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou 
por máquinas de atendimento; fornecimento de posição de cobrança, recebimento ou pagamento; emissão de carnês, 
fichas de compensação, impressos e documentos em geral.	 5%	
15.11 – Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção de títulos, reapresentação de 
títulos, e demais serviços a eles relacionados.	 5%	
15.12  –  Custódia  em  geral,  inclusive  de  títulos  e valores mobiliários.	 5%	
15.13 – Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração, prorrogação, cancelamento e baixa 
de contrato de câmbio; emissão de registro de exportação ou de crédito; cobrança ou depósito no exterior; emissão, 
fornecimento e cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, transferência, cancelamento e demais serviços 
relativos a carta de crédito de importação, exportação e garantias recebidas; envio e recebimento de mensagens em 
geral relacionadas a operações de câmbio.	 5%	

15.14 – Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão magnético, cartão de crédito, cartão 
de débito, cartão salário e congêneres.	 5%	
15.15 – Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a depósito, inclusive depósito 
identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, inclusive em terminais eletrônicos e de 
atendimento.	 5%	
15.16 – Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de pagamento, ordens de 
crédito e similares, por qualquer meio ou processo; serviços relacionados à transferência de valores, dados, fundos, 
pagamentos e similares, inclusive entre contas em geral.	 5%	
15.17 – Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de cheques quaisquer, avulso ou por 
talão.	 5%	
15.18 – Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou obra, análise técnica e  jurídica,  
emissão,  reemissão,  alteração, transferência e renegociação de contrato, emissão e reemissão do termo de quitação 
e demais serviços relacionados a crédito imobiliário.	 5%	
16 – Serviços de transporte de natureza municipal.
16.01 - Serviços de transporte coletivo municipal rodoviário, metroviário, ferroviário e aquaviário de passageiros.	
5%	
16.02  -  Outros  serviços  de  transporte  de  natureza municipal.	 5%	
17 – Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e congêneres.
17.01 – Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta lista; análise, exame, 
pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e informações de qualquer natureza, inclusive cadastro e 
similares.	 4%	
17.02 – Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta audível, redação, edição, 
interpretação, revisão, tradução, apoio e infra-estrutura administrativa e congêneres.	 4%	
17.03 – Planejamento, coordenação, programação ou
organização técnica, financeira ou administrativa.	 4%	
17.04   –   Recrutamento,   agenciamento,   seleção   e colocação de mão-de-obra.	 5%	
17.05 – Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de empregados ou trabalhadores, 
avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de serviço.	 4%	
17.06  –  Propaganda  e  publicidade,  inclusive promoção de vendas, planejamento de campanhas ou sistemas de 
publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários.	 5%	
17.08 – Franquia (franchising).	 5%	
17.09 – Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas.	 5%	
17.10 – Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e congêneres. 4%	
17.11 – Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de alimentação e bebidas, que fica sujeito ao 
ICMS).	 4%	
17.12 – Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros.	 4%	
17.13 – Leilão e congêneres.	 5%	
17.14 – Advocacia.	 4%	
17.15  –  Arbitragem  de  qualquer  espécie,  inclusive jurídica.	 5%	
17.16 – Auditoria.	 5%	
17.17 – Análise de Organização e Métodos.	 5%	
17.18   –   Atuária   e   cálculos  técnicos   de   qualquer natureza.	 5%	
17.19  –  Contabilidade,  inclusive  serviços  técnicos  e auxiliares.	 4%	
17.20   –   Consultoria   e   assessoria   econômica   ou financeira.	 4%	
17.21 – Estatística.	 4%	
17.22 – Cobrança em geral.	 4%	
17.23  – Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção, gerenciamento de informações, 
administração de contas a receber ou a pagar e em geral, relacionados a operações de faturização (factoring). 5%	
17.24   –   Apresentação   de   palestras,   conferências, seminários e congêneres.	 4%	
17.25 - Inserção de textos, desenhos e outros materiais de propaganda e publicidade, em qualquer meio (exceto em 
livros, jornais, periódicos e nas modalidades de serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção livre 
e gratuita).	 5%	
18 – Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos para 
cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres.
18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos para 
cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres.	 5%	
19  –  Serviços  de  distribuição  e  venda  de  bilhetes  e  demais  produtos  de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons 
de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres.
19.01 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de 
apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres.	 5%	
20  –  Serviços  portuários,  aeroportuários,  ferroportuários,  de  terminais rodoviários, ferroviários e metroviários.
20.01  –  Serviços  portuários,  ferroportuários, utilização de porto, movimentação de passageiros, reboque de 
embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços de praticagem, capatazia, armazenagem de 
qualquer natureza, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de movimentação 
ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logística e congêneres.	 5%	
20.02 – Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros, armazenagem de 
qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de apoio aeroportuários, serviços acessórios, 
movimentação de mercadorias, logística e congêneres.	 5%	
20.03 – Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação de passageiros, mercadorias, 
inclusive suas operações, logística e congêneres.	 5%	
21 – Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.
21.01  - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.	 5%	
22 – Serviços de exploração de rodovia.
22.01 – Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio dos usuários, envolvendo 
execução de serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para adequação de capacidade e segurança 
de trânsito, operação, monitoração, assistência   aos   usuários   e   outros serviços definidos em contratos, atos de 
concessão ou de permissão ou em normas oficiais.	 5%	
23 – Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e
congêneres.
23.01  –  Serviços  de  programação  e  comunicação visual, desenho industrial e congêneres.	 5%	
24  –  Serviços  de  chaveiros,  confecção  de  carimbos,  placas,  sinalização visual, banners, adesivos e congêneres.
24.01 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesivos e congêneres. 5%	
25 - Serviços funerários.
25.01 – Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes; aluguel de capela; transporte do corpo 
cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros   parâmentos;   desembaraço   de   certidão   de óbito; fornecimento 
de véu, essa e outros adornos; embalsamento, embelezamento, conservação ou restauração de cadáveres. 5%	
25.02  -  Translado  intramunicipal  e  cremação  de corpos e partes de corpos cadavéricos.	 5%	
25.03 – Planos ou convênio funerários.	 5%	
25.04  –  Manutenção  e  conservação  de  jazigos  e cemitérios.	 5%	
25.05 - Cessão de uso de espaços em cemitérios para sepultamento.	 5%	
26 – Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos,  objetos,  bens  ou  valores,  inclusive  
pelos  correios  e  suas agências franqueadas; courrier e congêneres.
26.01 – Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, inclusive 
pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres.	 5%	
27 – Serviços de assistência social.
27.01 – Serviços de assistência social.	 3%	
28 – Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza.
28.01 – Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza.	 5%	
29 – Serviços de biblioteconomia.
29.01 – Serviços de biblioteconomia.	 4%	
30 – Serviços de biologia, biotecnologia e química.
30.01 – Serviços de biologia, biotecnologia e química.	 4%	
31 – Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e congêneres.
31.01 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e congêneres. 5%	
32 – Serviços de desenhos técnicos.
32.01 - Serviços de desenhos técnicos.	 4%	
33  –  Serviços  de  desembaraço  aduaneiro,  comissários,  despachantes  e congêneres.
33.01    -    Serviços    de    desembaraço    aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres.	  5%	
34 – Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres.
34.01    -    Serviços    de    investigações   particulares, detetives e congêneres.	  5%	
35 – Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas.
35.01   -   Serviços   de   reportagem,   assessoria   de imprensa, jornalismo e relações públicas.	  4%	
36 – Serviços de meteorologia.
36.01 – Serviços de meteorologia.	 4%	
37 – Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins.
37.01   -   Serviços   de   artistas,   atletas,   modelos   e manequins.	 4%	
38 – Serviços de museologia.
38.01 – Serviços de museologia.	 4%	
39 – Serviços de ourivesaria e lapidação.
39.01 - Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo tomador do serviço). 5%	
40 – Serviços relativos a obras de arte sob encomenda.
40.01 - Obras de arte sob encomenda.	 5%	
§ 1º O imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se tenha iniciado 
no exterior do País. 
§ 2º Ressalvadas as exceções expressas na presente lei, os serviços nela mencionados não ficam sujeitos ao Imposto 
Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, ainda que sua prestação envolva fornecimento de mercadorias. 
§ 3º O imposto de que trata esta Lei incide ainda sobre os serviços prestados mediante a utilização de bens e serviços 
públicos explorados economicamente mediante autorização, permissão ou concessão, com o pagamento de tarifa, 
preço ou pedágio pelo usuário final do serviço.
	§ 4º A incidência do imposto não depende da denominação dada ao serviço prestado. 
	Art. 52. O imposto não incide sobre: 
	I – as exportações de serviços para o exterior do País; 
	II – a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos diretores e membros de conselho 
consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e fundações, bem como dos Sócios Administradores; 
	III – o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos depósitos bancários, o principal, juros 
e acréscimos moratórios relativos a operações de crédito realizadas por instituições financeiras. 
	Parágrafo Único. Não se enquadram no disposto no inciso I os serviços desenvolvidos no Brasil, cujo resultado aqui 
se verifique, ainda que o pagamento seja feito por residente no exterior. 
	Art. 53. O serviço considera–se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento prestador ou, na falta do 
estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a XXIII, quando o 
imposto será devido no local: 
	I – do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver 
domiciliado, na hipótese do § 1º do art. 51 desta Lei (serviço proveniente do exterior ou cuja prestação se tenha 
iniciado no exterior);
	II – da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos serviços descritos no subitem 
3.05 do art. 51 desta lei; 
	III – da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem 7.02 e 7.17 do art. 51 desta lei; 
	IV – da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 do art. 51 desta lei; 
	V – das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.05 
do art. 51 desta lei; 
	VI – da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação final de 
lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços descritos no subitem 7.09 do art. 51 desta lei; 
	VII – da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, 
piscinas, parques, jardins econgêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.10 do art. 51 desta lei; 
	VIII – da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos serviços descritos no subitem 
7.11 do art. 51 desta lei; 
	IX – do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e biológicos, no caso 
dos serviços descritos no subitem 7.12 do art. 51 desta lei; 
	X – do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo, plantio, silagem, colheita, corte, 
descascamento de árvores, silvicultura, exploração florestal e serviços   congêneres   indissociáveis   da   formação,   
manutenção   e colheita de florestas para quaisquer fins e por quaisquer meios, no caso dos serviços descritos no 
subitem 7.16 do art. 51 desta lei; 
	XI – da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, no caso dos serviços descritos 
no subitem 7.17 do art. 51 desta lei; 
	XII – da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.18 do art. 51 desta lei; 
	XIII – onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no subitem 11.01 do art. 51 desta lei; 
	XIV – dos bens, dos semoventes ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados,, no caso dos 
serviços descritos no subitem 11.02 do art. 51 desta lei; 
	XV – do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no caso dos serviços descritos no 
subitem 11.04 do art. 51 desta lei; 
	XVI – da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no caso dos serviços descritos nos 
subitens do item 12, exceto o 12.13, do art. 51 desta lei; 
	XVII – do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços descritos pelo subitem 16.01 do 
art. 51 desta lei; 
	XVIII – do estabelecimento do tomador da mão–de–obra ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, 
no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.05 do art. 51 desta lei; 
	XIX – da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, organização e administração, no 
caso dos serviços descritos pelo subitem 17.10 do art. 51 desta lei; 
	XX – do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no caso dos serviços descritos pelo 
item 20 e subitens do art. 51 desta lei.
	XXI – do domicílio do tomador do serviço dos subitens 4.22, 4.23 e 5.09 do art. 51 desta lei;
	XXII – do domicílio do tomador do serviço no caso dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de crédito 
ou débito e demais descritos no subitem 15.01 do art. 51 desta lei;
	XXIII – do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 10.04 e 15.09;
	§ 1º No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da Lista de Serviços, considera–se ocorrido o fato gerador 
e devido, neste Município, o imposto proporcionalmente à extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e 
condutos de qualquer natureza, objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de 
uso, compartilhado ou não. 
	§ 2º No caso dos serviços a que se refere o item 22.01 da Lista de Serviços, considera–se ocorrido o fato gerador e 
devido, neste Município, o imposto proporcionalmente à extensão de rodovia nele explorada. 
	§ 3º Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento prestador nos serviços executados 
em águas marítimas, excetuados os serviços descritos no subitem  20.01 do art. 51 desta lei.
	§ 4o Na hipótese de descumprimento do disposto no § 3º do art. 51 desta Lei Complementar ou no caput do art. 
8ºA da Lei Complementar Federal n.º 116/2003, o imposto será devido no local do estabelecimento do tomador ou 
intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado.
	§ 5º – No caso dos serviços descritos nos subitens 10.04 e 15.09, o valor do imposto é devido ao Município declarado 
como domicílio tributário da pessoa jurídica ou física tomadora do serviço, conforme informação prestada por este.
	§ 6º – No caso dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de crédito e débito, descritos no subitem 
15.01, os   terminais   eletrônicos   ou   as   máquinas   das   operações efetivadas deverão ser registrados no local do 
domicílio do tomador do serviço.
	Art. 54. Considera–se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de prestar 
serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes 
para caracterizá–lo as denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de 
representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas. 
	Parágrafo Único. Configura–se unidade econômica ou profissional àquela em que exista a conjugação, parcial ou 
total, dos seguintes elementos:
	I – manutenção de pessoal, material, máquinas, instrumentos e equipamentos necessários à execução dos serviços; 
	II – estrutura organizacional ou administrativa; 
	III – inscrição nos órgãos previdenciários; 
	IV – indicação como domicílio fiscal para efeito de outros tributos; 
	V – permanência ou ânimo de permanecer no local, para a exploração econômica de atividade de prestação de 
serviços, exteriorizada através da indicação do endereço em impressos, formulários ou correspondência, contrato de 
locação do imóvel, propaganda ou publicidade, ou em contas de telefone, de fornecimento de energia elétrica, água 
ou gás, em nome do prestador, seu representante ou preposto. 
	Art. 55. A incidência do imposto independe: 
	I – da existência de estabelecimento fixo;
	II – do cumprimento de qualquer exigência legal, regulamentar ou administrativa, relativa ao prestador ou à prestação 
de serviços; 
	III – do fornecimento de material; 
	IV – do recebimento do preço ou do resultado econômico da prestação; 
	V – do caráter permanente ou eventual da prestação. 
CAPÍTULO II
Do Sujeito Passivo
	Art. 56. Contribuinte do imposto é o prestador do serviço.
	Art. 57. Fica responsável pelo crédito tributário, obrigado ao recolhimento integral do imposto devido, multas e 
acréscimos legais, independentemente de ter sido efetuada sua retenção na fonte: 
	I – o tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se tenha iniciado no 
exterior do País; 
	II – a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária dos serviços descritos nos subitens 3.04, 
7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.11, 7.12, 7.16, 7.17, 7.18,7.19, 11.02, 17.05 e 17.09 do art. 51 desta lei. 
	Art. 58. Ficam responsáveis supletivamente pelo pagamento do imposto, qualificados como substitutos tributários, 
obrigados à retenção e recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza: 
	I – em relação aos serviços que lhes forem prestados sem emissão obrigatória de Nota Fiscal: 
	a) as pessoas físicas ou jurídicas, privadas ou públicas, tomadoras ou intermediárias de serviços; 
	b) as associações e fundações tomadoras ou intermediárias de serviços; 
	c) o proprietário do imóvel ou possuidor a qualquer título pela execução material de projeto de engenharia; 
	d) os condomínios residenciais ou comerciais; 
	II – em relação a quaisquer serviços que lhes sejam prestados, inclusive com emissão de Nota Fiscal: 
	a) as pessoasjurídicas beneficiadas por imunidade ou isenção tributária; 
	b) as entidades ou órgãos de administração direta, autarquias, fundações,empresas públicas e sociedades de 
economia mista do Poder Público Federal, Estadual e Municipal. 
	c) as empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos; 
	d) as instituições financeiras 
	e) as empresas de grande porte, conforme conceito da Legislação Federal ou Estadual; 
	f) as indústrias. 

	III – As empresas de construção civil, em relação aos serviços empreitados, e os empreiteiros da construção civil, em 
relação aos serviços subempreitados. 
	Parágrago Único -  Responde pela obrigação tributária, o contribuinte substituído que der causa à retenção e ao 
recolhimento do tributo em valor menor que o devido pelo substituto, quando: 
	I – omitir ou prestar declarações falsas; 
	II – falsificar ou alterar quaisquer documentosrelativos à operação tributável; 
	III – seja–lhe concedida liminar em processo judicial que impeça a retenção do imposto na fonte, durante o período 
do impedimento. 
CAPÍTULO III
Da Base de Cálculo e das Alíquotas
	Art. 59. A base de cálculo do imposto é o preço do serviço. 
Parágrafo Único. Não se inclui na base de cálculo do imposto o valor das mercadorias produzidas fora do local da 
prestação do serviço e comercializadas pela contribuinte, para os serviços previstos nos itens 7.02 e 7.05 do art. 51 
desta lei. 
	Art. 60. Considera–se preço do serviço, para efeito de cálculo do imposto, a receita bruta, recebida ou não, devida 
pela prestação de serviços. 
	§1º Incluem-se na base de cálculo quaisquer valores percebidos pela prestação do serviço, inclusive os decorrentes 
de acréscimos contratuais, multas ou outros que onerem o preço do serviço. 
	§2º Para os efeitos deste artigo, considera-se preço tudo o que for cobrado em virtude da prestação do serviço, em 
dinheiro, bens, serviços ou direitos, seja na conta ou não, inclusive a título de reembolso, reajustamento ou dispêndio 
de qualquer natureza. 
	§3º Os descontos ou abatimentos concedidos sob condição integram o preço do serviço, quando previamente 
contratados. 
	§4º Os valores despendidos direta ou indiretamente, em favor de outros prestadores de serviços, a título de 
participação, co-participação ou demais formas da espécie, constituem parte integrante do preço. 
	§5º Incluem-se também na base de cálculo as vantagens financeiras decorrentes da prestação de serviço, inclusive 
as relacionadas com a retenção periódica de valores recebidos. 
	§6º A prestação de serviço a crédito, sob qualquer modalidade, implica inclusão, na base de cálculo, dos ônus 
relativos à obtenção de financiamento, ainda que cobrados em separado. 
	§7º Nos serviços contratados em moeda estrangeira, o preço será o valor resultante de sua conversão em moeda 
nacional ao câmbio do dia da ocorrência do fato gerador. 
	§8º Na falta de preços, será tomado como base de cálculo o valor cobrado dos usuários ou contratantes de serviços 
similares.
	Art. 61. Quando se tratar de prestação de serviços sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte, o imposto 
será calculado pela aplicação da alíquota sobre uma base de cálculo estimada, conforme critérios estabelecidos por 
decreto em Ato do Poder Executivo Municipal.
	§ 1° Para efeito de aplicação deste artigo, considera–se como forma de trabalho pessoal, sob a denominação de 
profissional autônomo: 
	I – o profissional liberal, assim considerado todo aquele que realiza trabalho ou ocupação intelectual (científica, 
técnica ou artística), de nível superior ou a este equiparado, com objetivo de lucro ou remuneração; 
	II – o profissional não liberal compreendendo todo aquele que, embora não tenha diploma de nível superior, 
desenvolva atividade lucrativa de forma autônoma. 
	§ 2º O disposto no parágrafo anterior não se aplica aos profissionais autônomos que: 
	I – prestem serviços alheios ao exercício da profissão para a qual sejam habilitados; 
	II – utilizem mais de 02 (dois) empregados, a qualquer título, na execução direta ou indireta dos serviços por ele 
prestados. 
	III – não estejam cadastrados no Município como tal. 
	Art. 62. Quando se tratar da prestação dos serviços a que se referem os sub itens 4.01, 4.06, 4.08, 4.10, 4.11, 4.12, 
4.15, 4.16, 5.01, 7.01, 17.13, 17.18, 27.01, 29.01 e 30.01 do art. 51 desta lei, e estes forem prestados por sociedades 
de profissionais, o imposto será calculado em função de cada profissional habilitado, sócio, empregado ou não, que 
preste o serviço em nome da sociedade, embora assumindo responsabilidade pessoal, nos termos da lei aplicável, e 
desde que a sociedade atenda aos seguintes requisitos:
	I – constituam–se como sociedades civis de trabalho profissional,sem cunho empresarial; 
II – não sejam constituídas sob forma de sociedade anônima, ou de outras sociedades comerciais ou a elas 
equiparadas; 
	III – os serviços prestados sejam, exclusivamente, os previstos contratualmente pela sociedade; 
	IV – não possua pessoa jurídica como sócio; 
	V – os profissionais que a compõem devem possuir habilitação específica para a prestação dos serviços 
contratualmente previstos. 
SEÇÃO I 
Da Estimativa da Base de Cálculo
	Art. 63. Nas prestações de serviços de difícil controle ou fiscalização, definidas em regulamento, a base de cálculo 
será estimada, conforme critérios estabelecidos por decreto em Ato do Poder Executivo Municipal. 
	Art. 64. Os critérios para aplicação do regime de estimativa da base de cálculo deverão ser publicados até o último 
dia útil do mês de setembro de cada exercício, para vigência nos exercícios seguintes. 
Parágrafo Único. O Chefe do Poder Executivo atualizará monetariamente os valores estimados, nos mesmos índices 
aplicados para atualização dos tributos. 
	Art. 65. Os sujeitos passivos abrangidos pelo regime de estimativa poderão impugnar os critérios estabelecidos, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados na data de publicação do decreto. 
Parágrafo Único. A Administração Tributária deverá analisar a impugnação e responde–la em até 90 (noventa) dias, 
contados de sua interposição. 
	Art. 66. Poderá, o sujeito passivo alcançado pelo regime de estimativa, optar pelo regime normal de tributação, desde 
que:
	I – peticione a opção em até 30 (trinta) dias, após a publicação dos critérios da estimativa; 
	II – Antes do recebimento do pagamento, quando tratar–se de retenção na fonte;
	III – apresente, referente aos 2 (dois) anos anteriores e em quanto vigorar o regime de estimativa: 
a) Livro Diário e Razão, revestidos das formalidades legais; 
b) Documentos fiscais, revestidos das formalidades legais; 
c) Documentos e extratos de movimentação financeira e bancária. 
	Art. 67. Poderá o Chefe do Poder Executivo Municipal dispensar a utilização e apresentação de livros contábeis e 
fiscais e a obrigatoriedade de emissão de notas fiscais para sujeitos passivos alcançados pelo regime de estimativa. 
	Parágrafo Único – Será estabelecido por ato do Poder Executivo Municipal, critérios de estimativa da base de cálculo 
para as atividades de pequena expressão econômico–financeira ou de rudimentar organização. 
SEÇÃO II 
Do Arbitramento da Base de Cálculo
	Art. 68. A base de cálculo do imposto será apurada mediante arbitramento quando: 
	I – o contribuinte não dispuser de elementos de contabilidade ou de qualquer outro dado que comprove a exatidão do 
montante da matéria tributável; 
	II – recusar–se o contribuinte a apresentar ao Preposto Fiscal os livros da escrita comercial ou fiscal e documentos 
outros indispensáveis à apuração da base de cálculo, ou não possuir os livros ou documentos fiscais, inclusive nos 
casos de perda, extravio ou inutilização; 
	III – o exame dos elementos fiscais ou contábeis levar à convicção da existência de fraude ou indicio de sonegação; 
	IV – forem omissos ou não mereçam fé as declarações, os esclarecimentos prestados ou os documentos expedidos 
pelo sujeito passivo; 
	§1° Na hipótese de arbitramento será obrigatória a lavratura de termo de fiscalização circunstanciado em que o 
Preposto Fiscal indicará, de modo claro e preciso, os critérios que adotou para arbitrar a base de cálculo do tributo, 
observado o disposto em Regulamento. 
	§2° Do imposto apurado com base na receita arbitrada, para cada período ou exercício, serão deduzidos os valores 
que já tenham sido objeto de lançamento e os efetivamente recolhidos.
CEÇÃO III
Das Alíquotas
	Art. 69. O imposto terá o seu cálculo efetuado de acordo com as alíquotas fixadas nesta Lei, respeitadas as 
excessões. 
	Parágrafo Único - Para os  contribuintes  optantes  pelo regime tributário do Simples Nacional(Lei Complementar 
Federal nº 123/2006 – Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte), bem como para o 
Microempreendedor Individual – MEI, deverá ser aplicada a alíquota dos percentuais previstos na respectiva 
Legislação Federal.
	Art. 70. Na hipótese de serviço prestado por empresa, enquadrável em mais de um dos itens a que se refere a Lista 
de Serviços, o imposto será calculado de acordo com as diversas incidências e alíquotas estabelecidas. 
Parágrafo Único. O contribuinte deverá apresentar escrituração idônea que permita diferenciar as receitas específicas 
das várias atividades, sob pena do imposto ser calculado da forma mais onerosa, mediante a aplicação, para os 
diversos serviços, da alíquota mais elevada. 
CAPÍTULO IV
Do Lançamento
	Art. 71. O lançamento será feito com base na declaração do contribuinte ou de ofício de acordo com critérios e normas 
previstos nesta Lei:
	I – mediante declaração ou lançamento por homologação do próprio contribuinte; 
	II – de ofício, quando calculado em função da natureza do serviço ou de outros fatores pertinentes que independam 
do preço do serviço, a critério da autoridade administrativa; 
	III – de ofício, quando em conseqüência do levantamento fiscal ficar constatada a falta de recolhimento total ou 
parcial do imposto, podendo ser lançado, à critério da autoridade administrativa, através de notificação ou por auto de 
infração. 
	IV – apuração através de sistema próprio conforme implantação do sistema de Nota fiscal electronica, que será de 
forma automatica no momento da emissão da Nota Fiscal;
	§ 1º A declaração é obrigatória, mesmo que não tenha ocorrido o fato gerador do imposto, com a devida anotação no 
documentário fiscal. 
	§ 2º Serão invalidadas as declarações irregularmente preenchidas, que contenham borrões, rasuras ou escritas de 
modo ilegível, que venham a prejudicar a análise do documento. 
	§ 3º  Quando constatado qualquer infração tributária prevista nesta lei, o lançamento da multa pecuniária se dará por 
auto de Infração.
	§ 4º Fica o prestador dos serviços obrigado a informar no documento fiscal a alíquota a ser retida, e na hipótese do 
contribuinte não informar, aplicar-se-á a alíquota correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento)
CAPÍTULO V
 Do Pagamento
	Art. 72. O imposto será pago na forma e prazos estabelecidos em ato do Poder Executivo. 
	Parágrafo Único - Considera–se devido o imposto dentro de cada mês, a partir da data: 
	a) da prestação do serviço;
	b) da emissão de nota fiscal eletrônica, nota fiscal fatura ou título de crédito que a dispense; 
	c) do recebimento do preço do serviço ou do aviso de crédito.
	Art. 73. Consideram–se contribuintes distintos, para efeito de pagamento do imposto, os que, embora no mesmo local, 
com idêntico ramo de atividade ou não, pertençam a diferentes sujeitos passivos.
CAPÍTULO VI
Da Inscrição no Cadastro Imobiliário e da Escrituração Fiscal
	Art. 74. Todas as pessoas físicas ou jurídicas com ou sem estabelecimento fixo, que exerçam habitualmente, 
individualmente ou em sociedade, qualquer das atividades constantes da lista de serviços prevista nesta Lei, ficam 
obrigadas à inscrição no Cadastro Mobiliário do Município. 
	§ 1º - A inscrição no cadastro a que se refere este artigo será promovida pelo contribuinte ou responsável, nos 
seguintes prazos: 
	I – até 30 (trinta) dias após o registro dos atos constitutivos no órgão competente, no caso de pessoa jurídica; 
	II – antes do início da atividade, no caso de pessoa física. 
	§ 2º - As declarações prestadas pelo contribuinte ou responsável no ato da inscrição, ou da atualização dos 
dados cadastrais, não implica sua aceitação pela Fazenda Municipal, que as poderá rever a qualquer época, 
independentemente de prévia ressalva ou comunicação. 
	§ 3º - A inscrição, alteração ou retificação de ofício não exime o infrator das multas cabíveis. 
	§ 4º - A obrigatoriedade da inscrição se estende às pessoas físicas ou jurídicas imunes ou isentas do pagamento do 
imposto. 
	§ 5º - O contribuinte é obrigado a comunicar o encerramento ou a paralisação da atividade. 
	§ 6º Em caso de deixar o contribuinte de recolher o imposto por mais de 02 (dois) anos consecutivos e não ser 
encontrado no domicílio tributário fornecido para tributação, a inscrição e o cadastro poderão ser baixados de ofício. 
	§ 7º A anotação de encerramento ou paralisação de atividade não extingue débitos existentes, ainda que venham a 
ser apurados posteriormente à declaração do contribuinte ou à baixa de ofício. 
Art. 75. Os contribuintes do imposto ficam obrigados a manter em uso escrita fiscal, destinada ao registro dos serviços 
prestados, ainda que não tributados. 
	Art. 76. Ficam instituídos os Livros de Registro do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, a Nota Fiscal de 
Prestação de Serviços, a Nota Fiscal–Fatura de Prestação de Serviços, a Nota Fiscal de Serviço Eletrônica, o Cupom 
Fiscal e a Declaração Mensal de Serviços do ISSQN. 
	§ 1º  Ato do Poder Executivo estabelecerá os modelos de livros, notas fiscais e demais documentos a serem 
obrigatoriamente utilizados pelo contribuinte, devendo a escrituração fiscal ser mantida em cada um dos seus 
estabelecimentos ou, na falta destes, em seu domicílio;
	§ 2º Os livros, notas fiscais e outros documentos fiscais deverão ter sua impressão autorizada, bem como serão 
autenticados, salvo se dispensados por ato de Poder Executivo;
	§ 3º Instituir através de decreto por Ato do Poder Executivo Municipal regulamentação, regras e implantação do 
sistema de Nota Fiscal Eletrônica; 
	§ 4º Os livros e documentos fiscais e comerciais, que são de exibição obrigatória ao agente fiscal, não poderão ser 
retirados do estabelecimento sob qualquer pretexto.
	I - Consideram–se retirados os livros que não forem exibidos ao agente fiscal, no momento em que forem solicitados. 
	II - Compete ao Poder Executivo, através de ato administrativo, permitir a dispensa de utilização de documentos 
fiscais, bem como a regulamentação do uso da Nota Fiscal Eletrônica.
CAPÍTULO VII
Das Isenções
Art. 77. São isentos do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza: 
	I – concertos, recitais, shows, exibições cinematográficas, quermesses e espetáculos similares, realizados para fins 
assistenciais e educacionais; 
	II – as atividades individuais de pequeno rendimento, destinadas exclusivamente ao sustento de que as exerce ou de 
sua família e como tais definidas em regulamento.
CAPÍTULO VIII
Das Infrações, Penalidades e obrigações
Art. 78. São infrações as situações a seguir indicadas, passíveis de aplicação das seguintes penalidades básicas: 
	I – Na importância de 150% (cento e cinquenta por cento) do valor da UNIBRAS I:
	a) a falta de declaração do contribuinte quando não tenha exercido atividade tributável ou cujo imposto tenha sido 
retido na fonte, por mês não declarado; 
	b) a falta de apresentação da Declaração Mensal de Apuração do ISSQN, por mês não declarado; 
	c) o embaraço à ação fiscal.
	II – Na importância de 50% (cinquenta por cento) do valor da UNIBRAS I por cada nota fiscal ou nota fiscal fatura 
emitida fora dos padrões definidos em regulamento, limitada a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por ano; 
	III – Na importância de 30% (trinta por cento) do valor da UNIBRAS I 
	a) por cada nota fiscal não entregue ao tomador do serviço, limitada a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por ano; 
	b) por nota fiscal emitida sem a descrição completa dos seguintes especificações do tomador do serviço: nome, 
endereço, CNPJ ou CPF, valor e quantidade do serviço, limitada a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por ano; 
	IV – Na importância de 100% (cem por cento) do valor da UNIBRAS I: 
	a) falta do Livro de Registro do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza; 
	b) falta de escrituração do Livro de Registro do imposto ou o seu uso sem a devida autenticação pela autoridade 
competente. 
	V – Na importância de 80% (oitenta por cento) do valor da UNIBRAS I: 
	a) por mês de funcionamento, o estabelecimento sem inscrição no cadastro fiscal; 
	b) a falta de retenção na fonte, por mês não retido; 
	c) falta do pedido de baixa da inscrição, no caso de encerramento da atividade; 
	VI – no valor de l00% (cem por cento) do tributo atualizado, a falta de lançamento, declaração ou pagamento do 
tributo;
	VII – Na importância de 80% (oitenta por cento) do valor da UNIBRAS I, do tributo atualizado, a retenção na fonte sem 
o recolhimento à Fazenda Municipal, a sonegação verificada em face do documento, exame de escrita mercantil e/ou 
fiscal ou elementos de qualquer natureza que a comprove;
	VIII – no valor de 100% (cem por cento), do tributo atualizado, em todos os demais casos de infrações qualificadas. 
	IX – Na importância de 300% (trezentos por cento) do valor da UNIBRAS I a inexistência de notas fiscais ou notas 
fiscais fatura de prestação de serviços; 
	X – Na importância de 60% (sessenta por cento) do valor da UNIBRAS I a falta de comunicação de alteração dados 
cadastrais; 
	XI – Na importância de 400% (quatrocentos por cento) do valor da UNIBRAS I): 
a) a notificação simulada de extravio de documentos fiscais; 
	b) destruição indevida de documentos fiscais; 
	c) calçamento de nota fiscal de prestação de serviços; 
	d) confecção e utilização de mais de um talão com a mesma numeração; 
	§ 1º A apuração da simulação dar–se–á mediante a técnica de circularização ou qualquer meio de prova legalmente 
admitida. 
	§ 2º Quando o contribuinte for de movimento econômico reduzido, microempresário individual, microempresa ou 
empresa de pequeno porte, a multa será reduzida a conforme definido em regulamento.
	Art. 79 - Ficam obrigados a reter o ISSQN na fonte, conjuntamente com o contratante e o empreiteiro da obra, o 
proprietário do bem imóvel, o titular de seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título, pessoa física ou jurídica, 
em relação aos serviços dos subitens 7.02, 7.04 e 7.05 da Lista de Serviços do artigo 51 desta Lei Complementar que 
lhe foram prestados.
§ 1° - Ao final da obra, o responsável tributário deverá apresentar toda documentação fiscal referente aos serviços 
prestados e ao imposto recolhido.
	§ 2º – Os serviços realizados sem a documentação fiscal correspondente e sem a prova de pagamento do imposto 
serão objeto de arbitramento, na forma estabelecida.”
Art. 2º Esta Lei Complementar Municipal entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 
contrário e em especial a lei complementar 003/2003.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães” aos 03 de outubro de 2017.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de brasilandia do sul
Estado do Paraná
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PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
ESTADO DO PARANÁ
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
LEI Nº 901
De 29 de setembro de 2017
Autoriza a Abertura de Crédito Adicional Especial e Suplementar dando outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
Lei Municipal:
Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do corrente exercício financeiro Credito Adicional 
Suplementar e Especial por  excesso de arrecadação   no valor de R$ 120.000,00  (cento e vinte mil reais) para a 
aquisição de veículos e/ou equipamento para o transporte sanitário do Programa de Qualificação da Atenção  Primaria 
à Saúde – APSUS – segunda etapa -  neste Município.
07.00	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal	
07.01	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal	
1030113042.021	 Aquisição de Equipamentos Saúde	
1459/4.4.90.52.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	120.000,00
Fonte	 338	
          TOTAL	...................................................................................	 120.000,00
Art. 2º Como  recursos para cobertura do crédito aberto através do artigo anterior, ficam utilizados o excesso de 
arrecadação na   Fontes de Recursos   338 -  Programa de Atenção Primaria a Saúde............................................................
R$    120.000,00;  
conforme o contido no parágrafo 3º. Do Art. 43 da Lei Federal 4.320/64.
Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas nos artigos 1º, 2º e 
3º desta Lei, no PPA – Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº. 723/2014 com vigência de 2014 a 2017 e na 
LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei Municipal nº. 848/2016 com vigência para 2017.
Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 29  de setembro de 2017
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
ESTADO DO PARANÁ
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
LEI 902
De 29 de setembro de 2017
Autoriza a Abertura de  Crédito  Adicional  Especial e Suplementar   dando outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
Lei Municipal:
Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do corrente exercício financeiro Credito Adicional 
Suplementar e Especial por excesso de arrecadação   no valor de R$ 400.000,00  (quatrocentos mil reais) para a 
manutenção das atividades de saúde  neste Município.
07.00	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal	
07.01	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal	
1030113002.046	 Manutenção do PSF	
309/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 75.000,00
314/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 125.000,00
319/3.3.90.39.00	 OUTROS SERV. TERCEIROS – PESSOA JURIDICA	 125.000,00
1030113002.047	 Manutenção do PACS	
321/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 75.000,00
Fonte	 495	
          TOTAL	...................................................................................	 400.000,00
Art. 2º Como  recursos para cobertura do crédito aberto através do artigo anterior, ficam utilizados o provável excesso de 
arrecadação na   Fontes de Recursos   495 -  Atenção Basica...................................................................................................
R$    400.000,00;  
conforme o contido no parágrafo 3º. Do Art. 43 da Lei Federal 4.320/64.
Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas nos artigos 1º e  2º  
desta Lei, no PPA – Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº. 723/2014 com vigência de 2014 a 2017 e na LDO 
– Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei Municipal nº. 848/2016 com vigência para 2017.
Art. 4º. Esta Lei entra em vigor nesta data revogando-se as disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 29  de setembro de 2017
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
ESTADO DO PARANÁ
REPUBLICADA POR INCORREÇÃO
LEI Nº 904
De 29 de setembro de 2017
Autoriza a Abertura de Crédito Adicional Suplementar e Especial e da outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal sanciono a seguinte 
Lei Municipal:
Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do corrente exercício financeiro Credito Adicional 
Suplementar por provável excesso de arrecadação no valor de R$ 1.747.000,00 (Um milhão setecentos e quarenta 
e sete mil reais).
06.00	 SECRETARIA DE EDUCACAO E CULTURA	
06.02	 Divisão de Ensino	
1236114502.034	 Manutenção do FUNDEB	
197/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 860.000,00
Fonte	 101	
TOTAL	 .....................................................................................................	 860.000,00
06.00	 SECRETARIA DE EDUCACAO E CULTURA	
06.02	 Divisão de Ensino	
1236114502.034	 Manutenção do FUNDEB	
198/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 160.000,00
Fonte	 102	
TOTAL	 .....................................................................................................	 160,000,00
06.00	 SECRETARIA DE EDUCACAO E CULTURA	
06.02	 Divisão de Ensino	
1236514502.038	 Manutenção das Escolas Municipais	
198/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 132.000,00
Fonte	 103	
TOTAL	 .....................................................................................................	 132.000,00
07.00	 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PEROBAL	
07.01	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal                                                                    	
1030113002.043	 Manutenção das Atividades da Saúde	
198/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 480.000,00
165/3.3.90.39.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA	 100.000,00
Fonte	 303	
TOTAL	 .....................................................................................................	 580.000,00
07.00	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal	
07.01	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal	
1030213012.095	 Atenção de Media e Alta Complexidade Ambulatorial	
345/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	 15.000,00
Fonte	 497	
TOTAL	 ..............................................................................................	 15.000,00
TOTAL GERAL	 ..............................................................................................	 1.747.000,00
Art. 2º Como recursos para cobertura do crédito aberto através do artigo anterior, ficam utilizados o provável excesso 
de arrecadação em Fontes de Recursos:
  Fonte 101 ...............................................................................R$  860.000,00;
  Fonte 102................................................................................R$  160.000,00;
  Fonte 103................................................................................R$  132.000,00;
  Fonte 303................................................................................R$  580.000,00;
  Fonte 497................................................................................R$    15.000,00;
conforme o contido no parágrafo 3º. Do Art. 43 da Lei Federal 4.320/64.
TOTAL.....................................................................................R$  1.747.000,00
Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas nos artigos 1º e 2º  
desta Lei, no PPA – Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº. 723/2014 com vigência de 2014 a 2017 e na LDO 
– Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei Municipal nº. 848/2016 com vigência para 2017.
Art. 4º. Esta Lei entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 de setembro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
ESTADO DO PARANÁ                                          
REPUBLICADA POR INCORREÇÃO
LEI Nº905
De 29 de setembro de 2017 
Autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar e Especial dando outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
Lei Municipal: 
Art. 1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir, no Orçamento do corrente exercício financeiro, Crédito Adicional 
Suplementar e Especial no valor de R$ 543.000,00 (quinhentos e quarenta e três mil reais), de acordo com a seguinte 
ordem classificatória: 
06.00	 SECRETARIA DE EDUCACAO E CULTURA	
06.02	 Divisão de Ensino	
1236114502.037	 Manutenção do Salário Educação	
305/3.3.90.39.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA	 12.000,00
Fonte	 107	
TOTAL	 .....................................................................................................	 12.000,00
02.00	 GOVERNO MUNICIPAL	
02.01	 Gabinete do Prefeito	
0412210502.003	 Subsidio e Encargos do Prefeito e Vice	
20/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 40.000,00
02.03	 Departamento de Controle Interno	
0412210502.063	 Manutenção do Departamento do Controle Interno	
32/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 22.000,00
03	 SECRETARIA DA ADMINISTRACAO	
03.01	 Gabinete do Secretario	
0515311502.009	 Manutenção da Junta de Serviço Militar	
40/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 8.000,00
03.02	 Divisão de Rec. Humanos e Serv. Gerais	
0412210502.012	 Manutenção dos Serviços de Recursos Humanos	
51/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 35.000,00
0412210502.013	 Manutenção dos Serviços Gerais	
59/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 40.000,00
04	 SECRETARIA DA FAZENDA	
04.02	 Divisão de Contabilidade e Tesouraria	
0412310512.007	 Manutenção dos Serviços de Contabilidade e Tesouraria	
87/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 70.000,00
05	 SECRETARIA DE OBRAS, AGRIC. E SERV. PUBL	
05.02	 Divisão de Fiscalização de Obras	
1545116002.014	 Manutenção dos Serviços de Obras	
118/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 81.000,00
05.04	 Divisão de Serviços Rodoviários	
2678220502.025	 Manutenção dos Serviços Rodoviários	
141/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 40.000,00
05.05	 Divisão de Serviços Urbanos e Posturas	
1545215501.111	 Política Municipal de Resíduos Sólidos	
880/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 60.000,00
1545215502.030	 Serviços de Limpeza e Coleta de Lixo	
167/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 16.000,00
08	 SECRETARIA DE ACAO SOCIAL	
08.01	 Gabinete do Secretario	
0824412002.064	 Administração do Serviço de Ação Social	
349/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 15.000,00
08.02	 Divisão de Assistência Social	
0824412002.050	 Manutenção da Divisão de Assistência Social	
360/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 50.000,00
08.03	 Divisão de Bem Estar Social	
0824312006.001	 Manutenção do Conselho Tutelar	
376/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 24.000,00
09	 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE                                                                            	
09.01	 Gabinete do Secretario                                                                                 	
1854117002.053	 Programa de Proteção ao Meio Ambiente	
410/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 16.000,00
10	 SECRETARIA DE ESPORTES	
10.02	 Divisão de Esportes	
2781221002.055	 Manutenção de Ginásios, Quadras e Estádios	
423/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 14.000,00
Fonte	 0	
TOTAL	 .....................................................................................................	 531.000,00
TOTAL GERAL	 .....................................................................................................	 543.000,00
Art. 2º. Como recurso para cobertura do credito aberto no artigo anterior fica utilizados redução parcial das seguintes 
dotações do orçamento vigente:
05.00	 SECRETARIA DE OBRAS, AGRIC. E SERV. PUBL	
05.02	 Divisão de Fiscalização de Obras	
1236115511.004	 Construção de Unidades Escolares	
106/4.4.90.51.00	 OBRAS E INSTALACOES	
Fonte	 107	
TOTAL	 ...................................................................................................	 12.000,00
02.00	 GOVERNO MUNICIPAL	
02.01	 Gabinete do Prefeito	
0412210502.002	 Manutenção do Gabinete do Prefeito	
19/3.3.90.93.00	 INDENIZACOES E RESTITUICOES	 20.000,00
03.00	 SECRETARIA DA ADMINISTRACAO	
03.02	 Divisão de Rec. Humanos e Serv. Gerais	
0412210502.013	 Manutenção dos Serviços Gerais	
63/3.3.90.33.00	 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO	 5.000,00
0412213500.0020	 Contribuição para Formação do PASEP	
66/3.3.90.47.00	 OBRIGACOES TRIBUTARIAS E CONTRIBUTIVAS	 60.000,00
04.00	 SECRETARIA DA FAZENDA	
04.01	 Gabinete do Secretario	
0412310502.020	 Manutenção do Gabinete do Secretario de Fazenda	
79/3.3.90.14.00	 DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 5.000,00
2884322000.001	 Amortização e Encargos de Financiamentos	
84/4.6.90.71.00	 PRINCIPAL DA DIVIDA CONTRATUAL RESGATADO	 40.000,00
05.00	 SECRETARIA DE OBRAS, AGRIC. E SERV. PUBL	
05.02	 Divisão de Fiscalização de Obras	
1236115511.004	 Construção de Unidades Escolares	
104/4.4.90.51.00	 OBRAS E INSTALACOES	 10.000,00
1236515511.011	 Construção, Ampliação e Reforma de Creches	
110/4.4.90.51.00	 OBRAS E INSTALACOES	 5.000,00
05.03	 Divisão de Fomento Agrop.e Meio Ambiente	
2060617502.024	 Manutenção da Divisão de Fomento Agropecuário	
137/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 50.000,00
05.04	 Divisão de Serviços Rodoviários	
2678220502.025	 Manutenção dos Serviços Rodoviários	
144/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 40.000,00
05.05	 Divisão de Serviços Urbanos e Posturas	
1545215502.027	 Conservação dos Próprios Municipais	
163/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 40.000,00
165/3.3.90.39.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA	 40.000,00
1545215502.030	 Serviços de Limpeza e Coleta de Lixo	
170/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 20.000,00
07.00	 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PEROBAL	
07.01	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal                                                                    	
1030113002.043	 Manutenção das Atividades da Saúde	
295/3.3.90.14.00	 DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 10.000,00
08.00	 SECRETARIA DE ACAO SOCIAL	
08.01	 Gabinete do Secretario	
0824412002.064	 Administração do Serviço de Ação Social	
353/3.3.90.36.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA	 10.000,00
08.03	 Divisão de Bem Estar Social	
    0824412002.093	 Assistência ao Idoso	
382/3.3.90.36.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA	 30.000,00
0824412006.002	 Manutenção do FMDCA	
385/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 30.000,00
388/3.3.90.36.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA	 5.000,00
389/3.3.90.39.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA	 20.0000,00
08.04	 Fundo Municipal de Assist. Social	
0824312006.003	 Promoção dos Direitos da Infância e da Juventude	
391/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 25.000,00
394/3.3.90.36.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA	 30.000,00
10.00	 SECRETARIA DE ESPORTES	
10.01	 Gabinete do Secretario	
2781221002.054	 Manutenção do Gabinete do Secretario	
416/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 16.000,00
419/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 10.000,00
10.02	 Divisão de Esportes	
2781221002.100	 Manutenção das Atividades de Lazer	
428/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 10.000,00
Fonte	 0	
TOTAL	 ...................................................................................................	 531.000,00
TOTAL GERAL		  543.000,00
Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas nos artigos 1º e 2º 
desta Lei, no PPA – Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº. 723/2014 com vigência de 2014 a 2017 e na LDO 
– Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei Municipal nº. 848/2016 com vigência para 2017.
Art. 4º. Esta Lei entra em vigor nesta data  revogando-se as disposições em contrario.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANA, aos 29 de setembro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº52/2017 
O MUNICIPIO DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, torna público que fará realizar em sua sede, sita na Avenida 
Paraná, 609, Perobal, Estado do Paraná, LICITAÇÃO na modalidade de PREGÃO, na forma PRESENCIAL,  para 
aquisição /contratação/ prestação de serviços do abaixo discriminado:
OBJETO: Aquisição de 01(um) veiculo 0(zero)/KM,tipo camionete cabine para o transporte Sanitário do Município de 
Perobal – Pr., com recursos provenientes do Programa de Qualificação da Atenção Primária á Saúde – APSUS, resolução 
SESA n.º 169/2016, através do Governo do Estado do Paraná, por meio da Secretaria Estadual de Saúde - SESA.
TIPO: Menor preço - Por Item
DATA DA ABERTURA: Quarta-Feira, 18 de outubro de 2017– HORÁRIO: 14:00
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar nº 147/2014  e o Decreto Municipal nº 022/2007.
Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento, deverão ser dirigidos à Comissão de Licitação no 
endereço mencionado ou no endereço eletrônico www.perobal.pr.gov.br link: Processos Licitatórios ou pelo fone: 44- 
36258300, de Segunda à Sexta-feira, das 8h às 11h 30min e das 13h30min às 17hs. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, 03 de outubro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal
RAQUEL S. M. PEREIRA
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE nova olimpia
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 119/2017
SÚMULA:  Homologa  resultado de licitação pública e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, no uso de suas atribuições  que lhe são conferidas por lei  e  em pleno exercício  
de suas funções,
DECRETA:
Art. 1º - Fica HOMOLOGADO o resultado da Licitação Pública sob a modalidade de Pregão Presencial Nº 041/2017, 
apresentado pelo Pregoeiro nomeado pelo Decreto n.º 001/2017, a favor das empresas FARMÁCIA LIDERFARMA DE 
NOVA OLÍMPIA LTDA nos Itens 1, 4, 7, 11, 16, 19, 22, 24, 27, 30, 33, 35, 38, 41, 44,  47, 51, 53, 56, 59, 62, 65, 68, 71, 
74, 77, 80, 83, 86, 89, 92, 95, 98, 101, 104, 107 , 110, 113, 116, 119, 122, 125, 128, 131, 134, 137, 140, 143, 146, 149, 
152, 155, 158, 161, 164, 167, 170 e 173  com valor final de R$ 25.767,60 (vinte e cinco mil, setecentos e sessenta e 
sete reais e sessenta centavos); ROBLE & CIA LTDA - EPP, nos Itens 3, 6, 8, 10, 13, 15, 18, 21, 26, 29, 32, 34, 37, 40, 
43, 46, 49, 50, 55, 58, 61, 64, 67, 70, 73, 76, 79, 82, 85, 88, 91, 94, 97, 100, 103, 106, 109, 112, 115, 118, 121, 124, 127, 
130, 133, 136, 139, 142, 145, 148, 151,  154, 157, 160, 163, 166, 169 e 172 com valor final de R$ 24.139,60 (vinte e 
quatro mil, cento e trinta e nove reais e sessenta centavos);  e FARMÁCIA CONFIANÇA DE NOVA OLÍMPIA LTDA, nos 
Itens 2, 5, 9, 12, 14, 17, 20, 23, 25, 28, 31, 36, 39, 42, 45, 48, 52, 54, 57, 60, 63, 66, 69, 72, 75, 78, 81, 84, 87, 90, 93, 
96, 99, 102, 105, 108, 111, 114, 117, 120, 123, 126, 129, 132, 135, 138, 141, 144, 147, 150, 153, 156, 159, 162, 165, 
168, 171 e 174  com valor final de R$ 23.202,65 (vinte e três mil, duzentos e dois reais e sessenta e cinco centavos).
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha,  03 de outubro de  2017.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE nova olimpia
ESTADO DO PARANÁ
RESUMOS ADITIVOS
·  1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 053/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: EDENILSON B AMBROZIO - EPP
Objeto: Fica aditivado em 25% (vinte e cinco por cento) as quantidades do Contrato de Fornecimento nº 053/2017 de 
20/06/2017, no valor de R$. 16.031,04  (dezesseis mil e trinta e um reais e quatro centavos).
Data da Assinatura: 04 de setembro de 2017.
Fundamentação: Pregão Presencial nº  027/2017

·  1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 051/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: BONOMI E BONOMI MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA
Objeto: – Fica aditivado em 25% (vinte e cinco por cento) as quantidades do Contrato de Fornecimento nº 051/2017 de 
20/06/2017, no valor de R$. 9.780,38 (nove mil setecentos e oitenta reais e trinta e oito centavos).
Data da Assinatura: 05 de setembro de 2017.
Fundamentação: Pregão Presencial nº  027/2017

1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 052/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: GIONA & GIONA LTDA.
Objeto: Fica aditivado em 25% (vinte e cinco por cento) as quantidades do Contrato de Fornecimento nº 052/2017 de 
20/06/2017, no valor de R$. 16.817,80 (dezesseis mil, oitocentos e dezessete reais e oitenta centavos).
Data da Assinatura: 05 de setembro de 2017.
Fundamentação: Pregão Presencial nº  027/2017

·  3° TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 029/2016.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: W. M. PORTILHO- ME 
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica  prorrogado o prazo de vigência do contrato ora aditivado, para 09 de outubro 
de 2017. 
Data da Assinatura: 08 de setembro de 2017.

·  1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 024/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
Contratada: POSTO NOVA OLÍMPIA LTDA
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA - O contratante, com respaldo no Artigo 65, II, alínea “d” da Lei n.º 8.666/93 
(manutenção equilíbrio econômico-financeiro), resolve aditar o presente contrato, para aumentar o preço de 
fornecimento de Gasolina Comum em 10% (dez por cento) acrescido sobre o valor atualmente vigente de R$. 3,72 
(três reais e setenta e dois centavos) o litro; 7% (sete por cento) para o Óleo Diesel comum acrescido sobre o valor 
atualmente vigente de R$. 2,89 (dois reais e oitenta e nove centavos) o litro  e 7% (sete por cento) para o Óleo Diesel 
S-10  acrescido sobre o valor atualmente vigente de R$. 2,89 (dois reais e oitenta e nove centavos) o litro,  em virtude 
da variação do preço destes  combustível ocorrido a partir de setembro de 2017.
Gasolina Comum	 R$. 4,09 (quatro reais e nove centavos)	 Litro
Óleo Diesel Comum	 R$. 3,09 (três reais e nove centavos)	 Litro
Óleo Diesel S-10	 R$. 3,09 (três reais e nove centavos)	 Litro
Data da Assinatura: 20 de setembro de 2017.
Fundamentação: Pregão Presencial Nº. 011/2017 

·  1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 045/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: J.C. QUINHONE ATACADISTA EPP
Objeto: – Fica aditivado em 25% (vinte e cinco por cento) as quantidades do Contrato de Fornecimento nº 045/2017 de 
20/06/2017, no valor de R$. 16.817,80 (dezesseis mil e oitocentos e  dezessete reais e oitenta centavos).
Data da Assinatura: 20 de junho de 2017.
Fundamentação: Pregão Presencial nº  023/2017

·  1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 050/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: A. QUEIROZ RIBEIRO – ME 
Objeto: – Fica aditivado em 25% (vinte e cinco por cento) as quantidades do Contrato de Fornecimento nº 050/2017 de 
09/06/2017, no valor de R$. 3.161,50 (três mil, cento e sessenta e um reais e cinqüenta centavos).
Data da Assinatura: 09 de junho de 2017.
Fundamentação: Pregão Presencial nº  026/2017
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, 29 de setembro de 2017
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

Município de Pérola
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 555/2017
Concede Licença por motivo de Doença em Pessoa da Família, e da outras providencias.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO, o contido no Artigo nº 130, da Lei Complementar nº 002/2010, Regime Jurídico dos servidores 
públicos do Município de Pérola - Estatuto dos Servidores Públicos. 
CONSIDERANDO, o Atestado Médico expedido pelo Doutor Guilherme Krawczun, no Hospital Norte Paranaense.
CONSIDERANDO, o Relatório de visita Domiciliar da Assistente Social Márcia dos Santos Girotto.
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora APARECIDA CANDIDO RODRIGUES DA SILVEIRA, brasileira, portadora da Cédula de 
Identidade sob o nº 4.303.793-5-SESP/PR, CPF nº 031.869.859-51, ocupando o cargo de Auxiliar Administrativo I, 
lotada na Secretaria Municipal de Fazenda e Administração, Licença por motivo de Doença em Pessoa da Família, a 
partir de 18/09/2017 a 17/10/2017(inclusive). 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua Publicação.
Pérola/Paraná, 03 de Outubro de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

Município de Pérola
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 549/2017
Concede Licença Gestação a Servidora ANA PAULA LANÇONI BERGAMASCO, e da outras providencias.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido no Artigo 152, da Lei Complementar nº 002, de 12 de Abril de 2010 alterado pela Lei 
Complementar nº 021, de 07 de Junho de 2013,
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora ANA PAULA LANÇONI BERGAMASCO, portadora da Cédula de Identidade sob o nº 
8.480.962-4-SSP/PR, e do CPF nº 038.540.739-41, ocupando o cargo de Professor, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, 120(cento e vinte) dias de Licença Gestação, a partir de 26 de Setembro de 
2017(inclusive).
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Pérola/Paraná, 29 de Setembro de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito
(Republicado por Incorreção) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 079/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 130/2017
O Pregoeiro Oficial do Município de Tapejara/PR, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria nº. 
036, de 05 de janeiro de 2017, através da Divisão de Licitação e Compras, faz saber que se encontra aberta a licitação 
na modalidade Pregão Presencial nº. 079/2017, visando à Contratação de empresa visando á execução de serviços 
de plantio de gramas e flores no canteiro central da Avenida Vicente Alves Madeira do Município de Tapejara/Pr, 
conforme descrição constante no Termo de Referência – Anexo III do Edital. O certame deste Aviso realizar-se-á no 
dia 20 de outubro de 2017, às 09h00min, e será regido consoante a Lei Federal nº. 10.520/02, o Decreto Municipal 
nº. 001/06, e tendo a aplicação subsidiária da Lei Federal nº. 8.666/93, sem prejuízo das demais regras aplicáveis ao 
caso. Maiores informações na Sede Administrativa da Prefeitura Municipal de Tapejara, junto a Divisão de Licitação e 
Compras. Tapejara/PR, 03 de outubro de 2017. Pregoeiro Oficial
	

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
ESTADO DO PARANÁ   
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 078/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 129/2017
O Pregoeiro Oficial do Município de Tapejara/PR, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria 
nº. 036, de 05 de janeiro de 2017, através da Divisão de Licitação e Compras, faz saber que se encontra aberta a 
licitação na modalidade Pregão Presencial nº. 078/2017, visando à Aquisição de 02 (dois) veículos novos, primeiro 
emplacamento, destinado para atender às necessidades da Secretaria de Ação Social do Município de Tapejara-Pr, 
conforme convênio nº 827932/2016, conforme descrição constante no Termo de Referência – Anexo III do Edital. O 
certame deste Aviso realizar-se-á no dia 19 de outubro de 2017, às 09h00min, e será regido consoante a Lei Federal 
nº. 10.520/02, o Decreto Municipal nº. 001/06, e tendo a aplicação subsidiária da Lei Federal nº. 8.666/93, sem 
prejuízo das demais regras aplicáveis ao caso. Maiores informações na Sede Administrativa da Prefeitura Municipal de 
Tapejara, junto a Divisão de Licitação e Compras. Tapejara/PR, 03 de outubro de 2017. Pregoeiro Oficial

SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
CONVENIADO COM A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

Rua Prefeito Carlito S. Villela, 376 – Centro – Caixa Postal: 13 – Fone/Fax: (44) 3677-1229/3677-1701
CNPJ 80.907.835/0001-69  - CEP: 87.430-000
Tapejara – Paraná
AVISO 
DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2017
1) TIPO:				    MENOR PREÇO GLOBAL LOTE ÚNICO
2) PROCESSO DE LICITAÇÃO:	 046/2017	
3) OBJETO:	  Contratação de empresa para prestação de serviço de conserto de uma Motobomba submersa trifásico 
220/380, modelo R20A de 9.0 cv, com 9 estágios, incluindo serviço de guincho e deslocamento.
4) PREÇO MAXIMO: 	 LOTE ÚNICO - R$ 3.000,00 (três mil reais).
5) DATA E HORÁRIO:		  19/10/2017 às 09:00hs
6) LOCAL:				    Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 – Centro – Tapejara-PR
7) INFORMAÇÕES:			   O edital e seus anexos estão à disposição.
				    Informações no local ou pelo telefone (44) 3677-1229
Tapejara, 03 de outubro de 2017.
Ramiro Cândido de Souza Junior – Diretor

SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
CONVENIADO COM A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

Rua Prefeito Carlito S. Villela, 376 – Centro – Caixa Postal: 13 – Fone/Fax: (44) 3677-1229/3677-1701
CNPJ 80.907.835/0001-69  - CEP: 87.430-000
Tapejara – Paraná
AVISO 
DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2017
1) TIPO:				    MENOR PREÇO GLOBAL LOTE ÚNICO
2) PROCESSO DE LICITAÇÃO:	 047/2017	
3) OBJETO:	  Aquisição de 798 sacos com 25 kg cada saco de Concreto Asfáltico Usinado a Quente modificado 
com aditivo que repara a cura para ser utilizado a frio em consertos de asfaltos danificados por reparos na rede de 
distribuição de água do Samae de Tapejara.
4) PREÇO MAXIMO: 	 LOTE ÚNICO - R$ 8.000,00 (oito mil reais).
5) DATA E HORÁRIO:		  19/10/2017 às 14:00hs
6) LOCAL:				    Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 – Centro – Tapejara-PR
7) INFORMAÇÕES:			   O edital e seus anexos estão à disposição.
				    Informações no local ou pelo telefone (44) 3677-1229
Tapejara, 03 de outubro de 2017.
Ramiro Cândido de Souza Junior – Diretor

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
ESTADO DO PARANÁ   
EXTRATO DE CONTRATO  Nº. 133/2017
OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução de obras visando à ampliação do Centro de 
Educação Infantil Municipal Dom Bosco de Tapejara-Pr.
MODALIDADE: Tomada de Preço nº. 004/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: INDÚSTRIA DE ARTEFATOS E INFRAESTRUTURA UMUARAMA LTDA - EPP.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 06 (seis) meses
PRAZO DE VIGÊNICA: 08 (oito) meses
VALOR: R$-628.595,68 (seiscentos e vinte oito mil, quinhentos e noventa e cinco reais e sessenta e oito centavos)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 02 de outubro de 2017
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapira
ESTADO DO PARANÁ   
PORTARIA Nº 2221/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
R E S O L V E:
REVOGAR a Portaria 2213/2017 de 29 (vinte e nove) de setembro de 2017, que concedia férias a Funcionária Pública 
Municipal, CLAUDIA REGIANE JORGE FELIX, relativas ao período aquisitivo 2016/2017.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 03 (três) dias do mês de outubro do ano de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

câmara MUNICIPAL DE tapira
ESTADO DO PARANÁ   
DECRETO LEGISLATIVO N.º 001/2017
A MESA DIRETORA da Câmara municipal de Tapira Estado do Paraná no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo Artigo n.º 46, I da Lei Orgânica do Município de Tapira, de acordo com a Lei Federal n.º 4.320/64, Lei Municipal 
n.º 706/2016 de 06/12/2016  e dá outras providências.
DECRETA
Artigo 1º - Fica aberto no Orçamento da Câmara do Município de Tapira Estado do Paraná, um CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR, na ordem de R$=30.600,00 (Trinta mil e seiscentos reais) para reforçar as seguintes dotações 
orçamentárias:
01.001.01.031.0001.2.001
3.1.90.11.00.0 - VEMCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-
         PESSOAL CIVIL.........................................................   R$=29.000,00
01.001.01.031.0001.2.001
3.1.90.13.00.0 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS...........................................  R$= 1.600,00
Artigo 2º - Para dar cobertura ao referido CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, Fica igual importância cancelada 
das seguintes dotações orçamentárias:
01.001.01.031.0001.2.001
3.1.91.13.00.0 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS..........................................  R$= 1.600,00
01.001.01.031.0001.2.001
3.3.90.39.00.0 - OUTROS SERVIÇO DE TERCEIROS-
                           PESSOA JURÍDICA......................................................  R$=10.000,00
01.001.01.031.0001.2.001
4.4.90.52.00.0 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL-
                          PERMANENTE..............................................................  R$=19.000,00
Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrária.
EDIFICIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPIRA, aos 02 dias do mês de Outubro de 2017.
Mesa Diretora:
    Vanderlei Vieira Mendes                      Claudemir Antonio de Abreu
     (Presidente da Câmara)                       (Vice Presidente da Câmara)

                                      Maria das Graças Fatore dos Santos
                                                (1ª Secretária da Câmara)

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ   
PORTARIA N.º 10580/2017							     
SUMULA: Dispõe sobre a nomeação do(a) Sr(a). MEIRINHA TOMADON NUNES, aprovado(a) em Concurso Público 
Municipal, e dá outras providências.
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA - Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais 
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear o(a)  Sr(a). MEIRINHA TOMADON NUNES, portador(a) da CI/RG nº 4.862.477-4 SSP/PR, no cargo 
de Professora, tendo em vista sua aprovação em Concurso Público Municipal – Edital nº 149/2015 de 25/05/2015, 
devendo cumprir o estágio probatório e tomar posse na respectiva função a partir de 02 de outubro de 2017.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete  do  Prefeito Municipal  de  Terra Roxa,  Estado  do Paraná,  em 02 de outubro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ   
PORTARIA N.º 10581/2017
O Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais 
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear o Sr. Paulo Sérgio Costa, portador da Cédula de Identidade nº. 3.441.256-1 SSP/PR, para ocupar o 
cargo em comissão de Diretor do Departamento de Indústria e Comércio, a partir de 02 de outubro de 2017.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Art. 3º - Revoga-se em especial a portaria nº 9528 /2017.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do Paraná, em 02 de outubro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ   
PORTARIA N.º 10582/2017
O Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais 
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear a Sra. Inayê Souza Sardins, portadora da Cédula de Identidade nº. 10.389.512-5 SSP/PR, para 
ocupar o cargo em comissão de Chefe da Divisão de Fiscalização, a partir de 02 de outubro de 2017.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do Paraná, em 02 de outubro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ  
3º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 001/2017
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede à Rua Santa Catarina, 409, Centro, Paço Municipal, nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
76.247.329/0001-13, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Taketoshi Sakurada, brasileiro, casado, portador 
da CI/RG nº 1.642.664-4 SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 281.629.279-72, doravante denominado simplesmente 
de CONTRATANTE, e por outro lado à empresa V. H. AUTO POSTO LTDA. - EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
08.992.446/0001-51, com estabelecimento à Rodovia PR 475, km 0,5, Zona Industrial, na cidade de Tuneiras do 
Oeste, Estado do Paraná, representada neste ato por Ritcheli Seiti do Prado, brasileiro, solteiro, empresário, portador 
da CI/RG nº 9.780.436-2, e inscrito no CPF/MF nº 076.999.879-85, doravante denominada CONTRATADA, tem entre 
si justo e acertado o presente 3º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 001/2017, oriundo do PREGÃO PRESENCIAL 
Nº 001/2017 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001/2017), com as seguintes condições:
1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
1.1	 O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência e de execução do 
CONTRATO Nº 001/2017, considerando a existência de saldo de itens licitados inicialmente, e por tratar-se de 
contratação de objeto com caráter de fornecimento contínuo e previsível para o pleno desenvolvimento das atividades 
da Administração Pública.
2.0 CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO ADITIVADO:
2.1 O prazo de vigência e execução contratual que findaria em 30/09/2017, fica prorrogado por 8 meses, findando 
em 29/05/2017.
3.0 – CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
3.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com base na Cláusula Quarta do 
CONTRATO Nº 001/2017, e no art. 57, II da Lei nº 8.666/93.
4.0 – CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO:
4.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas anteriormente.
E por estarem assim justos e contratados, as partes assinam o presente termo de aditamento e na presença de 2 
(duas) testemunhas.
Tuneiras do Oeste, 29 de setembro de 2017.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal	
V. H. AUTO POSTO LTDA. - EPP
Ritcheli Seiti do Prado
Representante Legal
Contratante	 Contratada
Testemunhas:
1 . ______________________________	 2. _______________________________
Nome:   José Vinícius Cuareli Alécio	 Nome: Ademir Brumati
R.G.  :   9.826.159-1 SSP/PR		 R.G.  : 4.251.502-7-SSP/PR

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ  
3º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 001/2017
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede à Rua Santa Catarina, 409, Centro, Paço Municipal, nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
76.247.329/0001-13, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Taketoshi Sakurada, brasileiro, casado, portador 
da CI/RG nº 1.642.664-4 SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 281.629.279-72, doravante denominado simplesmente de 
CONTRATANTE, e por outro lado à empresa AUTO POSTO ANA OLINDA LTDA. - EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
07.853.755/0001-88, com estabelecimento à Avenida Rio de Janeiro, 205, Centro, na cidade de Tuneiras do Oeste, 
Estado do Paraná, representada neste ato por Ritcheli Seiti do Prado, brasileiro, solteiro, empresário, portador da CI/
RG nº 9.780.436-2, e inscrito no CPF/MF nº 076.999.879-85, doravante denominada CONTRATADA, tem entre si 
justo e acertado o presente 3º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 002/2017, oriundo do PREGÃO PRESENCIAL Nº 
001/2017 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001/2017), com as seguintes condições:
1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
1.1	 O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência e de execução do 
CONTRATO Nº 002/2017, considerando a existência de saldo de itens licitados inicialmente, e por tratar-se de 
contratação de objeto com caráter de fornecimento contínuo e previsível para o pleno desenvolvimento das atividades 
da Administração Pública.
2.0 CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO ADITIVADO:
2.1 O prazo de vigência e execução contratual que findaria em 30/09/2017, fica prorrogado por 8 meses, findando 
em 29/05/2017.
3.0 – CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
3.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com base na Cláusula Quarta do 
CONTRATO Nº 002/2017, e no art. 57, II da Lei nº 8.666/93.
4.0 – CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO:
4.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas anteriormente.
E por estarem assim justos e contratados, as partes assinam o presente termo de aditamento e na presença de 2 
(duas) testemunhas.
Tuneiras do Oeste, 29 de setembro de 2017.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal	
AUTO POSTO ANA OLINDA LTDA. - EPP
Ritcheli Seiti do Prado
Representante Legal
Contratante	 Contratada
Testemunhas:
1 . ______________________________	 2. _______________________________
Nome:   José Vinícius Cuareli Alécio	 Nome: Ademir Brumati
R.G.  :   9.826.159-1 SSP/PR		 R.G.  : 4.251.502-7-SSP/PR
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA

Exercício:  2017

Pág. 1/1

Estado do Paraná                CNPJ 76.247.386/0001-00

Decreto  nº 81/2017 de 2/10/2017

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Especial, no Orçamento Geral do 
Município, no valor de R$ 1.950,00 (um mil novecentos e cinqüenta reais), destinado ao 
reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Especial e da outras providências.

O Prefeito Municipal de MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Específica nº 1463/2017 de 2/10/2017.

Decreta:

Suplementação
06 SECRETARIA DE SAUDE
06.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
06.002.10.304.0013.2.042. Manutenção Vigilancia Sanitária, Ambiental e do Trabalhador

 1.950,00 440 - 4.4.90.52.00.00 01497 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Total Suplementação:  1.950,00

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os 
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64.

Redução
06 SECRETARIA DE SAUDE
06.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
06.002.10.304.0013.2.042. Manutenção Vigilancia Sanitária, Ambiental e do Trabalhador

 1.950,00 199 - 3.3.90.39.00.00 01497 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

Total Redução:  1.950,00

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito

Edifício da Prefeitura Municipal de MARIA HELENA , em  02 de outubro de 2017.
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Estado do Paraná                CNPJ 76.247.386/0001-00

Decreto  nº 82/2017 de 2/10/2017

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 156.387,00 (cento e cinqüenta e seis mil 
trezentos e oitenta e sete reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Específica nº 1464/2017 de 2/10/2017.

Decreta:

Suplementação
05 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
05.001 DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL
05.001.12.361.0008.2.014. Manutenção do Ensino Fundamental - 5%

 30.000,00 66 - 3.3.90.30.00.00 01103 MATERIAL DE CONSUMO
 10.000,00 70 - 3.3.90.39.00.00 01103 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
05.001.12.361.0008.2.015. Manutenção do Ensino Fundamental - 25 %

 31.200,00 73 - 3.3.90.30.00.00 01104 MATERIAL DE CONSUMO

05.004 DIVISÃO DE MERENDA ESCOLAR
05.004.12.365.0008.2.024. Manutenção do Programa Merenda Escolar

 25.000,00 100 - 3.3.90.32.00.00 01000 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO 
GRATUITA

06 SECRETARIA DE SAUDE
06.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
06.002.10.301.0011.2.036. Manutenção do PMAQ/Federal

 15.000,00 167 - 3.3.90.39.00.00 01495 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

10 SECRETARIA DO BEM ESTAR SOCIAL
10.001 DIVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.001.08.244.0015.2.051. Manutenção das Atividades de Assistencia Social

 5.000,00 270 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO
 5.000,00 272 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
10.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.002.08.244.0015.2.052. Concessão de Beneficios

 20.000,00 310 - 3.3.90.48.00.00 01000 OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOAS 
FÍSICAS

11 SECRETARIA DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO
11.001 DIVISÃO DE INDUSTRIA
11.001.22.661.0016.2.062. Manutenção e Incentivo à Industria e ao Comercio

 11.833,00 311 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 3.354,00 312 - 3.1.90.13.00.00 01000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
Total Suplementação:  156.387,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
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Estado do Paraná                CNPJ 76.247.386/0001-00

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os 
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64.

Redução
02 PODER EXECUTIVO
02.001 GABINETE DO PREFEITO
02.001.04.122.0002.1.002. Aquisição de Equipamentos e Material Permanente

 5.000,00 1 - 4.4.90.52.00.00 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

04 SECRETARIA DE TRANSP. E OBRAS PÚBLICAS
04.001 DIVISÃO DE OBRAS PUBLICAS
04.001.15.452.0004.2.012. Manutenção das Atividades de Obras Publicas em Geral

 5.000,00 52 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

04.002 DIVISÃO DO SERVIÇO RODOVIARIO
04.002.26.782.0005.1.004. Ampliação e Reequipamento do Serviço Rodoviario em Geral

 6.567,42 53 - 4.4.90.52.00.00 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

04.002.26.782.0005.2.013. Divisão do Serviço Rodoviario
 14.150,00 58 - 3.3.90.36.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

 6.000,00 59 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

05 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
05.003 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO INFANTIL
05.003.12.367.0008.2.022. Manutenção do Ensino Especial

 22.000,00 95 - 3.1.90.11.00.00 01104 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 1.000,00 96 - 3.1.90.13.00.00 01104 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
 8.200,00 97 - 3.1.91.13.00.00 01104 OBRIGAÇÕES PATRONAIS

05.005 DIVISÃO DE TRANSPORTE ESCOLAR
05.005.12.361.0008.2.026. Manutenção do Transporte Escolar

 40.000,00 108 - 3.3.90.30.00.00 01103 MATERIAL DE CONSUMO

06 SECRETARIA DE SAUDE
06.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
06.002.10.301.0011.2.037. Manutenção Especificidades Regionais/Federal

 10.000,00 168 - 3.3.90.30.00.00 01495 MATERIAL DE CONSUMO
 2.000,00 169 - 3.3.90.36.00.00 01495 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
 3.000,00 170 - 3.3.90.39.00.00 01495 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
07 SECRETARIA DE URBANISMO
07.001 DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS
07.001.15.452.0006.2.044. Manutenção e Encargos da Divisão de Serviços Urbanos

 7.800,00 222 - 3.3.90.36.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

08 SEC.AGRIC. ABASTECIMENTO E MEIO AMBIENTE
08.001 DIVISÃO DE AGRICULTURA
08.001.18.542.0014.2.049. Manutenção de Atividades de Prevenção do Meio Ambiente

 5.000,00 234 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO

08.001.20.606.0014.2.048. Manutenção das Atividades da agricultura
 10.000,00 240 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO

08.001.20.608.0014.2.047. Manutenção do Viveiro de Mudas Municipal
 10.669,58 247 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO

Total Redução:  156.387,00
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Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito

Edifício da Prefeitura Municipal de MARIA HELENA , em  02 de outubro de 2017.
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Decreto  nº 83/2017 de 2/10/2017

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Especial, no Orçamento Geral do 
Município, no valor de R$ 164.082,06 (cento e sessenta e quatro mil e oitenta e dois reais e 
seis centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Especial e da outras providências.

O Prefeito Municipal de MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Específica nº 1465/2017 de 2/10/2017.

Decreta:

Suplementação
05 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
05.001 DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL
05.001.12.361.0008.2.015. Manutenção do Ensino Fundamental - 25 %

 31.576,06 435 - 3.3.90.36.00.00 03104 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
 15.000,00 436 - 3.3.90.39.00.00 03104 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
06 SECRETARIA DE SAUDE
06.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
06.002.10.301.0011.2.039. Manutenção do Programa - APS/ESTADUAL

 117.506,00 438 - 3.1.90.11.00.00 33328 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

Total Suplementação:  164.082,06

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos o 
Superavit Financeiro do exercício anterior verificado na fonte a seguir, de acordo com o Artigo 
43, § 1º, Inciso I , da Lei Federal nº 4.320/64:

 Fonte(s):
 3104 Demais impostos vinculados à educação básica

 33328 APS-Atenção Primária em Saúde
Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.

ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito

Edifício da Prefeitura Municipal de MARIA HELENA , em  02 de outubro de 2017.
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Decreto  nº 84/2017 de 2/10/2017

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Especial, no Orçamento Geral do 
Município, no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), destinado ao reforço das 
seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Especial e da outras providências.

O Prefeito Municipal de MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Específica nº 1466/2017 de 2/10/2017.

Decreta:

Suplementação
05 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
05.001 DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL
05.001.12.361.0008.1.006. Aquisição de Aparelhos e Reeq.da Secretaria de Educação

 25.000,00 439 - 4.4.90.52.00.00 01102 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Total Suplementação:  25.000,00

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos o
provável  Excesso de Arrecadação verificado na(s) receita(s) a seguir, de acordo com o Artigo 
43, § 1º, Inciso II, da Lei Federal nº 4.320/64:

 25.000,00Receita: 1.7.2.4.01.00.00.00 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZA

 25.000,00Total da Receita:

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito

Edifício da Prefeitura Municipal de MARIA HELENA , em  02 de outubro de 2017.
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Decreto  nº 85/2017 de 2/10/2017

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Especial, no Orçamento Geral do 
Município, no valor de R$ 10.768,39 (dez mil setecentos e sessenta e oito reais e trinta e 
nove centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Especial e da outras providências.

O Prefeito Municipal de MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Específica nº 1467/2017 de 2/10/2017.

Decreta:

Suplementação
05 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
05.002 DIVISÃO DO FUNDEB
05.002.12.361.0008.2.018. Manutenção do Ensino Fundamental -Recursos do FUNDEB 60%

 10.768,39 437 - 3.1.90.16.00.00 03000 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL

Total Suplementação:  10.768,39

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos o 
Superavit Financeiro do exercício anterior verificado na fonte a seguir, de acordo com o Artigo 
43, § 1º, Inciso I , da Lei Federal nº 4.320/64:

 Fonte(s):
 3000 Recursos Ordinários (Livres)

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito

Edifício da Prefeitura Municipal de MARIA HELENA , em  02 de outubro de 2017.
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Decreto  nº 86/2017 de 2/10/2017

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Especial, no Orçamento Geral do 
Município, no valor de R$ 17.592,73 (dezessete mil quinhentos e noventa e dois reais e 
setenta e três centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Especial e da outras providências.

O Prefeito Municipal de MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Específica nº 1468/2017 de 2/10/2017.

Decreta:

Suplementação
05 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
05.002 DIVISÃO DO FUNDEB
05.002.12.361.0008.2.018. Manutenção do Ensino Fundamental -Recursos do FUNDEB 60%

 17.592,73 437 - 3.1.90.16.00.00 03000 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL

Total Suplementação:  17.592,73

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos o 
Superavit Financeiro do exercício anterior verificado na fonte a seguir, de acordo com o Artigo 
43, § 1º, Inciso I , da Lei Federal nº 4.320/64:

 Fonte(s):
 3000 Recursos Ordinários (Livres)

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito

Edifício da Prefeitura Municipal de MARIA HELENA , em  02 de outubro de 2017.
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Decreto  nº 89/2017 de 2/10/2017

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 90.282,00 (noventa mil duzentos e oitenta e 
dois reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Específica nº 1471/2017 de 2/10/2017.

Decreta:

Suplementação
03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
03.001 DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
03.001.04.122.0002.2.003. Manutenção das Atividades da Administração Municipal

 50.000,00 19 - 3.3.91.97.00.00 01000 APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIAL 
DO RPPS

03.001.28.843.0003.0.007. Encargos Gerais do Municipio
 20.000,00 26 - 3.2.90.22.00.00 01000 OUTROS ENCARGOS SOBRE A DÍVIDA POR 

CONTRATO
03.002 DIVISÃO DE TESOURARIA E CONTABILIDADE
03.002.04.123.0002.1.003. Aparelhamento das Unidades de Administração e Fianças

 19.800,00 33 - 4.4.90.52.00.00 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

11 SECRETARIA DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO
11.001 DIVISÃO DE INDUSTRIA
11.001.22.661.0016.2.062. Manutenção e Incentivo à Industria e ao Comercio

 482,00 316 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

Total Suplementação:  90.282,00

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os 
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64.

Redução
03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
03.001 DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
03.001.04.122.0002.2.003. Manutenção das Atividades da Administração Municipal

 80.000,00 431 - 3.3.90.39.00.00 03000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

08 SEC.AGRIC. ABASTECIMENTO E MEIO AMBIENTE
08.001 DIVISÃO DE AGRICULTURA
08.001.20.608.0014.1.029. Aquisição de Resfriadores de Leite

 6.200,00 339 - 4.4.90.52.00.00 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

10 SECRETARIA DO BEM ESTAR SOCIAL
10.001 DIVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.001.08.244.0015.2.051. Manutenção das Atividades de Assistencia Social
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 2.200,00 379 - 4.4.90.52.00.00 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

10.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.002.08.244.0015.2.108. Manutenção do Programa da Criança / Adolescente1

 1.882,00 340 - 3.3.50.43.00.00 01000 SUBVENÇÕES SOCIAIS

Total Redução:  90.282,00

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito

Edifício da Prefeitura Municipal de MARIA HELENA , em  02 de outubro de 2017.

 
 

 

LEI Nº.  1.463, de 02 de outubro de 2017. 
 

Autoriza a abertura de “Crédito Adicional Especial” e dá outras 
providências. 

                                                             
     A CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
    
 Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um crédito, Adicional Especial, no 
valor de até R$ 1.950,00 (um mil e novecentos e cinquenta reais), de acordo com as seguintes 
classificações orçamentárias:  
 
06.000 – Secretaria de Saúde 
06.002 – Fundo Municipal de Saúde 
06.002.10.304.0013.2.042 – Manutenção Vigilância Sanitária, Ambiental e do Trabalhador 
F-01497 – 440/4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente................................R$ 1.950,00 
 
TOTAL ...................................................................................................................................R$ 1.950,00 
   
                                                        Art. 2º Para atender o disposto no artigo 1° desta Lei servirá como 
recursos, os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1°, Inciso III, da Lei Federal n° 4.320/64. 
 
06.000 – Secretaria de Saúde 
06.002 – Fundo Municipal de Saúde 
06.002.10.304.0013.2.042 – Manutenção Vigilância Sanitária, Ambiental e do Trabalhador 
F-01497 – 199/3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – PJ......................................R$ 1.950,00 
 
TOTAL....................................................................................................................................R$ 1.950,00 
                                                             
                                                      

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. 
 
 
                                                             EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA 
HELENA, em 02 de outubro do ano de 2017. 
 
 
 

ELIAS BEZERRA DE ARAUJO 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

 

 
LEI Nº.  1.471, de 02 de outubro de 2017. 

 
 

Autoriza a abertura de “Crédito Adicional Suplementar” e dá 
outras providências. 

                                                             
     A CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
    
 Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um crédito, Adicional 
Suplementar, no valor de até R$ 92.232,00 (noventa e dois mil e duzentos e trinta e dois reais), de 
acordo com as seguintes classificações orçamentárias:  
 
03.000 - Secretaria de Administração Geral 
03.001 - Divisão de Administração Geral 
03.001.04.122.0002.2.003 – Manutenção das Atividades da Administração 
F-01000 - 19/3.3.91.97.00.00 – Aporte para Cobertura do Déficit Atuarial..........................R$ 50.000,00 
 
03.001.28.843.0003.0.007 – Encargos Gerais do Município 
F-01000 - 26/3.2.90.22.00.00 – Outros Encargos sobre a Dívida por Contrato.....................R$ 20.000,00 
 
03.002 - Divisão de Tesouraria e Contabilidade 
03.002.04.123.0002.1.003 – Aparelhamento das Unidades de Administração e Finanças 
F-01000 - 33/4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente.................................R$ 18.800,00 
 
11.000 - Secretaria de Indústria e Comercio 
11.001 – Divisão de Indústria 
11.001.22.661.0016.1.062 – Manutenção Incentivo á Indústria e ao Comércio 
F-01000 - 316/3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiro - PJ............................................R$ 482,00 
 
TOTAL .................................................................................................................................R$ 92.232,00 
   
                                                        Art. 2º Para atender o disposto no artigo 1° desta Lei servirá como 
recursos, os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1°, Inciso III, da Lei Federal n° 4.320/64.
 
03.000 - Secretaria de Administração Geral 
03.001 - Divisão de Administração Geral 
03.001.04.122.0002.2.003 – Manutenção das Atividades da Administração 
F-03000 - 431/3.3.91.97.00.00 – Aporte para Cobertura do Déficit Atuarial........................R$ 80.000,00 
 
08.000 - Secretaria Agric. Abastecimento e Meio Ambiente 
08.001 - Divisão de agricultura 
08.001.20.608.0014.1.029 – Aquisição de Resfriadores de Leite 
F-31881 - 339/4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente.................................R$ 6.200,00  
 

 

 
10.000 - Secretaria do Bem Estar Social 
10.001 – Divisão do Bem Estar Social 
10.001.08.244.0015.2.051 – Manutenção das Atividades de Assistência Social 
F-01000 - 379/4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente.................................R$ 2.200,00 
 
10.002 – Fundo Municipal de Assistência Social  
10.002.08.244.0015.2.108 – Manutenção do Programa da Criança / Adolescente 
F-01000 – 340/3.3.50.43.00.00 – Subvenções Sociais.............................................................R$ 1.882,00 
 
TOTAL..................................................................................................................................R$ 92.232,00 
                                                             
                                                      

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. 
 
 
                                                             EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA 
HELENA, em 02 de outubro do ano de 2017. 
 
 
 
 
 

ELIAS BEZERRA DE ARAUJO 
PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA  
Estado do Paraná 
 

 
 

LEI N°. 1.464, de 02  de outubro de 2017. 
 

Sumula:Autoriza o  Executivo Munucipal a efetuar a   
abertura de crédito Adicional  Suplementar, alterar os anexos 
do PPA e LDO vigentes e alterar a Programação Financeira e 
ou cronograma de desembolso mensal  na  importância de até 
R$ 156.387,00 (cento e  cinqüenta e seis mil trezentos e 
oitenta e sete reais)          

A   Câmara   Municipal   de   Maria Helena, Estado 
Do Paraná aprovou e eu Prefeito Municipal Sanciono a seguinte 
Lei:          

Art-.   1ºFica o Poder Executivo Municipal autorizado a  
um crédito, Adicional Suplementar, no valor de até R$ 156.387,00 (cento e cinqüenta e seis mil  
trezentos e oitenta e sete reais), de acordo com as seguintes classificações orçamentárias: 
 
 
Suplementação  
05 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA  
05.001 DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL 05.001.12.361.0008.2.014. Manutenção do Ensino Fundamental - 5%  

66 - 3.3.90.30.00.00 103 MATERIAL DE CONSUMO 30.000,00 
70 - 3.3.90.39.00.00 103 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 10.000,00 

   JURÍDICA  
05.001.12.361.0008.2.015. Manutenção do Ensino Fundamental - 25 %  

73 - 3.3.90.30.00.00 104 MATERIAL DE CONSUMO 31.200,00 
05.004 DIVISÃO DE MERENDA ESCOLAR  
05.004.12.365.0008.2.024. Manutenção do Programa Merenda Escolar  

100 - 3.3.90.32.00.00 000 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO 25.000,00 
   GRATUITA  
06 SECRETARIA DE SAUDE  
06.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  
06.002.10.301.0011.2.036. Manutenção do PMAQ/Federal  

167 - 3.3.90.39.00.00 495 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 15.000,00 
   JURÍDICA  
10 SECRETARIA DO BEM ESTAR SOCIAL  
10.001 DIVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL  
10.001.08.244.0015.2.051. Manutenção das Atividades de Assistencia Social  

270 - 3.3.90.30.00.00 000 MATERIAL DE CONSUMO 5.000,00 
272 - 3.3.90.39.00.00 000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 5.000,00 

   JURÍDICA  
10.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL  
10.002.08.244.0015.2.052. Concessão de Beneficios  

310 - 3.3.90.48.00.00 000 OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOAS 20.000,00 
   FÍSICAS  
11 SECRETARIA DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO  
11.001 DIVISÃO DE INDUSTRIA  
11.001.22.661.0016.2.062. Manutenção e Incentivo à Industria e ao Comercio  

311 - 3.1.90.11.00.00 000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 11.833,00 
   CIVIL  

312 - 3.1.90.13.00.00 000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 3.354,00  
Total Suplementação: 156.387,00 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA  
Estado do Paraná  

 
 
 

Artigo-Para 2ºatender  o  disposto  no  Artigo  1º  deste  Projeto  de  Lei,  servirá  como  
recursos,§ºInciso1conformeIII,da Leidiscriminação  abaixo,  de  acordo  com  o  Artigo  43,  
Federalº4.320/64n. 
 
Anulação parcial ou total de dotações orçamentárias.  

PODER EXECUTIVO 
02 
02.001 GABINETE DO PREFEITO  
02.001.04.122.0002.1.002. Aquisição de Equipamentos e Material Permanente  

1 - 4.4.90.52.00.00 000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 5.000,00 
 SECRETARIA DE TRANSP. E OBRAS PÚBLICAS  

04     

04.001DIVISÃO DE OBRAS PUBLICAS  
04.001.15.452.0004.2.012.  Manutenção das Atividades de Obras Publicas em Geral  

52 - 3.3.90.39.00.00 000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 5.000,00 
   JURÍDICA  
04.002DIVISÃO DO SERVIÇO RODOVIARIO  
04.002.26.782.0005.1.004.  Ampliação e Reequipamento do Serviço Rodoviario em Geral  

53 - 4.4.90.52.00.00 000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 6.567,42 
04.002.26.782.0005.2.013.  Divisão do Serviço Rodoviario  

58 - 3.3.90.36.00.00 000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 14.150,00 
59 - 3.3.90.39.00.00 000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 6.000,00 

   JURÍDICA  
 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA  

05     

05.003DIVISÃO DE EDUCAÇÃO INFANTIL  
05.003.12.367.0008.2.022.  Manutenção do Ensino Especial  

95 - 3.1.90.11.00.00 104 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 22.000,00 
   CIVIL  

96 - 3.1.90.13.00.00 104 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 1.000,00 
97 - 3.1.91.13.00.00 104 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 8.200,00 

05.005DIVISÃO DE TRANSPORTE ESCOLAR  
05.005.12.361.0008.2.026.  Manutenção do Transporte Escolar  

108 - 3.3.90.30.00.00 103 MATERIAL DE CONSUMO 40.000,00 
 SECRETARIA DE SAUDE  

06     

06.002FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  
06.002.10.301.0011.2.037.  Manutenção Especificidades Regionais/Federal  

168 - 3.3.90.30.00.00 495 MATERIAL DE CONSUMO 10.000,00 
169 - 3.3.90.36.00.00 495 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 2.000,00 
170 - 3.3.90.39.00.00 495 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 3.000,00 

   JURÍDICA  
 SECRETARIA DE URBANISMO  

07     

07.001DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS  
07.001.15.452.0006.2.044.  Manutenção e Encargos da Divisão de Serviços Urbanos  

222 - 3.3.90.36.00.00 000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 7.800,00 
 SEC.AGRIC. ABASTECIMENTO E MEIO AMBIENTE  

08     

08.001 DIVISÃO DE AGRICULTURA  
08.001.18.542.0014.2.049.  Manutenção de Atividades de Prevenção do Meio Ambiente  

234 - 3.3.90.30.00.00 000 MATERIAL DE CONSUMO 5.000,00 
08.001.20.606.0014.2.048.  Manutenção das Atividades da agricultura  

240 - 3.3.90.30.00.00 000 MATERIAL DE CONSUMO 10.000,00 
08.001.20.608.0014.2.047.  Manutenção do Viveiro de Mudas Municipal  

247 - 3.3.90.30.00.00 000 MATERIAL DE CONSUMO 10.669,58  
Sub.Total Redução: 156.387,00 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA  
Estado do Paraná 

 
 
 
 
 

Artigo-EstaLei3º entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Maria Helena, em 02 outubro, 2017. 
 
 
 
 

ELIAS BEZERRA DE ARAUJO 
Prefeito 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA  
Estado do Paraná 

      
       
        

 LEI N°. 1.465, de 02 de outubro de 2017       

 Sumula:Autoriza   o   Executivo   Munucipal a   efetuar a   
 abertura de crédito Especial, alterar os anexos do PPA e LDO 
 vigentes  e  alterar  a  Programação Financeira e  ou cronograma 
 de  desembolso  mensal  na  importância  de  até  R$  164.082,06 
 (cento  e  sessenta  e  quatro  mil  e  oitenta  e  dois  reais  e  seis 
 centavos)       

 A   Câmara   Municipal   de   Maria Helena, Estado do  Paraná  aprovou 
e eu Prefeito Municipal Sanciono a seguinte Lei:       

Art-. 1ºFica   o   Poder   Executivo Municipal autorizado a 
um  crédito,  Especial,  no  valor  de  até R$  164.082,06  (cento  e  sessenta e quatro mil e oitenta e 
dois reais e seis centavos), de acordo com as seguintes classificações orçamentárias:     
 
 
Suplementação  
05 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA  
05.001 DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL 05.001.12.361.0008.2.015. Manutenção do Ensino Fundamental - 25 %  

435 - 3.3.90.36.00.00 104 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 31.576,06 
436 - 3.3.90.39.00.00 104 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 15.000,00 

   JURÍDICA  
06 SECRETARIA DE SAUDE  
06.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  
06.002.10.301.0011.2.039. Manutenção do Programa - APS/ESTADUAL  

438 - 3.1.90.11.00.00 328 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 117.506,00 
   CIVIL  
   Total Suplementação: 164.082,06  

Artigo-Para 2ºatender  o  disposto  no  Artigo 1º  deste  Projeto  de  Lei,  servirá como 
recursos,§ºInciso1conformeIII,da Leidiscriminação  abaixo,  de  acordo  com  o  Artigo  43,  
Federalº4.320/64n.    

Superavit Financeiro nas Fonte(s):   
3104 Demais impostos vinculados à educação básica 104 46.576,06 

33328 APS-Atenção Primária em Saúde 328 117.506,00 
  Total: 164.082,06 

Artigo-EstaLei3º entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.  

Edifício da Prefeitura Municipal de Maria Helena, em 02 outubro, 2017.  
 
 
 

ELIAS BEZERRA DE ARAUJO  
Prefeito 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA  
Estado do Paraná 

 
 
 
 

LEI N°. 1.466,  de 02 de outubro de 2017. 
 

Sumula:Autoriza o   Executivo   Munucipal   a   efetuar a 
abertura de crédito Especial, alterar os anexos do PPA e LDO 
vigentes e  alterar  a  Programação  Financeira e ou cronograma 
de  desembolso  mensal  na  importância  de até R$  25.000,00 
(vinte e cinco mil reais)    

 
 

A Câmara   Municipal   de Maria Helena,   Estado 
Do Paraná Aprovou e eu Prefeito Municipal Sanciono a seguinte Lei:   

Art-.   1ºFica o   Poder   Executivo Municipal autorizado   a  
um crédito, Especial, no valor de até R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), de acordo com as  
seguintes classificações orçamentárias: 
 
 
Suplementação  
05 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA  
05.001 DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL 05.001.12.361.0008.1.006. Aquisição de Aparelhos e Reeq.da Secretaria de Educação  

439 - 4.4.90.52.00.00    102 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 25.000,00 
 Total Suplementação: 25.000,00 

Artigo-Para 2ºatender  o disposto  no  Artigo  1º  deste  Projeto  de  Lei,  servirá como  
recursos,§ºInciso1conformeIII,da Leidiscriminação  abaixo,  de  acordo  com  o  Artigo  43,  
Federalº4.320/64n. 
 
Excesso de Arrecadação: 
Receita:  1.7.2.4.01.00.00.00   - TRANSFERÊNCIAS    DE RECURSOS    DO    FUNDO    DE 25.000,00 

MANUTENÇÃO   E   DESENVOLVIMENTO   DA   EDUCAÇÃO  
BÁSICA E DE VALORIZA   

 Total: 25.000,00 

Artigo-EstaLei3º entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.  

Edifício da Prefeitura Municipal de Maria Helena, em 02 outubro, 2017.  
 
 
 
 

ELIAS BEZERRA DE ARAUJO 
Prefeito 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA  
Estado do Paraná       

 
 

LEI N°. 1.467,  de 02 de outubro de 2017. 
 

Sumula:Autoriza  o   Executivo   Munucipal   a   efetuar a   
abertura de crédito Especial, alterar os anexos do PPA e LDO 
vigentes e alterar  a Programação Financeira e ou cronograma 
de  desembolso  mensal  na  importância  de até R$ 10.768,39 
(dez  mil  setecentos  e  sessenta  e  oito  reais  e  trinta  e  nove 
centavos)          

A   Câmara   Municipal   de   Maria Helena, Estado 
 Do Paraná Aprovou e eu Prefeito Municipal Sanciono a seguinte   Lei:       

Art-.   1ºFica o Poder Executivo Municipal  autorizado a 
um crédito, Especial, no valor de até R$ 10.768,39 (dez mil setecentos e sessenta e oito reais e 
trinta e nove centavos), de acordo com as seguintes classificações orçamentárias:      
 
 
Suplementação  
05 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA  
05.002 DIVISÃO DO FUNDEB 05.002.12.361.0008.2.018. Manutenção do Ensino Fundamental -Recursos do FUNDEB 60%  

437 - 3.1.90.16.00.00    000 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 10.768,39 
  Total Suplementação: 10.768,39 

Artigo-Para 2ºatender  o disposto no  Artigo  1º  deste  Projeto  de  Lei,  servirá como 
recursos,§ºInciso1conformeIII,da Leidiscriminação  abaixo,  de  acordo  com  o  Artigo  43,  
Federalº4.320/64n.    

Superavit Financeiro nas Fonte(s):   
3000 Recursos Ordinários (Livres) 000 10.768,39 

  Total: 10.768,39 
 

Artigo-EstaLei3º entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Maria Helena, em 02 outubro, 2017. 
 
 
 

ELIAS BEZERRA DE ARAUJO 
Prefeito 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA  
Estado do Paraná 

        
         
          

 LEI N°. 1.468, de 02 de outubro   de 2017     

 Sumula:Autoriza  o   Executivo   Munucipal   a   efetuar a   
 abertura de crédito Especial, alterar os anexos do PPA e LDO 
 vigentes e alterar  a Programação Financeira e  ou cronograma 
 de  desembolso  mensal  na  importância  de  até  R$  17.592,73 
 (dezessete  mil  quinhentos  e  noventa  e  dois reais e setenta e 
 três centavos)       

 A   Câmara   Municipal   de   Maria Helena, Estado 
Do Paraná aprovou e eu Prefeito Municipal Sanciono a seguinte   Lei:      

Art-. 1ºFica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
um  crédito,  Especial,  no  valor  de  até R$  17.592,73  (dezessete  mil  quinhentos  e  noventa  e  dois 
reais e setenta e três centavos), de acordo com as seguintes classificações orçamentárias:     
 
 
Suplementação  
05 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA  
05.002 DIVISÃO DO FUNDEB 05.002.12.361.0008.2.018. Manutenção do Ensino Fundamental -Recursos do FUNDEB 60%  

437 - 3.1.90.16.00.00    000 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 17.592,73 
  Total Suplementação: 17.592,73 

Artigo-Para 2ºatender  o disposto no  Artigo  1º  deste  Projeto  de  Lei,  servirá como 
recursos,§ºInciso1conformeIII,da Leidiscriminação  abaixo,  de  acordo  com  o  Artigo  43,  
Federalº4.320/64n.    

Superavit Financeiro nas Fonte(s):   
3000 Recursos Ordinários (Livres) 000 17.592,73 

  Total: 17.592,73 
 

Artigo-EstaLei3º entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Maria Helena, em 02 outubro, 2017. 
 
 
 

ELIAS BEZERRA DE ARAUJO 
Prefeito 

 

MUNICíPIo DE PéRoLA
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
O Município de Pérola, Estado do Paraná, através do Serviço de Fiscalização, 
nos termos do artigo 115 da Lei Complementar n° 15/2011 (Código de Posturas 
Municipais), notifica os proprietários abaixo relacionados, para proceder a limpeza 
de seus lotes, prazo máximo de 10 dias a contar da data da presente notificação.
Decorrido o prazo acima concedido, e não sendo atendida a notificação, serão 
aplicadas as penalidades previstas no artigo 115, §3° inciso II da lei acima informada, 
e os serviços serão executados pelo Município de Pérola. 
Sendo executado o serviço pelo Município, será cobrada a importância de R$ 891,10 
(Oitocentos e Noventa e Um Reais e Dez Centavos), pela limpeza de cada lote. 
Outrossim, solicita-se a periódica manutenção da limpeza do referindo lote. OBS: 
Manter o terreno limpo, evita objetos que acumulam água, eliminando o criadouro do 
mosquito transmissor da DENGUE, ZIKA VIRUS e FEBRE CHIKUNGUNYA. Se por 
ventura no recebimento desta notificação a limpeza já tenha sido efetuada, queira por 
gentileza desconsiderá-la. 
Pérola, em 03 de Setembro  de 2017
PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA Turim,1084
JD. BELLA ITÁLIA
INSC: 573600 PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA BARI,1053
JD. BELLA ITÁLIA
INSC: 572600 PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA BARI,1043
JD. BELLA ITÁLIA
INSC: 572700
 FABIANO ALBANO DA SILVA
RUA BARI,1063
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:572500 LUIZ PAULO DA SILVA
RUA BARI,1073
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:572400 SERGIO CARRASCO
RUA BARI,1077
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:572350
ANDRE RODRIGUES CARVALHO
RUA BARI,1103
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:572100 PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA TURIM.1150
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:574300 MIRTES MODENESE BARTELOCHI
RUA BARI,1083
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:572300
PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA BARI,1093
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:572200 PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA TURIM,1112
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:573900 PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA ROMA,207
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:571200
PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA VENEZA,234
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:572800 PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA VENEZA,224
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:572900 PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA VENEZA,214
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:573000
REGINALDO DE OLIVEIRA SOUZA
RUA VENEZA,204
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:573100 PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA TURIM,1070
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:573500 PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA TURIN,1078
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:573550
PREMIUM LOTEADORA LTDA LTDA
RUA TURIM,1098
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:573700 PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA TURIM,1100
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:573800 PREMIUM LOTEADORA LTDA
AV. OPPNUS,1170
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:550300
PREMIUM LOTEADORA LTDA
AV. OPPNUS,1180
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:550400 PREMIUM LOTEADORA LTDA
AV. OPPNUS,1190
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:500500 PREMIUM LOTEADORA LTDA
AV. OPPNUS,1200
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:550600
PREMIUM LOTEADORA LTDA
AV. OPPNUS,1210
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:550700 PREMIUM LOTEADORA LTDA
AV. OPPNUS,1220
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:580800 PREMIUM LOTEADORA LTDA
AV. OPPNUS,1230
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:550900
PREMIUM LOTEADORA LTDA
AV. OPPNUS,1250
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:551100 PREMIUM LOTEADORA LTDA
AV. OPPNUS,1260
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:551200 PREMIUM LOTEADORA LTDA
AV. OPPNUS, 1270
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:551300
PREMIUM LOTEADORA LTDA
AV. OPPNUS,1280
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:551400 PREMIUM LOTEADORA LTDA
AV. OPPNUS,1300
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:551500 PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA NAPOLIS,1293
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:551600
PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA NAPÓLIS,1287
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:551700 PREMIUM LOTEADORA
RUA NAPOLIS,1263
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:552000 PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA NAPOLIS,1255
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:552050
PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA NAPOLIS,1247
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:552100 PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA NAPOLIS,1231
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:552250 PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA NAPOLIS,1223
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:552300
PREMIUM LOTEADORA LTDA
AV. OPPNUS, 1240
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:551000 PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA NAPOLIS,1203
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:552500 PREMIUM LOTEADROA LTDA
RUA NAPOLIS,1183
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:552700
FERNANDA CLAUDINO PRIMO
RUA JOAQUIM PEDRO DE CARVALHO,401
JARDIM IPÊ II
INSC:731600 KATTYA APARECIDA T. FRANCA DE SOUZA
RUA JOAQUIM PEDRO DE CARVALHO,402
JARDIM IPÊ II
INSC:730700 
RUA 
CENTRO
INSC:

PREFEITURA DE SAÕ joRGE Do PATRoCíNIo
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL nº 104/2017
O Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, 
torna público, que realizará no dia 18 de Outubro de 2017, às 
08h30min no anfiteatro Municipal, licitação na modalidade de 
PREGÃO PRESENCIAL, tipo menor preço – GLOBAL, para: 
AQUISIÇÃO DE OXIGÊNIO HOSPITALAR PARA USO NO 
HOSPITAL MUNICIPAL DE SAÕ JORGE DO PATROCÍNIO – 
PR (EXCLUSIVO PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS) 
Informações sobre o presente edital poderão ser obtidas através 
do fone 44 – 3634-8021/8011, no Departamento de Licitações de 
2ª à 6ª feira no horário de expediente na Av. Carlos Spanhol, 164 
ou no site http://www.sjpatrocinio.pr.gov.br/.
São Jorge do Patrocínio-PR, 03 de outubro de 2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
ESTADO DO PARANÁ  
LEI Nº 2089/2017
De 03 de outubro de 2017
SÚMULA:- AUTORIZA A ABERTURA DE CREDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DOTAÇÕES 
ORÇAMENTÁRIAS VIGENTES.
A CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRE - PARANÁ, APROVA
Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, abrir um CREDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, no corrente 
Orçamento Geral do Município no valor de R$ 1.601.000,00 (Um milhão e seiscentos e um mil reais), a proceder a 
alteração no Plano Plurianual de Investimentos 2014 a 2017 (Lei 1935), Lei 2045 de 01 de Julho de 2016 (Lei de 
Diretrizes Orçamentária 2017), Lei nº. 2061 de 16 de dezembro de 2016 (Lei Orçamentária Anual 2017), incluindo 
e alterando metas, visando a abertura de crédito adicional suplementar para reforço de dotações orçamentárias 
vigentes.
FICHA	 ORG	 UN	 FUNC PROGRAM	 FNT	 NOMECLATURA	 CAT ECON	 VALOR
22	 03	 001	 04.122.1100.2004	 000*	 Manut Ativ de adminstração Geral	 3.1.90.11	 145.000,00
24	 03	 001	 04.122.1100.2004	 000*	 Manut Ativ de adminstração Geral	 3.1.91.13	 19.000,00
30	 03	 001	 04.122.1100.2004	 000*	 Manut Ativ de adminstração Geral	 3.3.91.97	 330.000,00
37	 03	 001	 04.122.1100.2005	 000*	 Manut dos Encargos Gerais do Municipio	3.3.90.39	 177.000,00
48	 03	 001	 04.128.1100.2006	 000*	 Manut Ativ de Administração Geral	 3.1.91.13	 1.000,00
61	 03	 003	 04.123.1200.2007	 000*	 Manut Ativ de Recursos Humanos	 3.1.90.11	 49.000,00
63	 03	 003	 04.123.1200.2007	 000*	 Manut Ativ de Recursos Humanos	 3.1.91.13	 4.000,00
71	 03	 003	 04.129.1200.2008	 000*	 Manut Ativ de Tributação e Fiscalização	 3.1.90.11	 3.000,00
73	 03	 003	 04.129.1200.2008	 000*	 Manut Ativ de Tributação e Fiscalização	 3.1.91.13	 5.000,00
97	 04	 002	 15.451.1300.2010	 000*	 Manut Ativ de Obras, Urb. e Serv Publico	3.1.91.13	 8.500,00
113	 04	 002	 26.782.1900.2011	 000*	 Manut e Conserv da rede Rodov Municip	 3.1.90.11	 35.000,00
115	 04	 002	 26.782.1900.2011	 000*	 Manut e Conserv da rede Rodov Municip	 3.1.91.13	 1.500,00
131	 05	 001	 10.301.1500.2012	 303*	 Manut das Atividades de Saúde	 3.1.90.11	 260.000,00
133	 05	 001	 10.301.1500.2012	 303*	 Manut das Atividades de Saúde	 3.1.90.13	 3.000,00
135	 05	 001	 10.301.1500.2012	 303*	 Manut das Atividades de Saúde	 3.1.91.13	 45.000,00
145	 05	 001	 10.301.1500.2012	 303*	 Manut das Atividades de Saúde	 3.3.90.39	 220.000,00
155	 05	 001	 10.301.1500.2020	 303*	 Transferencias ao CIUEMP/SAMU	 3.1.71.70	 2.000,00
211	 06	 003	 08.244.1702.2018	 000*	 Manut das Atividades de Assist. Social	 3.1.90.13	 500,00
212	 06	 003	 08.244.1702.2018	 000*	 Manut das Atividades de Assist. Social	 3.1.91.13	 500,00
228	 07	 001	 12.361.1400.2014	 103*	 Manut das Ativ do Ensino Fundamental	 3.1.91.13	 1.500,00
266	 07	 002	 12.361.1402.2015	 102*	 Manut das Ativ do Fundeb 40%	 3.1.90.11	 120.000,00
268	 07	 002	 12.361.1402.2015	 102*	 Manut das Ativ do Fundeb 40%	 3.1.91.13	 18.500,00
275	 07	 002	 12.361.1402.2016	 101*	 Manut das Ativ do Fundeb 60%	 3.1.90.11	 129.000,00
277	 07	 002	 12.361.1402.2016	 101*	 Manut das Ativ do Fundeb 60%	 3.1.91.13	 23.000,00
TOTAL	 1.601.000,00
Nomenclatura das fontes: *000 – Recursos Livres do exercício; 303* - Saúde Receita Vinculada; 103* - Educação 10%; 
102*- Fundeb 40%; 101* - Fundeb 60%.
Art. 2º - Para cobertura dos Créditos abertos no artigo anterior serão utilizados produtos do cancelamento parcial da 
seguinte dotação orçamentária vigente:
FICHA	 ORG	 UN	 FUNC PROGRAM	 FNT	 NOMECLATURA	 CAT ECON	 VALOR
023	 03	 001	 04.122.1100.2004	 000*	 Manut Ativ de Administração Geral	 3.1.90.13	 19.000,00
053	 03	 002	 02.061.1101.2003	 000*	 Manut Ativ Juridicas e Controle Interno	 3.1.90.11	 120.000,00
054	 03	 002	 02.061.1101.2003	 000*	 Manut Ativ Juridicas e Controle Interno	 3.1.90.13	 6.000,00
055	 03	 002	 02.061.1101.2003	 000*	 Manut Ativ Juridicas e Controle Interno	 3.1.91.13	 12.000,00
058	 03	 002	 02.061.1101.2003	 000*	 Manut Ativ Juridicas e Controle Interno	 3.3.90.35	 50.000,00
066	 03	 003	 04.123.1200.2007	 000*	 Manut Ativ de Recursos  Humanos	 3.3.90.35	 60.000,00
072	 03	 003	 04.129.1200.2008	 000*	 Manut Ativ de Tributação e Fiscalização	 3.1.90.13	 10.000,00
083	 04	 001	 20.606.1600.2009	 000*	 Manut Ativ de Agricultura	 3.1.90.11	 70.000,00
084	 04	 001	 20.606.1600.2009	 000*	 Manut Ativ de Agricultura	 3.1.90.13	 7.000,00
085	 04	 001	 20.606.1600.2009	 000*	 Manut Ativ de Agricultura	 3.1.90.13	 5.000,00
095	 04	 002	 15.451.1300.2010	 000*	 Manut Ativ de Obras, Urban, e Serv Pub	 3.1.90.11	 27.000,00
096	 04	 002	 15.451.1300.2010	 000*	 Manut Ativ de Obras, Urban, e Serv Pub	 3.1.90.13	 22.000,00
110	 04	 002	 15.451.1300.2010	 000*	 Manut Ativ de Obras, Urban, e Serv Pub	 4.4.90.51	 350.000,00
111	 04	 002	 15.451.1300.2010	 000*	 Manut Ativ de Obras, Urban, e Serv Pub	 4.4.90.52	 138.000,00
137	 05	 001	 10.301.1500.2012	 303*	 Manut Ativ de Saúde	 3.3.72.39	 530.000,00
210	 06	 003	 08.241.1700.2029	 000*	 Manut Ativ de Assistencia Social	 3.1.90.11	 45.000,00
269	 07	 002	 12.361.1402.2015	 102*	 Manut Ativ do Fundeb 40%	 3.3.90.30	 70.000,00
272	 07	 002	 12.361.1402.2015	 102*	 Manut Ativ do Fundeb 40%	 4.4.90.51	 60.000,00
TOTAL	 1.601.000,00
Nomenclatura das fontes: *000 – Recursos Livres do exercício; 303* - Saúde Receita Vinculada; 102*- Fundeb 40%.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário e esta Lei entrará em vigor a partir da sua publicação.
Xambrê, Pr., 03 de outubro de 2017.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
ESTADO DO PARANÁ  
PORTARIA Nº. 127/2017
Nomeia Funcionário que especifica.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
NOMEAR: o Sr. FELIPE DE OLIVEIRA BOTELHO, brasileiro, portador do RG sob nº. 9.284.100-6 e inscrita no 
CPF sob nº. 068.279.139-37, para responder pelo Cargo em Comissão de Chefe da Seção de Desenvolvimento do 
Trabalho CC-05, a partir de 02 de outubro de 2017. Esta Portaria entra em vigor nesta data.
Registre-se. Cumpra-se. Publique-se.
PREFEITURA MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, 02 de outubro de 2017.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal

-PORTARIA Nº 128/2017
Prorroga Licença para tratamento de Saúde a Servidor
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
R  e  s  o  l  v  e:-
PRORROGA: A servidora MARINILDA GOSALAN STEL portadora do RG nº 3.113.301-7 e inscrita no CPF nº 
570.454.029-53, ocupante do cargo efetivo de professor, lotada na Secretaria de Educação, a Licença por mais 30 
(trinta) dias para fins de Tratamento de Saúde, conforme preconiza o Art. 131 do Estatuto dos Servidores, a partir de 
01/10/217, esta portaria entra em vigor nesta data.
Registre-se. Anote-se. Publique-se.
Prefeitura Municipal de Xambrê, 07 de outubro de 2017
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal
                    
PORTARIA 129/2017
Concede licença a Funcionário que especifica.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE
CONCEDER: O Sr. FERNANDO DA SILVA Portador (a) do RG sob nº. 13.368.849-8 SESP/PR, e inscrito (a) no CPF 
sob nº. 109.648.889-20 licença para tratamento de saúde pelo período de 60 dias a partir de 23/09/2017, conforme 
preconiza o Art. 131 do Estatuto dos Servidores Publico Lei Municipal 509/71 sem prejuízos de seus vencimentos..
Registre-se. Anote-se. Publique-se.
Xambrê, 02 de outubro de 2017
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal 

-PORTARIA Nº 130/2017
Prorroga Licença para tratamento de Saúde a Servidor
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
R  e  s  o  l  v  e:-
PRORROGA: A servidora LEIDIANE RODRIGUES MEDEIRO portadora do RG nº 6.080.149-5 ocupante do cargo 
de Enfermeira, lotado na Secretaria de Saúde, Licença para fins de Tratamento de Saúde, por 120 (cento e vinte) 
dias conforme preconiza o Art. 131 do Estatuto dos servidores Publico Lei Municipal 509/71 sem prejuízos de seus 
vencimentos, a partir de 14 de setembro de 2017, Esta portaria entra em vigora nesta data.
Registre-se. Anote-se. Publique-se.
Prefeitura Municipal de Xambrê, 03 de outubro de 2017
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº104/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
CONTRATADO: INFATEC COMPUTADORES LTDA
OBJETO: A presente licitação tem por objeto a aquisição de equipamentos para as Unidades de Atenção Primária do 
município de Xambrê, Estado do Paraná, com recursos provenientes do Incentivo financeiro de investimentos para 
aquisição de equipamentos para as unidades de atenção primária, do Programa de Qualif.
VIGÊNCIA: 29/09/2017 à 31/12/2017	
VALOR TOTAL: R$4.250,00
FUNDAMENTAÇÃO: Tomada de Preços nº 2/2017, homologada em 22/09/2017.
XAMBRÊ, PR 29 SETEMBRO 2017
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal de Xambrê

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº106/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
CONTRATADO: FIPAL - DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA.
OBJETO: aquisição de (03) três veículos novos, zero quilometro, Fiat Uno Drive 1.0 Flex 4 portas, para o transporte 
sanitário em atendimento ao Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde – APSUS, para uso no Fundo 
Municipal de Saúde do Município de Xambrê, Estado do Paraná, com recursos repassados pela Secretaria de Estado 
da Saúde – SESA/FUNSAÚDE, e contrapartida do município,conforme descritos no anexo I.
VIGÊNCIA: 29/09/2017 à 31/12/2017	
VALOR TOTAL: R$127.350,00
FUNDAMENTAÇÃO: Pregão nº 34/2017, homologada em 22/09/2017.
XAMBRÊ, PR 29 SETEMBRO DE 2017
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal de Xambrê

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO 
DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – SERVIPREV

TERMO DE ANULAÇÃO DE PROCESSO Nº. 001/2017
Dispõe sobre a anulação do Processo nº 001/2017, e dá outras providências.
O FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – SERVIPREV, inscrito no CNPJ 
inscrito no CNPJ n.º 00.604.063/0001-57, doravante denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na 
Avenida Carlos Spanhol, 105, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, com fulcro no Artigo 49 da Lei Federal nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94; Torna público, consoante ao 
que descreve as Súmulas 346 e 473 do STF, bem como o que disciplina o art. 49 da Lei Federal nº- 8.666/93 , tendo 
visto em análise posterior que a atividade econômica principal e secundárias da empresa vencedora do certame 4R 
SISTEMAS & ASSESSORIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº. 05.081.873/0001-90, não atende ao objeto previsto 
para a contratação, pelo que decide-se pela ANULAÇÃO do Certame Público denominado LICITAÇÃO na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL sob nº- 001/2017, que visava a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS TÉCNICOS ADMINISTRATIVOS E FINANCEIROS JUNTO AO FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – SERVIPREV.
Desta forma, em outro momento o FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – 
SERVIPREV providenciará a Licitação do objeto em questão. 
Não havendo prejuízos para o erário do Fundo. 
Não havendo prejuízos a interesses pessoais de terceiros.
Não havendo prejuízos para o interesse público. 
Este cancelamento entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
SEDE DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – SERVIPREV, AOS 03 
DE OUTUBRO DE 2017.
VALMIRA LAZARIN
Diretora Presidente

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO 
DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – SERVIPREV

EDITAL 09/2017
Convoca o Comitê de Investimentos do Fundo de Previdência do Município de São Jorge do Patrocínio, Paraná para 
realização de reunião ordinária, e dá outras providências.
Em cumprimento a Lei Municipal nº 1.949/2015, de 16 de dezembro de 2015, que institui o Comitê de Investimentos do 
Regime Próprio de Previdência Social – RPPS do Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, 
O FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – SERVIPREV, inscrito no CNPJ 
sob o número 00.604.063/0001-57, com sede à Avenida Carlos Spanhol, s/n Centro, Município de São Jorge do 
Patrocínio/Paraná, neste ato representado por sua Presidente a SERVIDORA PÚBLICA SRA. VALMIRA LAZARIN, 
brasileira, casada, portadora do RG/CI nº 8.038.154-9 SSP/PR, vem através do presente CONVOCAR os membros 
do Comitê de Investimentos instituído pela Lei Municipal nº 1.949/2015 de 16 de dezembro de 2015, e nomeados pela 
Portaria nº 308/2017 de 09 de maio de 2017, para uma REUNIÃO ORDINÁRIA que acontecerá no dia 05 de outubro 
de 2017 (quinta-feira), às 13:00 horas, no Anfiteatro da Prefeitura Municipal de São Jorge do Patrocínio/PR, onde 
serão tratados os seguintes assuntos:
I. Avaliação do desempenho das aplicações financeiras referente ao mês de setembro de 2017;
II. Análise do mercado financeiro para aplicação/desaplicação de recursos;
III. Outros assuntos de Interesse do Comitê de Investimentos.
SEDE DO FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 03 
de outubro de 2017.
VALMIRA LAZARIN
Diretora Presidente do SERVIPREV

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapira
ESTADO DO PARANÁ
LEI N.º 756/2017
SÚMULA: Desmembramento de Lote.
A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE TAPIRA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU PREFEITO 
MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE:
L  E  I  :
Art. 1º -  Fica a partir desta data desmembrados os Lotes de terra, Lote nº 1 ao Lote nº 18 (um a dezoito), e Lote A,  
subdivisão dos Lotes nº 1 a 16 (um a dezesseis), da Quadra 129 (Cento e vinte e nove), do núcleo urbano da Planta 
Oficial de Tapira.
Art. 2º - Os referidos imóveis ficam com as seguintes divisas e confrontações: LOTE Nº 1 - DA QUADRA 129 - COM 
ÁREA DE 243,00 m², SUBDIVISÃO DOS LOTES 1 A 16, DA QUADRA 129: FRENTE: COM A RUA SÃO MATEUS, EM 
UMA EXTENSÃO DE 9,00 (NOVE) METROS; 
LADO DIREITO: COM O LOTE 2 EM UMA EXTENSÃO DE 27,00 (VINTE E SETE) METROS; LADO ESQUERDO: 
COM A RUA RIO BRANCO, EM UMA EXTENSÃO DE 27,00 (VINTE E SETE) METROS;
FUNDOS: COM O LOTE A,  EM UMA EXTENSÃO DE 9,00 (NOVE) METROS
LOTE Nº 2- DA QUADRA 129 - COM ÁREA DE 216,00 m², SUBDIVISÃO DOS LOTES 1 A 16, DA QUADRA 129: 
FRENTE: COM A RUA SÃO MATEUS, EM UMA EXTENSÃO DE 8,00 (OITO) METROS; LADO DIREITO: COM O 
LOTE 3, EM UMA EXTENSÃO DE 27,00 (VINTE E SETE) METROS; LADO ESQUERDO: COM O LOTE 1, EM UMA 
EXTENSÃO DE 27,00 (VINTE E SETE) METROS;
FUNDOS: COM O LOTE A,  EM UMA EXTENSÃO DE 8,00 (OITO) METROS.
LOTE Nº 3- DA QUADRA 129 - COM ÁREA DE 216,00 m², SUBDIVISÃO DOS LOTES 1 A 16, DA QUADRA 129: 
FRENTE: COM A RUA SÃO MATEUS, EM UMA EXTENSÃO DE 8,00 (OITO) METROS; LADO DIREITO: COM O 
LOTE 4, EM UMA EXTENSÃO DE 27,00 (VINTE E SETE) METROS; LADO ESQUERDO: COM O LOTE 2, EM 
UMA EXTENSÃO DE 27,00 (VINTE E SETE) METROS; FUNDOS: COM O LOTE A,  EM UMA EXTENSÃO DE 8,00 
(OITO) METROS.
LOTE Nº 4- DA QUADRA 129 - COM ÁREA DE 216,00 m², SUBDIVISÃO DOS LOTES 1 A 16, DA QUADRA 129:  
FRENTE: COM A RUA SÃO MATEUS, EM UMA EXTENSÃO DE 8,00 (OITO) METROS; LADO DIREITO: COM O 
LOTE 5, EM UMA EXTENSÃO DE 27,00 (VINTE E SETE) METROS; LADO ESQUERDO: COM O LOTE 3, EM 
UMA EXTENSÃO DE 27,00 (VINTE E SETE) METROS; FUNDOS: COM O LOTE A,  EM UMA EXTENSÃO DE 8,00 
(OITO) METROS.
LOTE Nº 5- DA QUADRA 129 - COM ÁREA DE 216,00 m², SUBDIVISÃO DOS LOTES 1 A 16, DA QUADRA 129: 
FRENTE: COM A RUA SÃO MATEUS, EM UMA EXTENSÃO DE 8,00 (OITO) METROS; LADO DIREITO: COM O 
LOTE 6, EM UMA EXTENSÃO DE 27,00 (VINTE E SETE) METROS; LADO ESQUERDO: COM O LOTE 4, EM 
UMA EXTENSÃO DE 27,00 (VINTE E SETE) METROS; FUNDOS: COM O LOTE A,  EM UMA EXTENSÃO DE 8,00 
(OITO) METROS.
LOTE Nº 6- DA QUADRA 129 - COM ÁREA DE 216,00 m², SUBDIVISÃO DOS LOTES 1 A 16, DA QUADRA 129: 
FRENTE: COM A RUA SÃO MATEUS, EM UMA EXTENSÃO DE 8,00 (OITO) METROS; LADO DIREITO: COM O 
LOTE 7, EM UMA EXTENSÃO DE 27,00 (VINTE E SETE) METROS; LADO ESQUERDO: COM O LOTE 5, EM 
UMA EXTENSÃO DE 27,00 (VINTE E SETE) METROS; FUNDOS: COM O LOTE A,  EM UMA EXTENSÃO DE 8,00 
(OITO) METROS.
LOTE Nº 7- DA QUADRA 129 - COM ÁREA DE 216,00 m², SUBDIVISÃO DOS LOTES 1 A 16, DA QUADRA 129: 
FRENTE: COM A RUA SÃO MATEUS, EM UMA EXTENSÃO DE 8,00 (OITO) METROS; LADO DIREITO: COM O 
LOTE 8, EM UMA EXTENSÃO DE 27,00 (VINTE E SETE) METROS; LADO ESQUERDO: COM O LOTE 6, EM 
UMA EXTENSÃO DE 27,00 (VINTE E SETE) METROS; FUNDOS: COM O LOTE A,  EM UMA EXTENSÃO DE 8,00 
(OITO) METROS.
LOTE Nº 8- DA QUADRA 129 - COM ÁREA DE 216,00 m², SUBDIVISÃO DOS LOTES 1 A 16, DA QUADRA 129: 
FRENTE: COM A RUA SÃO MATEUS, EM UMA EXTENSÃO DE 8,00 (OITO) METROS; LADO DIREITO: COM O 
LOTE 9, EM UMA EXTENSÃO DE 27,00 (VINTE E SETE) METROS; LADO ESQUERDO: COM O LOTE 7, EM UMA 
EXTENSÃO DE 27,00 (VINTE E SETE) METROS;
FUNDOS: COM O LOTE A,  EM UMA EXTENSÃO DE 8,00 (OITO) METROS.
LOTE Nº 9- DA QUADRA 129 - COM ÁREA DE 216,00 m², SUBDIVISÃO DOS LOTES 1 A 16, DA QUADRA 129:  
FRENTE: COM A RUA SÃO MATEUS, EM UMA EXTENSÃO DE 8,00 (OITO) METROS; LADO DIREITO: COM O 
LOTE 10, EM UMA EXTENSÃO DE 27,00 (VINTE E SETE) METROS; LADO ESQUERDO: COM O LOTE 8, EM 
UMA EXTENSÃO DE 27,00 (VINTE E SETE) METROS; FUNDOS: COM O LOTE A,  EM UMA EXTENSÃO DE 8,00 
(OITO) METROS.
LOTE Nº 10- DA QUADRA 129 - COM ÁREA DE 216,00 m², SUBDIVISÃO DOS LOTES 1 A 16, DA QUADRA 129:  
FRENTE: COM A RUA SÃO MATEUS, EM UMA EXTENSÃO DE 8,00 (OITO) METROS; LADO DIREITO: COM O 
LOTE 11, EM UMA EXTENSÃO DE 27,00 (VINTE E SETE) METROS; LADO ESQUERDO: COM O LOTE 9, EM 
UMA EXTENSÃO DE 27,00 (VINTE E SETE) METROS; FUNDOS: COM O LOTE A,  EM UMA EXTENSÃO DE 8,00 
(OITO) METROS.
LOTE Nº 11- DA QUADRA 129 - COM ÁREA DE 243,00 m², SUBDIVISÃO DOS LOTES 1 A 16, DA QUADRA 129:  
FRENTE: COM A RUA SÃO MATEUS, EM UMA EXTENSÃO DE 9,00 (NOVE) METROS; LADO DIREITO: COM A 
RUA COLOMBO, EM UMA EXTENSÃO DE 27,00 (VINTE E SETE) METROS; LADO ESQUERDO: COM O LOTE 10, 
EM UMA EXTENSÃO DE 27,00 (VINTE E SETE) METROS; FUNDOS: COM O LOTE A,  EM UMA EXTENSÃO DE 
9,00 (NOVE) METROS.
LOTE A- DA QUADRA 129 - COM ÁREA DE 5.940,00 m², SUBDIVISÃO DOS LOTES 1 A 16, DA QUADRA 129: 
FRENTE: COM A RUA RIO BRANCO, EM UMA EXTENSÃO DE 66,00 (SESSENTA E SEIS) METROS; LADO 
DIREITO: COM OS LOTES 1 A 11, EM UMA EXTENSÃO DE 90,00 (NOVENTA) METROS; LADO ESQUERDO: COM 
OS LOTES 12 A 18, EM UMA EXTENSÃO DE 90,00 (NOVENTA) METROS; FUNDOS: COM A RUA COLOMBO,  EM 
UMA EXTENSÃO DE 66,00 (SESSENTA E SEIS) METROS.
LOTE Nº 12- DA QUADRA 129 - COM ÁREA DE 675,00 m², SUBDIVISÃO DOS LOTES 1 A 16, DA QUADRA 129: 
FRENTE: COM A RUA LAPA, EM UMA EXTENSÃO DE 25,00 (VINTE E CINCO) METROS; LADO DIREITO: COM O 
LOTE 13, EM UMA EXTENSÃO DE 27,00 (VINTE E SETE) METROS; LADO ESQUERDO: COM A RUA COLOMBO, 
EM UMA EXTENSÃO DE 27,00 (VINTE E SETE) METROS; FUNDOS: COM O LOTE A,  EM UMA EXTENSÃO DE 
25,00 (VINTE E CINCO) METROS.
LOTE Nº 13- DA QUADRA 129 - COM ÁREA DE 216,00 m², SUBDIVISÃO DOS LOTES 1 A 16, DA QUADRA 129: 
FRENTE: COM A RUA LAPA, EM UMA EXTENSÃO DE 8,00 (OITO) METROS; LADO DIREITO: COM O LOTE 14, EM 
UMA EXTENSÃO DE 27,00 (VINTE E SETE) METROS; 
LADO ESQUERDO: COM O LOTE 12, EM UMA EXTENSÃO DE 27,00 (VINTE E SETE) METROS; FUNDOS: COM 
O LOTE A,  EM UMA EXTENSÃO DE 8,00 (OITO) METROS.
LOTE Nº 14- DA QUADRA 129 - COM ÁREA DE 216,00 m², SUBDIVISÃO DOS LOTES 1 A 16, DA QUADRA 129: 
FRENTE: COM A RUA LAPA, EM UMA EXTENSÃO DE 8,00 (OITO) METROS; LADO DIREITO: COM O LOTE 15, EM 
UMA EXTENSÃO DE 27,00 (VINTE E SETE) METROS; LADO ESQUERDO: COM O LOTE 13, EM UMA EXTENSÃO 
DE 27,00 (VINTE E SETE) METROS; FUNDOS: COM O LOTE A,  EM UMA EXTENSÃO DE 8,00 (OITO) METROS.
LOTE Nº 15- DA QUADRA 129 - COM ÁREA DE 216,00 m², SUBDIVISÃO DOS LOTES 1 A 16, DA QUADRA 129:. 
FRENTE: COM A RUA LAPA, EM UMA EXTENSÃO DE 8,00 (OITO) METROS; LADO DIREITO: COM O LOTE 16, EM 
UMA EXTENSÃO DE 27,00 (VINTE E SETE) METROS; LADO ESQUERDO: COM O LOTE 14, EM UMA EXTENSÃO 
DE 27,00 (VINTE E SETE) METROS; FUNDOS: COM O LOTE A,  EM UMA EXTENSÃO DE 8,00 (OITO) METRO
LOTE Nº 16- DA QUADRA 129 - COM ÁREA DE 216,00 m², SUBDIVISÃO DOS LOTES 1 A 16, DA QUADRA 129: 
FRENTE: COM A RUA LAPA, EM UMA EXTENSÃO DE 8,00 (OITO) METROS; LADO DIREITO: COM O LOTE 17, EM 
UMA EXTENSÃO DE 27,00 (VINTE E SETE) METROS; LADO ESQUERDO: COM O LOTE 15, EM UMA EXTENSÃO 
DE 27,00 (VINTE E SETE) METROS; FUNDOS: COM O LOTE A,  EM UMA EXTENSÃO DE 8,00 (OITO) METROS.
LOTE Nº 17- DA QUADRA 129 - COM ÁREA DE 216,00 m², SUBDIVISÃO DOS LOTES 1 A 16, DA QUADRA 129: 
FRENTE: COM A RUA LAPA, EM UMA EXTENSÃO DE 8,00 (OITO) METROS; LADO DIREITO: COM O LOTE 18, EM 
UMA EXTENSÃO DE 27,00 (VINTE E SETE) METROS; LADO ESQUERDO: COM O LOTE 16, EM UMA EXTENSÃO 
DE 27,00 (VINTE E SETE) METROS; FUNDOS: COM O LOTE A,  EM UMA EXTENSÃO DE 8,00 (OITO) METROS.
LOTE Nº 18- DA QUADRA 129 - COM ÁREA DE 675,00 m², SUBDIVISÃO DOS LOTES 1 A 16, DA QUADRA 129: 
FRENTE: COM A RUA LAPA, EM UMA EXTENSÃO DE 25,00 (VINTE E CINCO) METROS; LADO DIREITO: COM A 
RUA RIO BRANCO, EM UMA EXTENSÃO DE 27,00 (VINTE E SETE) METROS; LADO ESQUERDO: COM O LOTE 
17, EM UMA EXTENSÃO DE 27,00 (VINTE E SETE) METROS; FUNDOS: COM O LOTE A,  EM UMA EXTENSÃO 
DE 25,00 (VINTE E CINCO) METROS.
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos três dias do mês de Outubro de dois mil e 
dezessete.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE CANCELAMENTO
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, o cancelamento do ofício 
SAD 094/2017 – processo administrativo 036/2017 – inexigibilidade de licitação, que solicitava a contratação 
da empresa F.C.C. MAIA FILHO CLINICA MEDICA, para prestação de serviços de consultas especializadas de 
otorrinolaringologista, em atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde de Umuarama, conforme o edital de 
chamamento público n° 004/2017.
Umuarama, 02 de outubro de 2017.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária Municipal de Saúde

AVISO DE CANCELAMENTO
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, o cancelamento do ofício 
SAD 101/2017 – processo administrativo nº 039/2017 – inexigibilidade de licitação - que solicitava a contratação da 
empresa ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE SÃO FRANCISCO DE ASSIS, para prestação de serviços de atividades de 
atendimento em pronto socorro e unidades hospitalares para atendimento de urgências, aos usuários do Sistema 
Único de Saúde de Umuarama, conforme o edital de chamamento público n° 005/2017.
Umuarama, 02 de outubro de 2017.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária Municipal de Saúde

AVISO DE CANCELAMENTO
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, o cancelamento do ofício 
SAD 102/2017 – processo administrativo nº 040/2017 – inexigibilidade de licitação – que solicitava a contratação da 
empresa CLÍNICA SANTA CRUZ LTDA - EPP, para prestação de serviços de atividades de assistência psicossocial 
e a saúde a portadores de distúrbios psíquicos, deficiência mental e dependência química, aos usuários do Sistema 
Único de Saúde de Umuarama, conforme o edital de chamamento público n° 005/2017.
Umuarama, 02 de outubro de 2017.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária Municipal de Saúde

AVISO DE CANCELAMENTO
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, o cancelamento do ofício 
SAD 103/2017 – processo administrativo nº 041/2017 – inexigibilidade de licitação - que solicitava a contratação da 
empresa INSTITUTO NOSSA SENHORA APARECIDA, para prestação de serviços de atividades de atendimento em 
pronto socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências, aos usuários do Sistema Único de Saúde de 
Umuarama, conforme o edital de chamamento público n° 005/2017.
Umuarama, 02 de outubro de 2017.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária Municipal de Saúde

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Compra nº 012/2017
Contratante: Fundação Cultural de Umuarama.
Contratado: RP MÓVEIS E PAPELARIA LTDA – ME 
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de materiais de expediente, para atender as necessidades da 
Fundação de Cultura e Turismo de Umuarama,
Valor Total: R$ 24.807,21 (vinte quatro mil oitocentos e sete reais e vinte um centavos)
Vigência: 27/09/2017 a 27/09/2018.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 093/2017 - PMU, 
homologado pela Portaria n° 2.589/2017, em 26 de setembro de 2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 
27 de setembro de 2017, edição nº. 11.079, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 
8.883/94, bem como demais alterações posteriores.

Contrato de Compra nº 011/2017
Contratante: Fundação Cultural de Umuarama.
Contratado: C. J. LOPES – PAPELARIA – ME  
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de materiais de expediente, para atender as necessidades da 
Fundação de Cultura e Turismo de Umuarama.
Valor Total: R$ 4.677,91 (quatro mil seiscentos e setenta e sete reais e noventa e um centavos)
Vigência: 27/09/2017 a 27/09/2018.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 093/2017 - PMU, 
homologado pela Portaria n° 2.589/2017, em 26 de setembro de 2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 
27 de setembro de 2017, edição nº. 11.079, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 
8.883/94, bem como demais alterações posteriores.
Umuarama, 03 de outubro de 2017.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 043/2017 – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Ofício nº 109/2017 - SAD solicita ratificação do ato por mim praticado na autorização concedida à SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, para contratação da empresa B B S CLINICA MEDICA LTDA - ME, para prestação de 
serviços de consultas especializadas de cirurgia geral em atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde de 
Umuarama, conforme o edital de chamamento público n° 004/2017, com inexigibilidade de licitação, de acordo com o 
artigo 25 da Lei Federal nº 8.666/93.
Sendo só o que se apresenta para o momento, aproveitamos a oportunidade para manifestar nossos protestos de 
consideração e apreço.
DESPACHO/HOMOLOGAÇÃO: RATIFICO, nos termos das razões elencadas no          procedimento nº 043/2017, 
anexo. Em 03 de outubro de 2017.
Assina: Cecília Cividini Monteiro da Silva – Secretária
Municipal de Saúde.
RATIFICO EM 03/10/2017
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária Municipal de Saúde.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 044/2017 – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Ofício nº 110/2017 - SAD solicita ratificação do ato por mim praticado na autorização concedida à SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, para contratação da empresa R & C CLINICA DE FISIOTERAPIA E REABILITAÇÃO LTDA 
- ME, para prestação de serviços especializados de fisioterapia em atendimento aos usuários do Sistema Único de 
Saúde de Umuarama, conforme o edital de chamamento público n° 003/2017, com inexigibilidade de licitação, de 
acordo com o artigo 25 da Lei Federal nº 8.666/93.
Sendo só o que se apresenta para o momento, aproveitamos a oportunidade para manifestar nossos protestos de 
consideração e apreço.
DESPACHO/HOMOLOGAÇÃO: RATIFICO, nos termos das razões elencadas no          procedimento nº 044/2017, 
anexo. Em 03 de outubro de 2017.
Assina: Cecília Cividini Monteiro da Silva – Secretária
Municipal de Saúde.
RATIFICO EM 03/10/2017
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária Municipal de Saúde.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE CONTRATOS        
Contrato de Compra n° 266/2017
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: C. J. LOPES – PAPELARIA – ME
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de materiais de expediente, para atender as necessidades da 
Secretaria de Educação (Escolas Municipais, Centros Municipais de Educação Infantil, UAB – Universidade Aberta do 
Brasil, NTM – Núcleo de Tecnologia Municipal) e Prefeitura Municipal de Umuarama.
Valor Total: R$ 71.683,96 (setenta e um mil seiscentos e oitenta e tres reais e noventa e seis centavos).
Vigência: 27/09/2017 a 27/09/2018.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 093/2017 - PMU, 
homologado pela Portaria n° 2.589/2017, em 26 de setembro de 2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 
27 de setembro de 2017, edição nº. 11.079, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 
8.883/94, bem como demais alterações posteriores.

Contrato de Compra n° 267/2017
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: RP MÓVEIS E PAPELARIA LTDA – ME  
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de materiais de expediente, para atender as necessidades da 
Secretaria de Educação (Escolas Municipais, Centros Municipais de Educação Infantil, UAB – Universidade Aberta do 
Brasil, NTM – Núcleo de Tecnologia Municipal) e Prefeitura Municipal de Umuarama.
Valor Total: R$ 211.900,82 (duzentos e onze mil novecentos reais e oitenta e dois centavos).
Vigência: 26/09/2017 a 26/09/2018.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 093/2017 - PMU, 
homologado pela Portaria n° 2.589/2017, em 26 de setembro de 2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 
27 de setembro de 2017, edição nº. 11.079, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 
8.883/94, bem como demais alterações posteriores.
Umuarama, 03 de outubro de 2017.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE TERMO DE RESCISÃO
Termo de Rescisão Amigável ao Contrato de Empreitada Global nº. 155/2013
Contratante: Município de Umuarama/PR
Contratado: OPUS PRIMA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA 
Objeto: Rescisão amigável do Contrato 155/2013, cujo objeto é “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA SOB REGIME 
DE EMPREITADA GLOBAL PARA COSNTRUÇÃO DA SEGUNDA ETAPA DO CENTRO DE EVENTOS – FOYER”, 
conforme justificativa no referido Termo e fundamentada no art. 77 c/c art. 79, inciso II da Lei Federal nº. 8.666/93 e 
suas alterações posteriores.
Data: 28/09/2017.
Umuarama, 03 de outubro de 2017.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de compra nº. 134/2017
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: FRAW DISTRIBUIDORA – EIRELI - EPP
Objeto: Aquisição de bebedouros, para atender as necessidades das Unidades Básicas de Saúde e IST/Aids, deste 
Município.
Valor: O valor total objeto do presente contrato é de R$ 13.491,00 (treze mil, quatrocentos e noventa e um reais)
Vigência: 25/09/2017 a 31/12/2017.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 028/2017, 
homologado pela Portaria n° 2.516/2017, em 20 de setembro de 2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 
21 de setembro de 2017, edição nº. 11.074, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 
8.883/94, bem como demais alterações posteriores.

Contrato de prestação de serviço nº. 136/2017
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: T. DOS SANTOS COSSI PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS - EPP
Objeto: O presente contrato tem por objeto a contratação da empresa, em caráter emergencial para disponibilização 
de 14 (quatorze) médicos Clínico Geral, com carga horária de 20 horas, para a prestação de serviço nas Unidades 
Básicas de Saúde da Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama.
Valor: O valor mensal total será de R$ 119.000,00 (cento e dezenove mil reais) e o valor total será de R$ 714.000,00 
(setecentos e quatorze mil reais).
Vigência: 26/09/2017 a 23/03/2018.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo Administrativo de Dispensa n° 
016/2017 - Saúde, ratificado em 20 de setembro 2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, de 21 de setembro 
de 2017, edição nº. 11.074, que integram nos termos do art. 24, inciso IV, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, com 
nova redação dada pela Lei 8.883 de 18 de junho de 1994, bem como demais alterações.

Contrato de compra nº. 131/2017
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: FRAW DISTRIBUIDORA – EIRELI - EPP
Objeto: Contratação de empresa, para o fornecimento parcelado de gêneros alimentícios, perecíveis e não perecíveis, 
para a Secretaria de Saúde – Atenção Primária, do Município de Umuarama/PR 
Valor: O valor total objeto do presente contrato é de R$ 38.359,00 (trinta e oito mil, trezentos e cinqüenta e nove reais)
Vigência: 19/09/2017 a 18/09/2018.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 023/2017, 
homologado pela Portaria n° 2.455/2017, em 13 de setembro de 2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 
15 de setembro de 2017, edição nº. 11.069, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 
8.883/94, bem como demais alterações posteriores.

Contrato de compra nº. 140/2017
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: RP MÓVEIS E PAPELARIA LTDA - ME
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de materiais de expediente, para atender as necessidades do 
Fundo Municipal de Saúde, deste Município 
Valor: O valor total objeto do presente contrato é de R$ 59.293,14 (cinqüenta e nove mil, duzentos e noventa e três 
reais e quatorze centavos).
Vigência: 27/09/2017 a 27/09/2018.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 093/2017 - PMU, 
homologado pela Portaria n° 2.589/2017, em 26 de setembro de 2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 
27 de setembro de 2017, edição nº. 11.079, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 
8.883/94, bem como demais alterações posteriores.

Contrato de compra nº. 139/2017
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: C. J. LOPES – PAPELARIA - ME
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de materiais de expediente, para atender as necessidades do 
Fundo Municipal de Saúde, deste Município. 
Valor: O valor total objeto do presente contrato é de R$ 14.260,11 (quatorze mil, duzentos e sessenta reais e onze 
centavos).
Vigência: 27/09/2017 a 27/09/2018.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 093/2017 - PMU, 
homologado pela Portaria n° 2.589/2017, em 26 de setembro de 2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 
27 de setembro de 2017, edição nº. 11.079, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 
8.883/94, bem como demais alterações posteriores.
Umuarama, 03 de outubro de 2017.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo Aditivo 001 ao Contrato N° 008/2017
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: EXPRESSO NOSSA SENHORA DE FÁTIMA LTDA
Cláusula Primeira: Fica aditado ao presente contrato o reajuste referente ao reequilíbrio econômico financeiro, 
conforme descrição do anexo I, passando o valor unitário do item 01 – Vales transportes ônibus Serra dos Dourados 
para atender as necessidades dos funcionários da Secretaria de Saúde, de R$ 3,65 (três reais e sessenta e cinco 
centavos), para R$ 4,00 (quatro reais), Item 02 - Vales transportes ônibus Serra dos Dourados para atender as 
necessidades dos funcionários e pacientes do Programa DST/HIV/AIDS, hepatites virais, da Secretaria de Saúde, de 
R$ 3,65 (três reais e sessenta e cinco centavos), para R$ 4,00 (quatro reais), perfazendo o valor deste termo em R$ 
544,60 (quinhentos e quarenta e quatro reais e sessenta centavos).
Cláusula Segunda: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária: 
70.001.10.305.0027.2.196. – ED:3.3.90.39.00.00 – D:156 – F:497
70.001.10.122.0002.2.159. – ED:3.3.90.39.00.00 – D:11 – F:303
Cláusula terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas 
Data: 26/07/2017.
Umuarama, 03 de outubro de 2017.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE alto paraiso
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 037/2017
REF.: PROCESSO LICITATORIO – REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL 093/2017.
DATA DE ASSINATURA: 02 de Outubro de 2017.
CONTRATANTE: Município de Alto Paraíso, Estado do Paraná.
CONTRATADA: HOSPITALAV DO BRASIL LTDA ME
CNPJ: 00.942.435/0001-55
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS: Aquisição de um gerador de ozônio 
por efeito corona, alimentado com oxigênio puro produzido por concentrador de oxigênio incorporado ao próprio 
equipamento, sem necessidade de compressor de ar externo com sistema de refrigeração das células de geração de 
ozônio a seco, para uso em lavanderia industrial de jeans, com capacidade para atender um aplicador rotativo com 
capacidade nominal de 100 kg de roupa seca por batelada, para aplicação do ozônio nas peças a serem beneficiadas, 
conforme relação constante no Anexo I – A. POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.
VALOR: R$ 64.000,00 (Sessenta e quatro mil reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses após a assinatura. 
FORO: Comarca de Xambrê, Estado do Paraná.

PREFEITURA MUNICIPAL DE alto paraiso
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 038/2017
REF.: PROCESSO LICITATORIO – REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL 100/2017.
DATA DE ASSINATURA: 02 de Outubro de 2017.
CONTRATANTE: Município de Alto Paraíso, Estado do Paraná.
CONTRATADA: INGÁ DIGITAL LTDA EPP
CNPJ: 14.376.039/0001-12
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA O DESENVOLVIMENTO DE NOVO WEB SITE / IMPLANTAÇÃO / MANUTENÇÃO 
TÉCNICA/SUPORTE E HOSPEDAGEM DE WEB SITE PERSONALIZADO PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ALTO PARAÍSO DE ACORDO COM O TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO I DO EDITAL. POR UM PERÍODO DE 12 
(DOZE) MESES.
VALOR: R$ 8.712,00 (Oito mil setecentos e doze reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses após a assinatura. 
FORO: Comarca de Xambrê, Estado do Paraná.

PREFEITURA MUNICIPAL DE alto paraiso
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 039/2017
REF.: PROCESSO LICITATORIO – REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL 101/2017.
DATA DE ASSINATURA: 02 de Outubro de 2017.
CONTRATANTE: Município de Alto Paraíso, Estado do Paraná.
CONTRATADA: VALDINEY DE SOUZA 87600633949
CNPJ: 27.193.799/0001-36
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS: Contratações de Empresa Especializada 
em Serviços de Funilaria e Pintura com fornecimento de Materiais nos Veículos da Frota Municipal de Alto Paraíso, 
conforme Anexo I.  POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.
VALOR: R$ 72.000,00 (Setenta e dois mil reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses após a assinatura. 
FORO: Comarca de Xambrê, Estado do Paraná.

PREFEITURA MUNICIPAL DE brasilandia do sul
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 091/2017
Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto ao Orçamento Geral do Município 
de Brasilândia do Sul, relativo ao exercício de 2017, dando outras providências.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais, considerando a autorização contida no Inciso V e VIII, do 
Parágrafo 1º, do Artigo 4.º da Lei Municipal n.º 666/2016, datada de 03 de novembro de 2016, (Lei 
Orçamentária de 2017).
DECRETA
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município de Brasilândia do Sul, do corrente exercício 
financeiro, um crédito adicional suplementar na importância de R$13.505,56 (Treze mil, quinhentos 
e cinco reais e cinqüenta e seis centavos) que obedecerá a seguinte classificação:
09 - 	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
001.12.361.1400.2.013-  	 Manutenção do Transporte Escolar	
496 – 3.3.90.30.00.00 - 	 Material de Consumo	 13.505,56
Fonte – 33135 -	 PETE TRANSPORTE ESCOLAR – EXERC. ANT.	
SOMA ...............................................................................	 13.505,56
Art. 2º. Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, fica indicado os seguintes recursos:
I – Na importância de R$13.505,56 (Treze mil, quinhentos e cinco reais e cinqüenta e seis 
centavos), proveniente do produto Superávit Financeiro Recalculado do Exercício de 2016, 
correspondente das seguintes Fontes de Recursos:
Código da Fonte	 Descrição da Fonte	 Valor
135	 PETE TRANSPORTE ESCOLAR	 13.505,56
	 SOMA ..................................................................................	 13.505,56
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães” aos 03 de outubro de 2017.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal    
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
LEI  Nº  039/2017
SÚMULA: Dispõe sobre a abertura de CRÉDITO  ADICIONAL ESPECIAL, no valor de R$832.956,00 ( oitocentos 
e trinta e dois mil, novecentos e cinquenta e seis reais), destinados  a aquisição de veículos e equipamentos com 
recursos do Convênio nº 048/2017, firmado com a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano (SEDU). 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO 
MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI. 
ART. 1º - Fica aberto na Contadoria da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, um CRÉDITO ADICIONAL 
ESPECIAL, no valor de R$832.956,00 (oitocentos e trinta e dois mil, novecentos e cinquenta e seis reais), destinados  
a aquisição de veículos e equipamentos com recursos do Convênio nº 048/2017, firmado com a Secretaria de Estado 
de Desenvolvimento Urbano (SEDU), através do excesso de arrecadação da fonte de recursos 862 e contrapartida 
municipal com recursos ordinários livres (fonte 000). 
PARÁGRAFO ÚNICO -  A classificação da despesa será feita no ato em que abrir o crédito aludido nesta Lei, na forma 
do Artigo 46 da Lei Federal nº 4.320/64
ART. 2º - Como recursos para a abertura do Crédito previsto no Artigo 1º desta Lei, o Executivo Municipal, utilizar-
se-á do seguinte:
a)	 O produto da estimativa do excesso de Arrecadação proveniente dos repasses do Convenio 048/2017 
SEDU – fonte de recursos  862 (Lei 4.320/64 – artigo 43 – parágrafo 1º - item II  - parecer 214/01-DCM-TC).
Fonte -  
862	 CONVENIO 048/2017 – SEDU (provável excesso de arrecadação previsto para o  exercício  corrente)	
780.000,00
b)	 O Cancelamento Parcial das seguinte dotações orçamentárias: 
08.00 – SECRETARIA DE OBRA,VIAÇAO E SERV. PUBLICO
08.03 – DIVISÃO DE SERVIÇOS RODOVIARIOS
26.782.0051.2034- Manutenção da Divisão de Serviços Rodoviario Municipal  
01000- Recursos ordinários(livres)  - exercício corrente	
(1680) 4.4.90.52.00 – equipamentos e material permanente	 29.000,00
11.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
11.01 – DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.364.0027.2.078- Manutenção e encargos com a UAB – Ensino Universitário  
01000- Recursos ordinários(livres)  - exercício corrente	
(3880) 4.4.90.52.00 – equipamentos e material permanente	 23.956,00
TOTAL DO CANCELAMENTO....................................................................................R$52.956,00
ART. 3º - Fica alterada a Lei nº  42, de 03 de agosto de 2016, que trata das ações prioritárias da administração pública 
municipal, diretrizes gerais para elaboração da  proposta orçamentária e normas da execução financeira para 2017 
(LDO), onde o Programa instituído na presente lei fica acrescido no Anexo III – Ações Prioritárias da Administração 
Municipal – Exercício 2017,  em  Secretaria Municipal de Obras Viação e Serviços Público, ficando o referido Anexo 
da  seguinte forma:
“(...) Aquisição de Veículos e Equipamentos – Convênio SEDU 048/2017
AÇÃO: Unidade Orçamentária: 08.03 – DIVISÃO DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
Programa:  0037 – MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS URBANOS 
Tipo:  PROJETO 
Função: 15 – URBANISMO 
Subfunção: 452 – SERVIÇOS URBANOS  
DESCRIÇÃO	METAS/VALORES
Descrição da Ação	 Produto (Bem ou Serviço)	 Tipo	 Unidade  Medida	
Recursos		   Valores 
Aquisição de Veículos e Equipamentos – Convênio SEDU 048/2017
	 Equipamentos/Veículos	 P	 Un. 	 Ordinário		     
				    Vinculado		      832.956,00
				    Meta na LDO	 832.956,00
Data Inicio: 22/08/2017		   	  	  	  	  
Data Fim:    31/12/2017		   	  		   	  
ART. 4º -  Fica alterada a Lei nº 073, de 10 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o Plano Plurianual (PPA) para o 
período de 2014/2017, onde o Programa instituído na presente lei fica incluído no Anexo I – Programações e Metas 
como ação: 
Aquisição de Veículos e Equipamentos – Convênio SEDU 048/2017
Unidade Orçamentária: 08.03 – DIVISÃO DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
Programa:   0037 – Manutenção de Serviços Urbanos 
Objetivo:  Aquisição de Veículos e Equipamentos – Convênio SEDU 048/2017 para obras de infraestrutura urbana
DESCRIÇÃO	METAS/VALORES
Descrição da Ação	 Produto (Bem ou Serviço)	 Tipo	 Unidade  Medida	
Metas Física	Ano	  Valores 
Aquisição de Veículos e Equipamentos – Convênio SEDU 048/2017
	 Veículos / Equip. 	
P	
Un.	
00	 2014	 0,00
				    00	 2015	 0,00
				    00	 2016	 0,00
				    04	 2017	 832.956,00
				    TOTAL	 832.956,00
Função: 15 – Urbanismo		   	  	  	  	  
Subfunção: 452 – Serviços Urbanos 		   	  		
ART. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Edifício do Paço Municipal de Cruzeiro do Oeste, aos 29(vinte e nove) dias do mês de setembro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
LEI N.º 040/2017
SÚMULA: Dispõe sobre a abertura de CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL, no valor de R$14.000,00  (quatorze mil 
reais), destinados as despesas com custeio do Programa de Manutenção da Educação Infantil, do FNDE (Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação), para o Centro de Educação Infantil Pequeno Príncipe, através do 
remanejamento de dotações orçamentárias.
A CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ APROVOU, E EU, PREFEITO 
MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI. 
ART. 1º - Fica aberto um CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL, no valor de R$14.000,00  (quatorze mil reais), 
destinados as despesas com  custeio do Programa de Manutenção da Educação Infantil, do FNDE (Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação), para o Centro de Educação Infantil Pequeno Príncipe, nas seguintes dotações 
orçamentárias, através do remanejamento de dotações orçamentárias vinculadas a fonte de recursos 160: 
11.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
11.01 – DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.365.0026.1.080 – Programa FNDE – CMEI Pequeno Príncipe
160- Programa FNDE Manutenção Educação Infantil (Super Creche) 	
(1001) 3.3.90.30.00-material de consumo	 6.000,00
(1003) 3.3.90.39.00-outros serviços de terceiros – pessoa jurídica	 8.000,00
TOTAL  DO CRÉDITO ESPECIAL	 14.000,00
ART. 2º - Como recursos para a abertura do Crédito previsto no Artigo 1º desta Lei, o Executivo Municipal utilizar-se-á 
do cancelamento das seguintes dotações:
11.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
11.01 – DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.365.0026.1.080 – Programa FNDE – CMEI Pequeno Príncipe
160- Programa FNDE Manutenção Educação Infantil (Super Creche)	
(1002) 3.3.90.36.00-outros serviços de terceiros – pessoa física	 14.000,00
TOTAL  DO CANCELAMENTO 	 14.000,00
ART. 3º -  Fica alterada a Lei nº  42, de 03 de agosto de 2016, que trata das ações prioritárias da administração pública 
municipal, diretrizes gerais para elaboração da  proposta orçamentária e normas da execução financeira para 2017 
(LDO), onde o Programa instituído na presente lei fica acrescido no Anexo III – Ações Prioritárias da Administração 
Municipal – Exercício 2017,  na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, ficando o referido Anexo da  
seguinte forma: 
“(...) AÇÃO:   Manutenção e Encargos com o Centro de Educação Infantil –
Orgao :  11.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
Unidade Orçamentária: 11.01 – DIVISÃO DE EDUCAÇÃO 
Programa:  0026 – CRECHES   
Tipo:  ATIVIDADE
Função: 12 – EDUCAÇÃO

Subfunção: 365 – EDUCAÇÃO INFANTIL     
DESCRIÇÃO	METAS/VALORES
Descrição da Ação	 Produto (Bem ou Serviço)	 Tipo	 Unidade  Medida	
Recursos		   Valores 
Manutenção e Encargos com o Centro de Educação Infantil 	 Manutenção	 A	  Única 	
Ordinário		  0,00
				    Vinculado		  14.000,00
				    Meta na LDO	 14.000,00
Data Inicio: 24-03-2017		   	  	  	  
Data Fim:    31-12-2017		   	  		   
ART. 4º - Fica alterada a Lei nº 073, de 10 de Dezembro de 2013, que dispõe sobre o Plano Plurianual (PPA) para o 
período de 2014/2017, onde o Programa instituído na presente lei fica incluído no Anexo I – Programações e Metas 
como ação: 
“(...)  Manutenção e Encargos com o Centro de Educação Infantil 
Órgão:   11.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
Unidade Orçamentária: 11.01 – DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
Programa:    0026 – CRECHES   
Objetivo:  prestar apoio a educação de Creches  
DESCRIÇÃO	METAS/VALORES
Descrição da Ação	 Produto (Bem ou Serviço)	 Tipo	 Unidade  Medida	
Metas Física	Ano	  Valores 
Manutenção e Encargos com o Centro de Educação Infantil	 Manutenção  	 A	 Única 	 1	
2014	              0,00
				    1	 2015	    0,00
				    1	 2016	 0,00
				    1	 2017	 14.000,00
				    TOTAL	 14.000,00
Função:  12 – Educação  		   	  	  
Subfunção: 365 – Educação Infantil       		   	  	
ART. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício do Paço Municipal de Cruzeiro do Oeste, aos 29(vinte e nove) dias do mês de setembro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 380/2017
SÚMULA: Dispõe sobre a abertura de CRÉDITO  ADICIONAL ESPECIAL, no valor de R$832.956,00 ( oitocentos 
e trinta e dois mil, novecentos e cinquenta e seis reais), destinados  a aquisição de veículos e equipamentos com 
recursos do Convênio nº 048/2017, firmado com a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano (SEDU). 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pela Lei n.º 39, de 29/09/2017 (LEI ESPECIFICA).  
CONSIDERANDO, a insuficiência de saldos nas rubricas de despesa específica no orçamento municipal vigente.
DECRETA:
ART. 1º - Fica aberto na Contadoria da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, um CRÉDITO ADICIONAL 
ESPECIAL, no valor de R$832.956,00 (oitocentos e trinta e dois mil, novecentos e cinquenta e seis reais), destinados  
a aquisição de veículos e equipamentos com recursos do Convênio nº 048/2017, firmado com a Secretaria de Estado 
de Desenvolvimento Urbano (SEDU), através do excesso de arrecadação da fonte de recursos 862 e contrapartida 
municipal com recursos ordinários livres (fonte 000), na seguinte dotação orçamentária: 
08.00 – SECRETARIA DE OBRA,VIAÇAO E SERV. PUBLICO
08.03 – DIVISÃO DE SERVIÇOS RODOVIARIOS
15.452.0037.1030- Aquisição de Veículos e Equipamentos-Convênio SEDU 048/2017  
000- Recursos ordinários(livres)  - exercício corrente	
(863) 4.4.90.52.00 – equipamentos e material permanente	 52.956,00
862- Convênio SEDU 048/2017 – Equipamentos	
(862) 4.4.90.52.00 – equipamentos e material permanente	 780.000,00
TOTAL DO CRÉDITO ESPECIAL ..................................................................	 832.956,00
ART. 2º - Como recursos para a abertura do Crédito previsto no Artigo 1º deste Decreto, o Executivo Municipal utilizar-
se-á do seguinte:
a)	 O produto da estimativa do excesso de Arrecadação proveniente dos repasses do Convenio 048/2017 
SEDU – fonte de recursos  862 (Lei 4.320/64 – artigo 43 – parágrafo 1º - item II  - parecer 214/01-DCM-TC).
Fonte -   862 CONVENIO 048/2017 – SEDU (provável excesso de arrecadação previsto para o  exercício  corrente)	
 780.000,00
b)	 O Cancelamento Parcial das seguinte dotações orçamentárias: 
08.00 – SECRETARIA DE OBRA,VIAÇAO E SERV. PUBLICO
08.03 – DIVISÃO DE SERVIÇOS RODOVIARIOS
26.782.0051.2034- Manutenção da Divisão de Serviços Rodoviario Municipal  
01000- Recursos ordinários(livres)  - exercício corrente	
(1680) 4.4.90.52.00 – equipamentos e material permanente	 29.000,00
11.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
11.01 – DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.364.0027.2.078- Manutenção e encargos com a UAB – Ensino Universitário  
01000- Recursos ordinários(livres)  - exercício corrente	
(3880) 4.4.90.52.00 – equipamentos e material permanente	 23.956,00
TOTAL DO CANCELAMENTO....................................................................................R$52.956,00
ART. 3º - Fica alterada a Lei nº  42, de 03 de agosto de 2016, que trata das ações prioritárias da administração pública 
municipal, diretrizes gerais para elaboração da  proposta orçamentária e normas da execução financeira para 2017 
(LDO), onde o Programa instituído na presente lei fica acrescido no Anexo III – Ações Prioritárias da Administração 
Municipal – Exercício 2017,  em  Secretaria Municipal de Obras Viação e Serviços Público, ficando o referido Anexo 
da  seguinte forma:
“(...) Aquisição de Veículos e Equipamentos – Convênio SEDU 048/2017
AÇÃO: Unidade Orçamentária: 08.03 – DIVISÃO DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
Programa:  0037 – MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS URBANOS 
Tipo:  PROJETO 
Função: 15 – URBANISMO 
Subfunção: 452 – SERVIÇOS URBANOS  
DESCRIÇÃO	METAS/VALORES
Descrição da Ação	 Produto (Bem ou Serviço)	 Tipo	 Unidade  Medida	
Recursos		   Valores 
Aquisição de Veículos e Equipamentos – Convênio SEDU 048/2017
	 Equipamentos/Veículos	 P	 Un. 	 Ordinário		     
				    Vinculado		      832.956,00
				    Meta na LDO	 832.956,00
Data Inicio: 22/08/2017		   	  	  	  	  
Data Fim:    31/12/2017		   	  		   	  
ART. 4º -  Fica alterada a Lei nº 073, de 10 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o Plano Plurianual (PPA) para o 
período de 2014/2017, onde o Programa instituído na presente lei fica incluído no Anexo I – Programações e Metas 
como ação: 
Aquisição de Veículos e Equipamentos – Convênio SEDU 048/2017
Unidade Orçamentária: 08.03 – DIVISÃO DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
Programa:   0037 – Manutenção de Serviços Urbanos 
Objetivo:  Aquisição de Veículos e Equipamentos – Convênio SEDU 048/2017 para obras de infraestrutura urbana
DESCRIÇÃO	METAS/VALORES
Descrição da Ação	 Produto (Bem ou Serviço)	 Tipo	 Unidade  Medida	
Metas Física	Ano	  Valores 
Aquisição de Veículos e Equipamentos – Convênio SEDU 048/2017
	 Veículos / Equip. 	
P	
Un.	
00	 2014	 0,00
				    00	 2015	 0,00
				    00	 2016	 0,00
				    04	 2017	 832.956,00
				    TOTAL	 832.956,00
Função: 15 – Urbanismo		   	  	  	  	  
Subfunção: 452 – Serviços Urbanos 		   	  		   	
 ART. 5º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Edifício do Paço Municipal de Cruzeiro do Oeste, aos 29(vinte e nove) dias do mês de setembro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
 DECRETO Nº 381/2017
SÚMULA: Dispõe sobre a abertura de CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL, no valor de R$14.000,00  (quatorze mil 
reais), destinados as despesas com custeio do Programa de Manutenção da Educação Infantil, do FNDE (Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação), para o Centro de Educação Infantil Pequeno Príncipe, através do 
remanejamento de dotações orçamentárias.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pela Lei n.º 40, de 29/09/2017 (LEI ESPECIFICA).  
CONSIDERANDO, a insuficiência de saldos nas rubricas de despesa específica no orçamento municipal vigente.
DECRETA:
ART. 1º - Fica aberto um CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL, no valor de R$14.000,00  (quatorze mil reais), 
destinados as despesas com  custeio do Programa de Manutenção da Educação Infantil, do FNDE (Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação), para o Centro de Educação Infantil Pequeno Príncipe, nas seguintes dotações 
orçamentárias, através do remanejamento de dotações orçamentárias vinculadas a fonte de recursos 160: 
11.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
11.01 – DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.365.0026.1.080 – Programa FNDE – CMEI Pequeno Príncipe
160- Programa FNDE Manutenção Educação Infantil (Super Creche) 	
(1001) 3.3.90.30.00-material de consumo	 6.000,00
(1003) 3.3.90.39.00-outros serviços de terceiros – pessoa jurídica	 8.000,00
TOTAL  DO CRÉDITO ESPECIAL	 14.000,00
ART. 2º - Como recursos para a abertura do Crédito previsto no Artigo 1º deste Decreto, o Executivo Municipal utilizar-
se-á do cancelamento das seguintes dotações:
11.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
11.01 – DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.365.0026.1.080 – Programa FNDE – CMEI Pequeno Príncipe
160- Programa FNDE Manutenção Educação Infantil (Super Creche)	
(1002) 3.3.90.36.00-outros serviços de terceiros – pessoa física	 14.000,00
TOTAL  DO CANCELAMENTO 	 14.000,00
ART. 3º -  Fica alterada a Lei nº  42, de 03 de agosto de 2016, que trata das ações prioritárias da administração pública 
municipal, diretrizes gerais para elaboração da  proposta orçamentária e normas da execução financeira para 2017 
(LDO), onde o Programa instituído na presente lei fica acrescido no Anexo III – Ações Prioritárias da Administração 
Municipal – Exercício 2017,  na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, ficando o referido Anexo da  
seguinte forma: 
“(...) AÇÃO:   Manutenção e Encargos com o Centro de Educação Infantil –
Orgao :  11.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
Unidade Orçamentária: 11.01 – DIVISÃO DE EDUCAÇÃO 
Programa:  0026 – CRECHES   
Tipo:  ATIVIDADE
Função: 12 – EDUCAÇÃO
Subfunção: 365 – EDUCAÇÃO INFANTIL     
DESCRIÇÃO	METAS/VALORES
Descrição da Ação	 Produto (Bem ou Serviço)	 Tipo	 Unidade  Medida	
Recursos		   Valores 
Manutenção e Encargos com o Centro de Educação Infantil 	 Manutenção	 A	  Única 	
Ordinário		  0,00
				    Vinculado		  14.000,00
				    Meta na LDO	 14.000,00
Data Inicio: 24-03-2017		   	  	  	  
Data Fim:    31-12-2017		   	  		   
ART. 4º - Fica alterada a Lei nº 073, de 10 de Dezembro de 2013, que dispõe sobre o Plano Plurianual (PPA) para o 
período de 2014/2017, onde o Programa instituído na presente lei fica incluído no Anexo I – Programações e Metas 
como ação: 
“(...)  Manutenção e Encargos com o Centro de Educação Infantil 
Órgão:   11.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
Unidade Orçamentária: 11.01 – DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
Programa:    0026 – CRECHES   
Objetivo:  prestar apoio a educação de Creches  
DESCRIÇÃO	METAS/VALORES
Descrição da Ação	 Produto (Bem ou Serviço)	 Tipo	 Unidade  Medida	
Metas Física	Ano	  Valores 
Manutenção e Encargos com o Centro de Educação Infantil	 Manutenção  	 A	 Única 	 1	
2014	              0,00
				    1	 2015	    0,00
				    1	 2016	 0,00
				    1	 2017	 14.000,00
				    TOTAL	 14.000,00
Função:  12 – Educação  		   	  	  
Subfunção: 365 – Educação Infantil       		   	  	
ART. 5º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício do Paço Municipal de Cruzeiro do Oeste, aos 29(vinte e nove) dias do mês de setembro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA
ESTADO DO PARANÁ
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 026/2017 CELEBRADO EM 06/06/2017, NA QUAL FIGURA COMO 
CONTRATANTE A PREFEITURA DE ESPERANÇA NOVA, E COMO CONTRATADA A EMPRESA SOTRAM 
CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA
Pelo presente TERMO ADITIVO o MUNICÍPIO DE ESPERANÇA NOVA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito 
público interno, com administração situada à Avenida Juvenal Silva Braga, 181, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº. 01.612.269/0001-91, neste ato representado por seu Prefeito Municipal o Sr. Valdir Hidalgo Martinez, brasileiro, 
casado, Agente Político Municipal, portador da cédula de identidade RG nº. 4.145.492-0 SSP/PR e CPF/MF sob o nº. 
557.410.969-72, residente e domiciliado nesta cidade de Esperança Nova – Estado do Paraná, doravante denominado 
CONTRATANTE e, de outro SOTRAM CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA, CNPJ 67.156.943/0002-60, 
situada na Rodovia PR 323, KM 326, s/nº, Zona Rural, Perobal, Estado do Paraná, neste ato representada pela Sra. 
MARLI APARECIDA PENARIOL DE SOUZA, brasileira, casada, empresária, inscrita no CPF nº 829.589.049-20 e do 
RG nº 16.520.909 SSP/SP, doravante denominada CONTRATADA ajustam e acordam entre si o PRIMEIRO TERMO 
ADITIVO ao contrato de nº 026/2017, mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO VALOR CONTRATUAL
Este termo aditivo tem como objeto o acréscimo de 24,89% (Vinte e  quatro vírgula oitenta e nove por cento), no valor 
de R$ 67.586,17 (sessenta e sete mil quinhentos e oitenta e seis reais e dezessete centavos), por interesse desta 
Administração, com base na Cláusula Terceira (Do Valor Contratual) do presente contrato, passando o valor total do 
contrato para R$ 339.129,54 (trezentos e trinta e nove mil cento e vinte e nove reais e cinqüenta e quatro centavos) 
para inclusão de rede de drenagem de galerias pluviais, conforme planilha de reprogramação e projeto anexos.
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas as demais cláusulas do contrato de nº 026/2017 desde que não contrariem o que ficou convencionado 
no presente Termo Aditivo.
E, por estarem assim, justos e acordados, firmam o presente Termo Aditivo ao Instrumento Particular de Contrato, em 
03 (três) vias de igual teor, para que produzam seus jurídicos e legais efeitos, na presença de 02 (duas) testemunhas 
igualmente subscritas.
Esperança Nova - PR, 18 (dezoito) de Setembro de 2017.
VALDIR HIDALGO MARTINEZ – CONTRATANTE   MARLI APARECIDA PENARIOL DE SOUZA - CONTRATADO
                 PREFEITO                                            REPR. DA EMPRESA SOTRAM CONSTR. E TERRAPLENAGEM LTDA
Testemunhas:
RG nº                                                                                 RG nº	            
CPF nº                                                                                CPF nº 

PREFEITURA MUNICIPAL DE guaira
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO CONTRATUAL REFERENTE AO EDITAL DE PROCESSO SELETIVO PÚBLICO 
SIMPLIFICADO Nº 01/2016 DE 24/05/2016 – PARA SELEÇÃO DE PROFESSORES PARA ATUAÇÃO NA 
REDE ENSINO FUNDAMENTAL/EDUCAÇÃO INFANTIL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E 
CULTURA E MÉDICO COM FORMAÇÃO EM SAÚDE MENTAL PARA ATUAÇÃO NO CENTRO DE APOIO 
PSICOSSOCIAL – CAPS, DA SECRETARIA DE SAÚDE. REGISTRADO NO MEMORANDO ON-LINE SOB 
O Nº 2017002282.
Contrato nº 011/2017
Contratante: MUNICIPIO DE GUAIRA
Contratado: ROSILEY CARDOSO DOS SANTOS
CARGO: PROFESSOR
Salário Inicial: R$ 1.149,40
Admissão: 02/10/2017
Contrato nº 012/2017
Contratante: MUNICIPIO DE GUAIRA
Contratado: RAFAELA GOMES DA SILVA MACIEL
CARGO: PROFESSOR
Salário Inicial: R$ 1.149,40
Admissão: 02/10/2017
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 03 de outubro de 2017.
HERALDO TRENTO 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 4310/2017
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Suplementar por Superávit Financeiro e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 4º § III 
da Lei Orçamentária nº 1336 de 15 de Dezembro de 2016.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto Créditos Suplementar por Superávit Financeiro no corrente exercício financeiro de 2017, inclusão/
alteração dos anexos da Lei de diretrizes orçamentária para o exercício de 2017 e do Plano Plurianual de 2014 a 2017 
e Programação Financeira no limite de R$ 25.440,48 (vinte e cinco mil quatrocentos e quarenta reais e quarenta e 
oito centavos), referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2016, sem comprometimento 
financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com a seguinte ordem 
classificatória:
08.00	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
08.01	 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.361.0013.2.040	 Programa Salário Educação
3.3.90.39.00	 338	 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica	 25.440,48
FONTE	 107	 Salário Educação 	
TOTAL GERAL	 25.440,48
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-
se-á do superávit financeiro, referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2016, sem 
comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com a 
seguinte fonte de recurso:
Fonte	 Descrição	 Valor
107	 Salário Educação	 25.440,48
TOTAL	  	 25.440,48
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 03 dias do mês de outubro de 2017.
Marcos Alex de Oliveira
  Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 4311/2017
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Suplementar por Superávit Financeiro e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 4º § III 
da Lei Orçamentária nº 1336 de 15 de Dezembro de 2016.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto Créditos Suplementar por Superávit Financeiro no corrente exercício financeiro de 2017, inclusão/
alteração dos anexos da Lei de diretrizes orçamentária para o exercício de 2017 e do Plano Plurianual de 2014 a 2017 
e Programação Financeira no limite de R$ 1.101,46 (um mil cento e um reais e quarenta e seis centavos), referente 
aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2016, sem comprometimento financeiro, nos termos da 
Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
08.00	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
08.01	 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.361.0013.2.041	 Programa Nacional de Transporte Escolar - PNATE
3.3.90.39.00	 341	 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica	 1.101,46
FONTE	 117	 Pro. Nac. de Apoio Ao Transporte Escolar PENATE Federal	
TOTAL GERAL	 1.101,46
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-
se-á do superávit financeiro, referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2016, sem 
comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com a 
seguinte fonte de recurso:
Fonte	 Descrição	 Valor
117	 Pro. Nac. de Apoio Ao Transporte Escolar PENATE Federal	 1.101,46
TOTAL	  	 1.101,46
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 03 dias do mês de outubro de 2017.
Marcos Alex de Oliveira
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 4312/2017
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Suplementar por Superávit Financeiro e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 4º § III 
da Lei Orçamentária nº 1336 de 15 de Dezembro de 2016.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto Créditos Suplementar por Superávit Financeiro no corrente exercício financeiro de 2017, inclusão/
alteração dos anexos da Lei de diretrizes orçamentária para o exercício de 2017 e do Plano Plurianual de 2014 a 2017 
e Programação Financeira no limite de R$ 24.066,26 (vinte e quatro mil sessenta e seis reais e vinte e seis centavos), 
referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2016, sem comprometimento financeiro, nos 
termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
08.00	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
08.01	 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.361.0013.2.038	 Remuneração de Professores Fundamental - FUNDEB
3.3.90.39.00	 327	 Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil	 24.066,26
FONTE	 101	 FUNDEB 60% - EXERCICIO CORRENTE	
TOTAL GERAL	 24.066,26
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-
se-á do superávit financeiro, referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2016, sem 
comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com a 
seguinte fonte de recurso:
Fonte	 Descrição	 Valor
101	 FUNDEB 60% - EXERCICIO CORRENTE	 24.066,26
TOTAL	  	 24.066,26
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 03 dias do mês de outubro de 2017.
Marcos Alex de Oliveira
      Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 4313/2017
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Suplementar por Superávit Financeiro e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 4º § III 
da Lei Orçamentária nº 1336 de 15 de Dezembro de 2016.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto Créditos Suplementar por Superávit Financeiro no corrente exercício financeiro de 2017, inclusão/
alteração dos anexos da Lei de diretrizes orçamentária para o exercício de 2017 e do Plano Plurianual de 2014 a 2017 
e Programação Financeira no limite de R$ 32.496,16 (trinta e dois mil quatrocentos e noventa e seis reais e dezesseis 
centavos), referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2016, sem comprometimento 
financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com a seguinte ordem 
classificatória:
08.00	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
08.01	 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.361.0013.2.039	 Manutenção Desenvolvimento do Ensino  Fundeb 40% 
3.3.90.39.00	 331	 Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil	 32.496,16
FONTE	 102	 FUNDEB 40% - EXERCICIO CORRENTE	
TOTAL GERAL	 32.496,16
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-
se-á do superávit financeiro, referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2016, sem 
comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com a 
seguinte fonte de recurso:
Fonte	 Descrição	 Valor
102	 FUNDEB 40% - EXERCICIO CORRENTE	 32.496,16
TOTAL	  	 32.496,16
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 03 dias do mês de outubro de 2017.
Marcos Alex de Oliveira
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ivaté
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO N.º 01/2017-PMI
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 907/2017
Aos 03 dias do mês de outubro de 2017, como CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, através 
da PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ, com sede na Av. Rio de Janeiro, 2758, Sala 03, nesta cidade, inscrito 
no CNPJ sob n.º 09.245.506/0001-35, neste ato representado pelo seu agente político, UNIVALDO CAMPANER, 
brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na Rua Peabiru, 1610, nesta cidade, portador da Cédula 
de Identidade RG n.º 1.946.950-6/PR e CPF n.º 350.249.259-04, e de outro lado como CONTRATADA a empresa 
PESTANA E VECCHI LTDA estabelecida à Av. Rio de Janeiro, 2172, Centro, CEP 87525-000, na cidade de Ivaté, 
Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob n.º 78.090.594/0001-66, neste ato devidamente representada pelo Sr. 
CLAUDIOVANDO JOSÉ VECCHI, brasileiro, empresário, residente e domiciliado na cidade de Ivaté/PR, portador 
do RG 7.079.904-9 SSP/PR e devidamente inscrito no CPF sob nº 695.778.709-53, resolvem ADITAR o presente ao 
Contrato Administrativo n.º 907/2017-PMI:
CLÁUSULA PRIMEIRA 
Este Termo Aditivo tem a finalidade de promover acréscimo no objeto do Contrato Administrativo n.º 907/2017-PMI, 
mediante a inclusão de quantitativos em alguns Itens, para atendimento das necessidades do Contratante, de acordo 
com o previsto no art. 65, § 1º, da Lei n.º 8.666/1993, conforme a planilha abaixo:
ITEM	 DESCRIÇÃO DO PRODUTO	 QTDE	 UNID	 ADITAMENTO
				    V UNIT	 V TOTAL
02	 ACHOCOLATADO EM PÓ - 400 GR - ALIMENTO ENRIQUECIDO COM VITAMINAS, INSTANTÂNEO, 
CONTENDO BASICAMENTE CACAU, AÇÚCAR, AROMATIZANTES E PODENDO CONTER OUTROS 
INGREDIENTES. EMBALAGEM PLÁSTICA CONTENDO 400G, CONTENDO EXTERNAMENTE OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, DATA DE FABRICAÇÃO, DATA DE VALIDADE 
E QUANTIDADE DO PRODUTO, DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNPA. VALIDADE DE 6 (SEIS) 
MESES A 1 (UM) ANO A PARTIR DA DATA DA ENTREGA	 31	 PCT	 R$ 4,45	 R $ 
137,95
07	 AMENDOIM - 500 GR - IN NATURA SEM CASCA 500G, CRU, FORA DA CASCA (DEBULHADO), 
GRÃOS DE TAMANHO MÉDIO A GRANDE, ISENTO DE MATÉRIA TERROSA, PEDRAS, FUNGOS OU PARASITAS 
E LIVRE DE UMIDADE E DE FRAGMENTOS ESTRANHOS, EMBALADO EM POLIPROPILENO TRANSPARENTE 
CONTENDO 500G. COM GRAU DE MATURAÇÃO PRÓPRIO PARA O CONSUMO.EMBALAGEM CONTENDO 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, DATA DE 
FABRICAÇÃO, DATA DE VALIDADE E QUANTIDADE DO PRODUTO, DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA 
CNNPA. VALIDADE DE 6 (SEIS) MESES A 1 (UM) ANO A PARTIR DA DATA DA ENTREGA.	 12	 PCT	
R$ 8,95	 R$ 107,40
08	 AMIDO DE MILHO - 1 KG	 12	 PCT	 R$11,35	 R$ 136,20
14	 BANANA NANICA - APARÊNCIA FRESCA E SÃ, COLHIDOS AO ATINGIR O GRAU DE 
DESENVILVIMENTO. COM MATURAÇÃO PRÓPRIO PARA CONSUMO. INSENTO DE DANOS E DEEFEITOS DA 
NATUREZA FISICA OU MECÂNICA, TERRA ADERENTES, SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS	 30	
KG	 R$ 2,98	 R$ 89,40
15	 BATATA BRANCA TIPO INGLESA ‘’BATATINHA’’, FRESCA DE OTIMA QUALIDADE, COMPACTA, 
FIRME, DE COLORAÇÃO UNIFORME, AROMA COR, E SABOR TIPICO DA ESPECIE, EM PERFEITO ESTADO DE 
DESNVLVIMENTO. NÃO SERÃO PERMITIDOS DANOS QUE LHE ALTEREM A CONFORMAÇÃO E APARÊNCIA. 
INSENTA DE: SUJIDADE, INSETOS, PARASITAS, LARVAS, RACHADURAS, CORTES E PERFURAÇÕES. PESO E 
TAMANHO PADRÃO.	 12	 KG	 R$ 2,34	 R$ 28,08
32	 CENOURA - FRESCAS DE ÓTIMA QUALIDADE, COMPACTA, FIRME DE COLORAÇÃO UNIFORME, 
AROMA COR, E SABOR TIPICO DA ESPÉCIE, EM PERFEITO ESTADO DE DESENVOLVIMENTO. NÃO SERÃO 
PERMITIDOS DANOS QUE LHE ALTEREM A CONFORMAÇÃO E APARÊNCIA. INSENTO DE SUJIDADE, 
PARASITAS LARVAS, RACHADURAS, CORTES E PERFURAÇÕES. PESO E TAMANHO PADRÃO. - GORDURAS 
TOTAIS 6,3G. GORDURAS SATURADAS 3,2G	 8	 KG	 R$ 2,73	 R $ 
21,84
63	 FARINHA DE TRIGO - 5 KG - EMBALAGEM DE 5KG, TIPO 1, TRADICIONAL, ENRIQUECIDA COM 
FERRO E ACIDO FOLICO. NÃO PODERÁ ESTAR ÚMIDA, FERMENTADA OU RANÇOSA. COM ASPECTO DE PÓ 
FINO, COR BRANCA OU LIGEIRAMENTE AMARELADA, CHEIRO PRÓPRIO E SABOR PRÓPRIO.	 11	
PCT	 R$ 10,98	 R$ 120,78
70	 FUBÁ - 1 KG - PÓ FINO, PRODUTO OBTIDO DA MOAGEM DE GRÃOS DE MILHO, ISENTO DE 
MATÉRIA TERROSA, PARASITAS, FUNGOS, VESTÍGIOS DE INSETOS, LIVRES DE UMIDADE, ENRIQUECIDO 
COM ACIDO FÓLICO E FERRO, EMBALADO EM PACOTES DE 1KG, EMBALAGEM  HERMETICAMENTE 
VEDADA E RESISTENTE, CONTENDO EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, COM DATA DE FABRICAÇÃO, VALIDADE E QUANTIDADE DO PRODUTO, DE 
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNPA. VALIDADE DE 6 (SEIS) MESES A 1 (UM) ANO A PARTIR DA 
DATA DA ENTREGA.	 6	 PCT	 R$ 2,78	 R$ 16,68
73	 IOGURTE COM POLPA DE FRUTA - 540 GR	 5	 CTL	 R$ 3,28	 R $ 
16,40
79	 MAÇÃ - MAÇÃ NACIONAL, KG, TIPO COMUM COM 70% DE MATUAÇÃO, SEM DANIFICAÇÕES 
FISICAS, CASCA INTEGRA.COM COR, SABOR E AROMA CARACTERISTICA DA ESPÉCIE. INSENTA DE 
SUBSTANCIA TERROSAS, SUJIDADES , PARASITAS, LARVAS, RESIDUOS DE DEFENSIVOS AGRICOLAS ODOR 
E SABOR ESTRANHO.PESO POR UNIDADE DE APROXIMADAMENTE 120 KG.	 32	 KG	
R$ 5,85	 R$ 187,20
84	 MARGARINA C/ SAL - 500 GR - MARGARINA VEGETAL, CREMOSA, COM SAL, 80%DE LÍPIDIOS. 
EMBALAGEM ORIGINAL DE FÁBRICA: POTE COM 500 G, COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. IDENTIFICAÇÃO 
DE FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE. DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNPA. O 
PRODUTO DEVERA TER REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E/OU MINISTÉRIO DA SAÚDE.	 35	
PT	 R$ 3,60	 R$ 126,00
89	 MISTURA DE TEMPERO  - 60 GR DIVIDIDO EM SACHÊS DE 5 GR	 5	 PCT	
R$ 3,45	 R$ 17,25
96	 MUSSARELA FATIADO - QUEIJO MUSSARELA FATIADO, EMBALADO EM ISOPOR COM PAPEL 
FILME COM APROXIMADAMENTE 1000G, COM VALIDADE MÍNIMA DE 3 MESES, CONTENDO REGISTRO DO 
PRODUTO NOS RESPECTIVOS ÓRGÃOS E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES EXIGIDAS PELA LEI DE ROTULAGEM 
DA ANVISA.	 18	 KG	 R$ 22,88	 R$ 411,84
97	 ÓLEO DE SOJA PET - 900 ML - REFINADO DE SOJA, SEM COLESTEROL, 100% NATURAL, TENDO 
SOFRIDO PROCESSO TECNOLÓGICO ADEQUADO COMO DEGOMAGEM, NEUTRALIZAÇÃO, CLARIFICAÇÃO 
E DESODORIZAÇÃO, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PET DE 900ML, QUE CONTERÁ EXTERNAMENTE OS 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, NÚMERO DE LOTE, VALIDADE E 
QUANTIDADE DO PRODUTO, DE ACORDO COM RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNPA. VALIDADE MÍNIMA DE 6 (SEIS) 
MESES A 1 (UM)  ANO A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.	 33	 UND	 R$ 3,78	 R $ 
124,74
99	 OVOS DE GALINHA DE GRANJA TIPO MÉDIO BRANCO OU VERMELHO CLASSE A, DE PRIMEIRA 
QUALIDADE. APRESENTANDO BOA APARÊNCIA E COM EMBALAGEM ADEQUADA PARA O TRASNPORTE E 
ARMAZENAMENTO DO PRODUTO.	 60	 DZ	 R$ 4,65	 R$ 279,00
106	 POLVILHO AZEDO - 500 GR,  TIPO 1, PACOTE DE 500 GRAMAS. EMBALAGEM PLASTICA, FEITO DE 
FÉCULA DE MANDIOCA.; SEM IMPUREZAS. DEVENDO CONSTAR NA EMBALAGEM A DATA DE FABRICAÇÃO, 
DE VALIDADE E O NUMERO DO LOTE.	 10	 PCT	 R$ 3,58	 R$ 35,80
107	 POLVILHO DOCE - 500 GR - TIPO 1, PCTE 500 GRAMAS. EMBALAGEM PLASTICA, FEITO DE 
FÉCULA DE MANDIOCA; SEM IMPUREZAS.  DEVENDO CONSTAR NA EMBALAGEM A DATA DE FABRICAÇÃO, 
DE VALIDADE E O NUMERO DO LOTE.	 22	 PCT	 R$ 3,48	 R$ 76,56
131	 CERA LIQUIDA  - 750 ML	 4	 UND	 R$ 7,94	 R$ 31,76
	 TOTAL				    R$ 1.964,88
CLÁUSULA SEGUNDA
O presente Termo Aditivo tem o valor total de R$ 1.964,88 (Um mil, novecentos e sessenta quatro reais e oitenta 
oito centavos).
PARÁGRAFO ÚNICO. Em razão do acréscimo de que trata o presente Termo Aditivo, o Contrato Administrativo nº 
907/2017-PMI, cujo valor originário era de R$ 103.294,89 (cento e três mil, duzentos e noventa quatro reais e oitenta 
nove centavos), passará para o valor global de R$ 105.259,77 (cento e cinco mil, duzentos e cinquenta nove reais e 
setenta sete centavos).
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato primitivo que não contrariem o disposto neste 
Termo Aditivo.
E, por estarem as partes de comum acordo, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma.
MUNICIPIO DE IVATÉ
UNIVALDO CAMPANER
Contratante
PESTANA E VECCHI LTDA
Contratada
Testemunhas:
SERGIO SABINO                                                                                       FERNANDO PEREIRA DA SILVA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ivaté
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO N.º 01/2017-PMI
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 908/2017
Aos 03 dias do mês de outubro de 2017, como CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, através 
da PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ, com sede na Av. Rio de Janeiro, 2758, Sala 03, nesta cidade, inscrito 
no CNPJ sob n.º 09.245.506/0001-35, neste ato representado pelo seu agente político, UNIVALDO CAMPANER, 
brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na Rua Peabiru, 1610, nesta cidade, portador da Cédula 
de Identidade RG n.º 1.946.950-6/PR e CPF n.º 350.249.259-04, e de outro lado como CONTRATADA a empresa 
MARCELO LUIZ DA SILVA - ME estabelecida à Av. Paraná, 1558, Centro, CEP 87525-000, na cidade de Ivaté, Estado 
do Paraná, inscrita no CNPJ sob n.º 22.614.685/0001-07, neste ato devidamente representada pelo Sr. Marcelo Luiz 
da Silva, brasileiro, empresário, residente e domiciliado na cidade de Ivaté/PR, portador do RG 29.643.224-6 SSP/
SP e devidamente inscrito no CPF sob nº 205.153.708-94, resolvem ADITAR o presente ao Contrato Administrativo 
n.º 908/2017-PMI:
CLÁUSULA PRIMEIRA 
Este Termo Aditivo tem a finalidade de promover acréscimo no objeto do Contrato Administrativo n.º 908/2017-PMI, 
mediante a inclusão de quantitativos em alguns Itens, para atendimento das necessidades do Contratante, de acordo 
com o previsto no art. 65, § 1º, da Lei n.º 8.666/1993, conforme a planilha abaixo:
ITEM	 DESCRIÇÃO DO PRODUTO	 QTDE	 UNID	 ADITAMENTO
				    V UNIT	 V TOTAL
2	 RECARGA DE GÁS 45 KG - SUPER CRECHE	 4	 KG	 R$ 280,00	 R $ 
1.120,00
	 TOTAL				    R$ 1.120,00
CLÁUSULA SEGUNDA
O presente Termo Aditivo tem o valor total de R$ 1.120,00 (Um mil cento e vinte reais).
PARÁGRAFO ÚNICO. Em razão do acréscimo de que trata o presente Termo Aditivo, o Contrato Administrativo nº 
908/2017-PMI, cujo valor originário era de R$ 18.280,00 (dezoito mil, duzentos e oitenta reais), passará para o valor 
global de R$ 19.400,00 (dezenove mil e quatrocentos reais).
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato primitivo que não contrariem o disposto neste 
Termo Aditivo.
E, por estarem as partes de comum acordo, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma.
MUNICIPIO DE IVATÉ
UNIVALDO CAMPANER
Contratante
MARCELO LUIZ DA SILVA - ME
Contratada
Testemunhas:
SERGIO SABINO                                                                                       FERNANDO PEREIRA DA SILVA
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